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D. SANCHO II 

DA DEPOSIÇÃO À COMPOSIÇÃO DAS FONTES LITERÁRIAS DOS SÉCULOS XIII E XIV 

RÉSUMÉ: Les récits des chroniques nous racontent que D. Sancho II était un bon roi, mais 

à cause de l’influence de mauvais conseilleurs,il a cessé d’être jus et a perdu sa 

gouvernance, ce qui a originé la Crise de 1245. 

La direction de la gouvernance a conduit un groupe de personnages nobles 

et ecclésiastiques  vers le trône Papal avec le but de chercher une solution 

pour le royaume. Innocent IV a rédigé la bulle Grandi non immerito  où  le roi 

perdait le droit de gouverner, ce qui a aggravé la tension aristocratique et 

territoriale. À cause de l’intensification de la guerre civile, D. Sancho II finit par 

perdre son pouvoir. Il s’exile en Castille et son frère, D. Afonso, comte de 

Boulogne, assume le rôle de la gouvernance. 

Quelques nobles accompagnent le roi en exil, quelques  troubadours  utilisent 

leur chant  pour dénoncer ce qu'ils considéraient comme une trahison, 

quelques  chroniqueurs légitiment le détrônement. Différents points de vue sur 

le passé reposent sur la construction littéraire de sources antiques. 
 

MOTS CLÉS : troubadours, chroniqueurs, détrônement, félonie, crise, idéologie fief-
vassalique, D. Sancho II, D. Afonso III.  
 
  
 

 

ABSTRACT: The chronicles tell us that despite being a very good King at his early times, D. 

Sancho II ceased to be fair due to the influence of bad advisers and so his 

governance was lost in what is termed as the crisis of 1245. 

The course of the governance led a group of noble and ecclesiastical figures 

turn to the Papal throne so as to find a solution to the kingdom. Innocent IV 

issued the bull Grandi non immerito in which he deposed the king, worsening 

the tension within the territories and within the nobles. As the civil war intensifies, 

D. Sancho II eventually submits to the wishes of the new power. He goes into 

exile in Castile and his brother D. Afonso, Count of Boulogne, assumes the role 

of governance. 

There are nobles accompanying the king in exile, there are troubadours whose 

songs strive to denounce what they considered a betrayal, there are 

chroniclers that legitimize the dethronement. Different points of views based on 

the literary construction of ancient sources. 
 
KEY WORDS: troubadours, chroniclers, dethronement, felony, crisis, feudal and servile 
ideology, D. Sancho II, D. Afonso III. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Amor ipse intellectus est 

Guilherme de St-Thierry 

 

 

 

Foi por sedução. Toda a investigação tem uma história e esta é curta. Num 

seminário de Literatura Medieval, integrado na parte curricular deste 

mestrado, discorria apaixonada e acaloradamente o orador sobre o que 

seria um facto inédito na história medieval portuguesa: o de um rei ser 

destituído da governação do seu reino por um acto administrativo do 

Papa. Falava de D. Sancho II. Cativado, agarrei a ideia para a dissertação, 

sem saber bem onde me metia e quantas páginas escritas o assunto tinha 

provocado. Inúmeras. Havia-as de trovadores e cronistas, de reis e 

imperadores, de clérigos e Papas, de historiadores e investigadores, do 

passado e do presente. Um oceano documental. Perante esta 

constatação, recuperei uma outra imagem de um outro seminário, onde se 

dizia que à semelhança de quem busca água no subsolo ter necessidade 

de diminuir o raio de prospecção, para ser proficiente na chegada ao leito 
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hidrográfico, teria o investigador que limitar a sua área de investigação. 

Assim o fiz. E porque enquadrado numa área de estudos literários medievais 

e o tempo curto para tamanho tema, cingi-me às fontes antigas 

correspondentes ao arco cronológico dos meados do século XIII aos do 

XIV, balizando-me entre a Bula Grandi non immérito e a Crónica Geral de 

Espanha de 1344. 

Definido o objecto de estudo, estrutura-se o plano de trabalho que se 

cumpre na compilação e divulgação do corpus textual, a saber: os 

cantares trovadorescos vinculados a esta temática, a cantiga mariana 235 

de Afonso X, a Primeira Crónica Portuguesa e o Livro de Linhagens do 

Conde D. Pedro, para além das referidas bula Grandi non immerito e 

Crónica Geral de Espanha de 1344. 

Coligida a matéria documental, impôs-se  identificar autores e os meios 

socioculturais implicados na sua produção, inferir motivações e propósitos, 

apurar ideologias,  confrontar e interpretar as vozes que ressoam dos textos. 

Objectivando por outras palavras, dissertar sobre quem escreve o quê, 

para quem e em que circunstâncias, tendo presente que, na construção 

literária, se cruzam condicionantes históricas, ficcionais e ideológicas nem 

sempre percepcionáveis, e que o passado não se pode confundir com a 

memória  dele.  
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I  

A Bula 

 

 

1.1  Grandi non immerito1 

 

Uma semana após o encerramento do décimo terceiro Concílio 

Ecuménico, célebre por nele se ter pronunciado a deposição do 

imperador Frederico II da Alemanha e desobrigado seus vassalos ao 

juramento de fidelidade, Inocêncio IV expedia, a 24 de Julho de 1245, a 

bula Grandi non immerito, determinando a entrega da administração do 

reino português ao irmão de D. Sancho II, o Conde de Bolonha. Da matéria 

do texto inferimos, em linhas gerais, que esta bula procurou justificar a 

deposição do monarca pelo caos generalizado em que caíra o reino, 

circunstanciando-se agravos a igrejas, mosteiros e clérigos, denunciando-se 

desleixo governativo e enfatizando-se resistências de el-rei D. Sancho II em 

acolher as recomendações que a Cúria Romana lhe fizera até então. 

Deste modo, perante as infrutíferas tentativas de chamar o rei à razão no 

                                                   
1Cf. BRANDÃO, Fr. António - Crónicas de D. Sancho II e D. Afonso III, Escritura X, Porto, 
Civilização, 1946, pp. 358-361  
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sentido de se manter a ordem e a justiça, e perante a sua reiterada 

negligência, o Sumo Pontífice ordena que se receba e acolha D. Afonso, 

Conde de Bolonha, como governador e curador a fim de se organizar o 

reino e velar pelo bem do rei. 

Pela importância que veio assumir este documento no devir dos tempos na 

historiografia e literatura portuguesas, afigura-se-nos pertinente a sua leitura 

analítica no sentido de contribuir para o entendimento de alguns 

pressupostos retóricos e conceptuais, subjacentes à elaboração do seu 

discurso, que parece ter vindo arrebatar, a D. Sancho II, a legitimação 

governativa que outrora a bula Manifestis Probatum dera a D. Afonso 

Henriques. 

A peça retórica começa por dirigir-se nos preceitos habituais aos seus 

destinatários, neste caso, aos barões e comunidades, concelhos de 

cidades e castelos, cavaleiros e povo do reino de Portugal, exultando 

todos os reinos da fé cristã onde, para além do culto e o serviço de Deus, 

reina a paz, a prosperidade e a tranquilidade por aí se observar a ordem e 

a justiça: 

“Com razão exultamos no Senhor com grande alegria, visto 

que os reinos da fé cristã estão em situação vantajosa, e a 

Igreja e outras coisas destinadas ao culto e serviço de Deus, 

as pessoas eclesiásticas e os outros fiéis, que nesses reinos 

habitam, se alegram com a tranqüilidade da paz; nesses 

reinos a fé católica de cada vez toma maior vigor, observa-se 

aí a justiça e a todos se impele ali a audácia de se tornarem 

culpados”2. 

                                                   
2 BRANDÃO, Fr. António - Crónicas de D. Sancho II..., p.358 
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 Em contrapartida, revela ser a mágoa grande quando esses reinos se 

dividem em discórdias, permitindo-se, pelo afrouxamento da devoção e 

desprezo da justiça, actos ilícitos e reprováveis aos seus concidadãos: 

“Não obstante sentimo-nos imensamente magoados quando 

êsses reinos (...) se dividam em discórdias e, afrouxando o 

ardor da devoção, esfriam no culto da fé , desprezam a 

justiça e permitem aos seus habitantes praticar coisas ilícitas”3. 

Dos segmentos textuais retirados ao preâmbulo, sobressai a importância da 

justiça e a relação de causa e efeito entre esta e a ordem. Na sequência 

desse pressuposto, o nexo inverso é naturalmente apresentado como 

válido, ou seja, o desprezo de justiça – ou a falta dela - tem como efeito a 

desordem. É neste enfoque de sentidos de causalidade que se prepara e 

justifica a sentença seguinte: os reinos em situação próspera devem 

continuar os modos da sua governação; os que se afundam na desordem 

devem ser corrigidos. 

“ Por isso com grande cuidado e maior empenho achamos 

dever desejar que os reinos cristãos, que estão em situação 

próspera, continuem a ser nesse estado governados e 

aquêles que se vêem a afundar-se perigosamente sejam 

reformados com louvável renovação”4. 

Estava lançada a estratégia retórica em torno do primeiro silogismo 

argumentativo: os reinos com justiça prosperam e vivem em paz; os que a 

desprezam, vivem em desordem; os que prosperam, devem continuar; 

logo, os que vivem em desordem, devem ser reformados. Percebe-se para 

onde o discurso nos quer direccionar. 

                                                   
3 Ibidem 

4 Ibidem 
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Nesse sentido, o texto desenvolve-se focalizando agora o caso particular 

de D. Sancho II e o seu reino. Enumeram-se queixas, ultrajes, deliberações 

régias tidas como ofensivas e vexatórias a igrejas e mosteiros, assim como o 

rol de advertências, excomunhões e sentenças de interdito, epístolas e 

provisões eclesiásticas que embora pontualmente cumpridas não 

repararam as ofensas de acordo com as pretensões da Igreja, por ser 

teimoso o rei e tardo em fazer justiça: 

“ Na verdade tendo o nosso caríssimo filho em Cristo, ... 

tomado conta do govêrno ... oprimiu desmedidamente as 

igrejas e mosteiros existentes  no reino com variados impostos 

e vexames tanto por si próprio como por intermédio da sua 

gente e permitiu de bom grado que por outros fôssem 

vexados conforme à vontade destes”5. 

(...) 

E quanto a resgatar a insolvência dos seus crimes, êste rei 

mostra-se tão indiferente que, no seu reino, os bens, tanto 

eclesiásticos como de leigos, por fraqueza da justiça popular, 

são roubados à vista de tôda  a gente por ladrões, 

espoliadores, usurpadores, incendiários, profanadores públicos 

e abomináveis homicidas de padres, como superiores de 

conventos e outros religiosos, clérigos e seculares e até 

leigos”6. 

Aqui chegados, oferece-nos realçar três aspectos do discurso que nos 

parecem essenciais: primeiro, a mobilização do ornato para construir uma 

imagem negativa do governo e do rei, pelo recurso à enumeração de 

factos como provas argumentativas tendencialmente consensuais na 

                                                   
5 Ibidem 

6 Idem, p.359 
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censura e repúdio, como o ultraje, o roubo, o capricho, a usurpação e o 

homicídio, desenhando-se  deste modo um perfil tão disfórico do rei que 

persuade per si o auditório para a aceitação da sentença, 

independentemente da veracidade das premissas; segundo, a 

reincidência do topos da justiça, em torno do qual se expande a 

argumentação pelos exempla tidos como reveladores das debilidades 

régias, por não saber o rei administrar a justiça como estaria obrigado; 

terceiro, o aparecimento de outros actores responsáveis pela degradação 

do reino – os súbditos do rei. 

É no uso de uma matriz discursiva onde predomina uma cadeia 

enumerativa de provas que Inocêncio IV adensa negativamente o quadro 

narrativo-descritivo do desempenho do rei, para concluir que, para além 

da sua inabilidade para o governo, estava rodeado de maus conselheiros 

a quem não conseguia pôr ordem nos seus desvarios: nobres que 

contraíam matrimónios proibidos e se apoderavam de bens eclesiásticos; 

patronos de igrejas e mosteiros que os abandonavam à miséria; senhores 

que menosprezam a autoridade da Igreja e discutiam audaciosamente 

preceitos religiosos; criminosos que ficavam impunes: 

“ Além disso, por indolência e pusilanimidade o mesmo rei ... 

desvairado, aquiescendo sem reflexão, e ilicitamente, a 

conselhos de maus, conscientemente tolera criminosos 

assassinatos tanto de clérigos como leigos, de nobres ou 

humildes ... E, além de parecer que tais crimes são cometidos 

com consentimento dêle, visto ficarem impunes, são uma 

porta aberta para coisas piores”7. 

Ao asseverar a impunidade dos crimes como porta aberta para males 

maiores, o orador está simultaneamente a projectar o futuro e a preparar o 

presente que passava pelo acatamento e aceitação das resoluções que 

                                                   
7 Ibidem 
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tinha em mente deliberar em decreto pontífice. Ora, a persuasão tornar-se-

á mais proficiente se a estratégia discursiva passar também pelo carácter 

do orador, quando, como é o caso, investido do poder que o sólio 

pontifício lhe confere, assumindo-se Senhor que protege todos os súbditos, 

mesmo que de reis e imperadores se tratasse.  

Desta forma, assumindo-se como figura tutelar da ordem, o Papa, perante 

os apelos de muitos eclesiásticos, fidalgos e militares, relembra ter 

diligenciado cartas, ter enviado mensageiros, determinado interditos, para 

que D. Sancho II não negligenciasse a governação e aplicasse a justiça, 

por muitos dos seus vassalos actuarem impunemente, segundo suas 

vontades, não temendo tampouco atacar os castelos do próprio rei:  

“Claramente fomos informados de que, na ruína a que 

chegou êsse país, alguns vassalos daquele rei, congregando 

grande número de homens de armas, e sem temor de deus, 

não receiam atacar os castelos do rei e lançar-se sôbre tudo 

que lhes faça frente, tudo saqueado e roubado, e 

cometendo, além dêstes, outros crimes, conforme lhes 

apraz”8. 

Ao invocar a sua preocupação com a figura do rei, mais que narrar as 

circunstâncias e actores da desordem, o Sumo Pontífice está a procurar 

retoricamente uma relação empática com um público, porventura mais 

próximo do monarca e, certamente, menos afoito em acatar a sentença 

que se tem vindo a configurar desde o início do discurso. Mais que 

comunicar, está a persuadir; mais que representar um estado de coisas, 

está a procurar estrategicamente aquiescências, sob a força do ethos que 

lhe advém da soberania espiritual que simboliza. Neste sentido, Inocêncio 

IV constrói o decreto pontífice de tal forma que a decisão não só decorra 

da sua coerência discursiva, mas também do poder adstrito da sua figura, 

                                                   
8 Idem, p.360 
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mesclando processos de ordem lógica e afectiva, subsequentes do valor 

institucional e do seu carácter moral, enquanto supremo representante do 

poder espiritual que, com esta iniciativa, se assume Senhor de todos os 

súbditos do universo cristão: 

 “Por isso Nós, levados pelo cuidado e zêlo de quem tudo quer 

acautelar e remediar, querendo levantar êsse reino do 

abismo onde tantas desgraças o conduziram, e 

principalmente porque é um reino censual da Igreja Romana, 

a conselho dos nossos irmãos, advertimos, rogamos e 

diligentemente exortamos a todos vós, que, para remissão dos 

vossos pecados, obedeçais rigorosamente ao nosso dilecto 

filho, o nobre conde de Bolonha, e irmão do já mencionado 

rei, o qual já muitas vezes se tornou digno de geral aprêço 

pela sua devoção, probidade e prudência”9. 

Pronunciada a sentença da deposição e a consequente entrega da 

administração do reino ao Conde de Bolonha, a Santa Sé acaba por 

acolher e legitimar o anseio da facção opositora ao rei português. No 

entanto, o Sumo Pontífice revela-se ciente da responsabilidade e do 

significado político que a destronização de um rei, pleno de direito, pode 

significar, na medida em que se vê impelido a acrescentar ao deliberado a 

pena de excomunhão para quem ousasse não acolher a sua 

determinação: “vos dêem disto conhecimento  e, por censura eclesiástica 

sem apelação, a isso vos obriguem”10. Ou seja, tenta assegurar no domínio 

emotivo o que possa vir a escapar à argumentação lógica, indiciando 

preocupação em acautelar possíveis resistências dos sectores mais 

próximos a D. Sancho II. Deste modo, parece-nos que, procurando 

salvaguardar maior proficiência persuasiva, o discurso toma alguma 

coloração panegírica ao focalizar-se no que seriam as qualidades do 

                                                   
9 Ibidem 

10 Ibidem 
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Conde - devotado ao país, magnânimo e sábio, homem de grande virtude 

e religiosidade, capaz de remediar as enfermidades da governação -, 

legitimando o acerto da escolha de D. Afonso para a reorganização do 

reino de acordo com a justiça, não deixando de citar o ramo da realeza 

da sua condição genealógica que, sob determinadas condições, lhe 

permitiria a entronização:  

 “ Se o rei morresse sem descendência legítima, seria êste, por 

direito o seu sucessor, e em virtude do natural amor que vos 

dedica a vós, e ao reino, e, tendo como garantia a sua 

magnanimidade e sabedoria, com tôda a fé acreditamos 

que vai reorganizar novamente o reino, tendo principalmente 

em vista a administração geral e livre do país, o que 

acontecerá se olhar mais pela utilidade dêste do que pela do 

rei e se tomar a peito, como confiamos no Senhor, a defesa 

das igrejas, dos mosteiros e de outros lugares pios do reino e a 

reparação dos danos causados às pessoas da Igreja, 

religiosas ou leigas, às viúvas, aos órfãos e aos restantes 

habitantes, reparação que esteja de acôrdo com a justiça”11. 

Se no presente parágrafo a bula projecta vontades e rumos para o futuro 

como se de um programa de governo se tratasse, no subsequente, dá 

orientações precisas para o presente imediato. Todos os portugueses 

deveriam prestar fidelidade e homenagem vassálica, obediência e 

protecção ao Conde de Bolonha, entregando-lhe rendas, tributos, direitos 

senhoriais e facilitar-lhe o exercício governativo: 

“Quando êle aí chegar junto de vós, prestai-lhe fidelidade, 

homenagem, juramento e concordância, como o próprio rei 

ou outra pessoa. Fica-vos obrigação de guardar fielmente a 

sua vida e a de seu filho legítimo (se o tiver), prestando-lhes as 

                                                   
11  Ibidem 
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devidas honras, não embaraçando de maneira alguma a sua 

entrada e dos seus nas cidades, castelos e vilas do reino e 

procurando, todos por um e um por todos, obedecer de bom 

grado, em tudo e por tudo, às suas prescrições, ordens e 

mandados, entregando-lhe por completo todos os 

rendimentos, proventos e direitos do reino sem diminuição 

alguma, para que com êles se possa ocorrer às necessidades 

do rei, correspondentes ao seu alto cargo, às dos seus e as do 

país, conforme o exigir a natureza dos tempos e dos 

negócios”12. 

Termina o Papa o seu discurso nomeando o arcebispo de Braga e o bispo 

de Coimbra como mensageiros do decreto pontífice do qual devem dar a 

conhecer o teor e ao qual ninguém ficará desobrigado, sem contudo, 

deixar de acrescentar que a sua deliberação não visa privar o reino ao rei, 

nem a seu filho legítimo se o vier a ter, mas antes, servir-se do cuidado e 

sabedoria do Conde D. Afonso para zelar pelo próprio rei e pelo  reino 

exposto até então ao desconcerto da administração. 

Em jeito de epílogo diremos que o Papa tem noção que o seu poder tem 

limites. Poderá depor um rei do exercício régio da governação, mas não 

pode depô-lo da sua dignidade régia, nem do direito sucessório da 

ascensão ao trono da sua descendência, nomeadamente, do seu 

primogénito legítimo, preceitos que, aliás, o Sumo Pontífice salvaguarda. 

Nesse sentido, Grandi non immerito, embora emergindo da esfera do 

poder espiritual, em substância é um documento que decorre das 

informações e anseios conjurados dentro e fora de Portugal, e que 

chegaram à Cúria romana pela mão de alguns prelados e fidalgos. Se por 

um lado, as motivações podem advir da esfera eclesiástica pelas tensões 

com alguns eclesiásticos, bispos, arcebispos, mosteiros e ordens religiosas, 

por outro, decorrem das transformações da organização social no seio da 

                                                   
12 Ibidem 
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classe dominante, onde uma camada da nobreza não encontra 

expectativas de futuro condicentes com os seus propósitos, 

nomeadamente, na divisão do património e na posse da terra, a que os 

filhos segundos se vêem preteridos pelos primogénitos. Contudo, não 

podemos ignorar as circunstâncias internacionais que rodearam o litígio 

entre o pontificado e o poder temporal e que, no sacerdócio de Inocêncio 

IV, atingiu proporções singulares com a deposição de Frederico II da 

Alemanha, embora, no dizer de Herculano, o desígnio não fosse tão 

circunstancial quanto isso: 

 “A ideia de fazer cair um príncipe do trono pelo impulso da 

Igreja era antiga e julgava-se tão exequível que, nos casos 

mais graves, os Papas não hesitavam em aludir claramente a 

ela nas suas cominações e ameaças”13.  

Peter Linehan recorda a surpresa de Nicolas de Curbio, biógrafo de 

Inocêncio IV, perante a coincidência do desfecho destes dois processos, 

assim como o facto do  próprio Imperador ter aludido, numa epístola 

dirigida a Fernando III de Castela, à forma ousada como fora tratado o rei 

português, revelando que o processo de deposição de D. Sancho II 

desencadeou reacções que não se confinaram apenas às cortes e casas 

senhoriais do espaço ibérico.14 

O paralelismo circunstancial e a analogia dos motivos que moviam os 

prelados portugueses contra D. Sancho II terá sido pretexto acrescido para 

o Papa reforçar novamente, aos olhos do mundo, a superioridade 

eclesiástica sobre o poder secular, apesar do cuidadoso exercício retórico 

colocado na construção do discurso de Grandi non immerito. Mesmo 

                                                   
13 HERCULANO, Alexandre - História de Portugal, Desde o começo da Monarquia até ao fim 
do Reino de Afonso III, Notas críticas de José Mattoso Vol. I, Lisboa, Bertrand Editora, 2007, 
pp.665 - 666 

14 Cf. LINEHAN, Peter - La Iglesia Española y el Papado en el S. XIII, Salamanca, Universidade 
Pontifícia, 1975, p. 143 [Nota 50] 
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assim, o rei português, embora louvado anteriormente pela Cúria romana 

pelos seus feitos em campo de batalha contra os infiéis, terá sido avaliado 

metaforicamente como uma pequena serpente que não mereceria a 

mesma solenidade no momento da deposição que, uma semana antes, 

merecera o dragão que fora excomungado na gravidade do concílio 

ecuménico15. 

Expelida a bula e nomeados os juízes executores, são emitidas cartas entre 

28 de Julho e 13 de Agosto a vários destinatários de diferentes ordens das 

dioceses de Braga e Compostela para que fosse assegurado o 

acolhimento honroso que era devido ao Conde de Bolonha, o auxiliassem 

e pagassem os tributos merecidos e indispensáveis à consecução das 

deliberações exaradas no decreto pontifício16. 

As reacções das estruturas seculares e senhoriais foram diversas. As 

clivagens acentuaram-se, o antagonismo recrudesceu, a guerra civil 

eclodiu, a destronização foi um facto e a ascensão do Conde, uma 

realidade.  

Sabemos que tudo isto foi já objecto de extensas e detalhadas páginas 

emitidas pelos mais diversos historiadores, a quem necessariamente 

devemos muito da reconstituição que está na base do nosso discurso. No 

entanto, interessa-nos focar a atenção no modo como a literatura coeva e 

imediatamente posterior – trovadores, cronistas e linhagistas, sobretudo – 

perpetuaram esses acontecimentos na especificidade dos pontos de vista 

que adoptaram, até porque, como veremos, essas vozes andavam muito 

longe da unanimidade. Compreender cerca de cem anos de produção 

literária em torno deste tema, na possibilidade de o iluminar de um modo 

diferente do habitual, será o propósito da presente dissertação. 

                                                   
15 Cf. HECULANO, Alexandre - História de Portugal, ... p.678 [Nota 224] 

16 Cf. JÁCOME de VASCONCELOS, Maria da Assunção, ARAÙJO, António de Sousa – Bulário 
Bracarense, Sumários de Diplomas Pontifícios dos Séculos XI a XIX, Braga, Universidade do 
Minho, 1986, pp.59 - 61 
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II  

DA POESIA TROVADORESCA 

 

 

 

2.1  Airas Perez Vuitoron 

 

O TROVADOR 

Se muito do conhecimento que se tem  dos trovadores vem do que as suas 

composições deixam transparecer, o cantar “A lealdade da Bezerra pela 

Beira muito anda” de Airas Perez Vuitoron parece indiciar uma olhar muito 

próximo dos acontecimentos políticos da crise de 1245. Carolina Michaëlis 

inclui-o no número de partidários de D. Sancho II a quem teria 

acompanhado no seu exílio forçado por volta de 1247, embora lhe 

admitisse origem galega. A este respeito, se no Cancioneiro da Ajuda a 

filóloga revela algumas reservas quanto à sua naturalidade17, no artigo 

                                                   
17 “ Quanto ao muito instruído e engenhoso Ayras Peres Vuiturom – diz Carolina Michaëlis-, 
suspeito ser filho de um Magister”. Pode ainda ler-se, na nota a este respeito, que a ensaísta 
conjecturava ser este trovador filho de “ Archidiaconus Magister Petrus Aire Vuyto , em honra 
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“Em volta de Sancho II” publicado em 1924, na revista Lusitânia, mostra-se  

bastante mais assertiva: 

“Galego-luso, filho de um Mestre Pedro Aires, de Lugo – Magister 

Petrus Arie Vnyt, falecido em 1230 – saiu de Portugal, fiel a D. 

Sancho, provavelmente em 1247, fixando-se no país vizinho na 

corte de Fernando III.”18 

Por sua vez, António Resende de Oliveira chama a atenção para a 

tentativa de alguma investigação mais recente colocar a sua 

naturalidade em Portugal, como são os casos de Almeida Fernandes e 

Guiseppe Tavani. Porém, esta possibilidade não lhe merece anuência 

dado não ter conseguido encontrar nenhuma genealogia portuguesa 

com o apelido do trovador. Pelo contrário, não lhe parece suscitar grande 

dúvida a sua ligação à Galiza, onde o apelido Vuitoron está 

perfeitamente documentado, quer numa doação ao mosteiro de 

Vilanova de Dozon em 1255, quer no testamento de Teresa Anes de Deza, 

mulher do trovador Afonso Soares Sarraça, em 1262. Conclui Oliveira que 

teremos que  localizar a sua linhagem na Galiza, algures entre Orense e 

Santiago de Compostela. 19 

De Vuitoron conjectura-se também, com algum grau de certeza, que, 

antes de participar na conquista de Sevilha, terá estado em Portugal com 

o infante D. Afonso e outros nobres galegos que acolheram o apelo de 

Sancho II para  suster as intenções de seu irmão, o Conde de Bolonha. 

Faltará saber, com rigor, se a intervenção teve motivações ideológicas ou 

se assente em aspectos menos elevados como as contrapartidas territoriais 

                                                                                                                                              
do qual foi instituído em 1230 em uma das igrejas de Lugo um aniversário per decretum et 
decretales eius”. CA, II pp. 623-624 [nota 6] 

18 VASCONCELOS, Carolina Michaëlis – Em volta de Sancho II, Lusitânia, II, fascículo I, Lisboa, 
Setembro 1924, p.17 

19 Cf. OLIVEIRA, António Resende – Depois do Espectáculo Trovadoresco. A estrutura dos 
cancioneiros peninsulares e as recolhas dos sécs. XII e XIV, Lisboa Colibri, 1994, p.320 
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e governativas que el-rei teria feito ao futuro Afonso X. Sobre essas mercês, 

conquanto o testamento de D. Sancho II nada diga, o professor José 

Mattoso aceita-as como uma possibilidade:  

“É possível que esta intenção resultasse de uma declaração 

particular e que, por isso, Afonso X se considerasse com direitos ao 

senhorio sobre o trono português, o que explicaria as pretensões 

por ele invocadas mais tarde, quando armou cavaleiro seu neto D. 

Dinis, como recorda por sua vez a Crónica de Afonso X, 

ressuscitando, assim, a antiga ideia da vassalagem de Afonso 

Henriques a Afonso VII de Leão e Castela”20 

Essa probabilidade tomará mais consistência se atendermos ao que 

Herculano diz sobre as solicitações que  o jovem infante fez junto de 

Inocêncio IV, sobre o comportamento do Conde de Bolonha que 

arruinava o reino com engenhos de guerra e que tão-pouco poupava as 

terras e castelos que D. Sancho lhe concedera.21  

 Segundo Graça Videira Lopes, a cantiga “A lealdade da Bezerra pela 

Beira muito anda” terá, inclusivamente, “ sido composta no final da guerra 

civil, ou seja, por volta de 1247, ou um pouco antes, provavelmente no 

círculo de Afonso X.”22, corroborando, no que ao arco cronológico diz 

respeito, o que António Resende de Oliveira já tinha colocado como 

possibilidade consistente: 

“ A sua actividade poética e musical deve situar-se, portanto, por 

volta de meados  ou no terceiro quartel do séc. XIII, a não ser que 

                                                   
20 MATTOSO José, SOUSA Armindo de – História de Portugal, Vol.II, A Monarquia Feudal, 
Coord. José Mattoso, Círculo de Leitores, 1993, p.137 

21 Cf. HERCULANO, Alexandre - História de Portugal ..., p.689 

22 LOPES, Graça Videira – Cantigas de Escárnio e Maldizer dos Trovadores e Jograis Galego-
Portugueses, Lisboa, Editorial Estampa, 2002, p.124 
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a sua inclusão na zona da secção das cantigas de escárnio onde 

comparece tenha ocorrido depois da dos autores que o rodeiam. 

Os dados da colocação não o insinuam, apesar de a sua 

ausência das restantes secções não nos permitir afirmá-lo com 

segurança.”23 

 

2.1.1  O cantar: “A lealdade da Bezerra pela Beira muito anda”,  Brea 16,124 

“A lealdade da Bezerra pela Beira muito anda: 

ben é que a nostra vendamos, pois que no-lo Papa manda. 

 

Non ten Sueiro Bezerra que tort' é en vender Monsanto, 

ca diz que nunca Deus diss' a San Pedro mais de tanto: 

- Quen tu legares en terra erit ligatum in celo; 

poren diz ca non é torto de vender om' o castelo.  [4] 

 

E poren diz que non fez torto o que vendeu Marialva, 

ca lhe diss' o arcebispo un vesso per que se salva: 

- Estote fortes in bello et pugnate cum serpente; 

poren diz que non é torto quen faz traiçon [e] mente. [8] 

 

O que vendeu Leirea muito ten que fez dereito, 

ca fez mandado do Papa e confirmou-lh' o Esleito: 

- Super istud caput meum et super ista mea capa, 

                                                   
23 OLIVEIRA, António Resende - Depois do Espectáculo Trovadoresco ..., p.319 

24 Manuscritos: Fólios B309r; B309v; B310r; V178r; V178v. Num B1477; V1088. Edições anteriores: 
Lapa 78: [CRITI] Michaëlis, Em volta, pp. 17-19; [DIVUL] Crestomatia, 297-299; [PALEO] 
Machado 1390; [PALEO] Braga 1088; [DIVUL] Oliveira/Machado, pp. 130-131; [DIVUL] Torres, 
Poesia trovadoresca, pp. 540-541; [DIVUL] Ferreira, Antol. lit., 142-144; [DIVUL] Fonseca, 
Escárnio, 28; [DIVUL] Álvarez Blázquez, Escolma, pp. 124-126; [DIVUL] Pena, Lit. Galega, II, 
106; [DIVUL] Deluy, Troubadours, pp. 180-182; [DIVUL] Jensen, Medieval, pp. 40-43, 425-428; 
[CRITI] Lapa 78; [CRITI] Lopes 88 
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dade o castelo ao Conde, pois vo-lo manda o Papa. [12] 

O que vendeu Faria por remiir seus pecados, 

se mais tevesse, mais daria; e disseron dous prelados: 

- Tu autem, Domine, dimitte aquel que se cofonde; 

 ben esmolou en sa vida quen deu Santaren ao Conde. [16] 

 

Ofereceu Martin Díaz aa cruz, que os cofonde, 

Covilhãa, e Pero Díaz Sortelha; e diss' o Conde: 

- Centuplum accipiatis de mão do Padre Santo. 

Diz Fernan Díaz: - Ben m' est[e], por que oferi Monsanto. [20] 

 

Ofereceu Trancoso ao Conde Roí Bezerro; 

falou enton Don Soeiro por sacar seu filho d' erro: 

- Non potest filia mea sine patre suo facere quidquam: 

salvos son os traedores, pois ben isopados ficam!.  [24] 

 

O que ofereceu Sintra fez come bon cavaleiro, 

e disso-lh' i o legado log' un vesso do Salteiro: 

- Sagitte potentis acute - e foi i ben acordado: 

melhor é de seer traedor ca morrer escomungado.  [28] 

 

E quando o Conde ao castelo chegou de Celorico, 

Pachequ' enton o cuitelo tirou; e disse-lh' un bispo: 

- Mitte gladium in vagina, con el non nos empeescas. 

Diz Pacheco: - Alhur, Conde, peede u vos digan: Crescas! [32] 

 

Mal disse Don Airas Soga ũa velha noutro dia; 

disse-lhi Pero Soárez un vesso per clerizia: 

- Non vetula bonbatricon scandit confusio ficum; 

non foi Soeiro Bezerra alcaide de Celorico.   [36] 

 

Salvos son os traedores quantos os castelos deron; 

mostraron-lhi en escrito que foi ben quanto fezeron, 

super ignem eternum et ad unitatis opem: 

salvo é quen trae castelo, a preito que o isopen!”  [40] 
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 Quando se aborda a deposição de D. Sancho II, parece ser inevitável ir 

ter a Airas Perez Vuitoron, nomeadamente ao sirventês, “A lealdade da 

Bezerra pela Beira muito anda”, composição inscrita nos Cancioneiros da 

Biblioteca Nacional e da Vaticana, precedida de uma rubrica onde se 

pode ler:  

“ Esta outra cantiga é de mal dizer dos que deron os 

castelos como non devian al rei Don Afonso”.  

Parece ser também consensual tratar-se este escárnio político de uma 

refinada ironia que envilece os que teceram a deposição do rei, 

mormente, os alcaides da Beira que entregaram os castelos ao Conde de 

Bolonha, e o clero que procurava legitimar, quando não promover, a 

insídia através dos versículos bíblicos, citados uns, veladamente sugeridos 

outros, segundo a funcionalidade satírica aduzida intencionalmente ao 

texto.  

Sobre os primeiros, não deixa de ser significativo para a construção 

imagética que se pretende fazer dos alcaides e de todos os nobres 

partidários do Bolonhês, o percurso decorrente da utilização reiterada dos 

verbos vender, oferecer e dar. Com esta sequência e frequência - oito 

ocorrências em dez estrofes -, o trovador acusa-os de traição, quer  pela 

via da venda, suborno ou entrega aparentemente desinteressada dos 

castelos, violando deveres de vassalagem a quem lhos entregou. Por 

outras palavras, denuncia ter assumido este grupo de nobres, 

conscientemente, uma posição constrangida apenas pelos seus interesses 

pessoais perante uma nova configuração de poder, ou seja, uma posição 

de rebeldia para com o legítimo rei, de quem Vuitoron parece ter sido 

acérrimo defensor. Acresce-se nesse sentido, apesar dos problemas da 

fixação textual que a composição tem levantado, a ironia corrosiva dos 
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dois primeiros versos constituintes do mote 25. 

“A lealdade da Bezerra pela Beira muito anda: 

ben é que a nostra vendamos, pois que no-lo Papa manda.” 

Como interpretar o segmento A lealdade da Bezerra ? A lealdade da 

linhagem dos Bezerras, por ser essa uma das famílias acusadas de traição 

que, neste caso, será como já alguém referiu mais a falta dela? Ou, por 

outro lado, enfatizam-se as nuances antroponímicas geradas pelo apelido 

Bezerra, como animal de carácter rebelde, arisco e simultaneamente 

inconsequente?26 E como ler pela Beira muito anda? Valoriza-se o 

topónimo pelo facto de aí se situarem os castelos de resistência a tomar 

pelo Conde, ou a leitura no sentido de “margem”, andar nos limites, na 

marginalidade vassálica? Pensamos ser nessa pluralidade de leituras, 

insinuadas umas e ao pé da letra outras, que o trovador transmite 

denodadamente a sua visão dos factos e difunde a sensibilidade de um 

sector fiel a D. Sancho II que repudia quem forjou a sua deposição.  

Sobre os segundos, não haverá muitas leituras divergentes sobre o 

propósito deliberado do trovador comprometer caricaturalmente, desde o 

topo da hierarquia à primeira instância eclesiástica, a igreja na deposição 

do rei. Reforça-se essa convicção pelo uso do texto acomodado dos 

versos e pelos hemistíquios latinos bíblicos, mais facilmente entendíveis no 

seio deste grupo social, porque mais familiarizado com a Bíblia, logo mais 

habilitado a estabelecer relações e associação de ideias inerentes ao jogo 

                                                   
25 Para além da lição de Mercedes Brea que seguimos, a fixação do primeiro verso tem 
colhido várias possibilidades: “A lealdade dos Bezerra  pela Beira muito anda”, com um 
espaço a meio do verso para marcar a cesura - Carolina Michaëlis; “A lealdade aa Bezerra 
pela Beira muito anda!”- Graça Videira Lopes 

26 Cf. Garcia Gallarín, Consuelo – Antropónimos de origen zoonímico, Revista de Filologia 
Românica, 1998, nº15, pp.293-306 
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duplo da significação, que o trovador lhe quer imprimir.27 Poder-se-á inferir 

que a estratégia discursiva passa pela utilização de códigos linguísticos 

específicos de determinados grupos, neste caso, o eclesiástico, para o 

isolar nas suas críticas. 

Esta intenção tornar-se-á mais bem clara se atendermos à ironia do 

segundo verso da cantiga:  

“ben é que a nostra vendamos, pois que no-lo Papa manda.”.  

Fica claro que, acompanhando a enumeração dos alcaides que 

entregaram os castelos ao Conde sem qualquer resistência, há uma rede 

semântica sustentadora da argumentação vuitoriana que responsabiliza 

jocosamente a acção preponderante da igreja na deposição de Sancho 

II. É através da inclusão da sentença latina dos versículos bíblicos, presente 

em todas as coplas, que a igreja legitimaria os actos dos alcaides e a 

assunção do novo poder em conformidade com as determinações do 

Concílio de Lyon28. Quer fazer crer Vuitoron que os argumentos esgrimidos 

pela igreja foram cuidadosamente moldados às suas intenções, o que os 

torna pouco sólidos porque assentes em premissas viciadas, ou seja, o 

                                                   
27 Sobe esta matéria veja-se NUNES, José Joaquim - Crestomatia Arcaica, 2ª ed., Lisboa, 
1921, pp. 396-398; VASCONCELOS, Carolina Michäelis de – Em volta de Sancho II ... p.16; 
LOPES, Graça Videira – Cantigas de Escárnio e Maldizer ... pp.124-125; 563-564; 
BUSTAMANTE, José Manuel Díaz de - Acerca de la acomodación  de textos latinos en la 
lírica medieval hispánica: revisión del caso gallego-portugués. [Consultado em 20 de 
Fevereiro 2009]. Disponível em: 
http://www.unisi.it/tdtc/burgos/lezioni/3.%20Otras%20cuestiones%20de%20po%E9tica%20me
dieval/1.%20Jos%E9%20Manuel%20D%EDaz%20de%20Bustamante.doc.  

28 Na tradução que Albino de Faria faz da Bula Papal Grandi non immerito pode ler-se: “Por 
isso Nós, levados pelo cuidado e zelo de quem tudo quere acautelar e remediar, querendo 
levantar esse reino do abismo onde tantas desgraças o conduziram, e principalmente 
porque é um reino censual da Igreja Romana, a conselho dos nossos irmãos, advertimos, 
rogamos e diligentemente exortamos a todos vós, que, para remissão dos vossos pecados, 
obedeçais rigorosamente ao nosso dilecto filho, o nobre conde de Bolonha, e irmão do já 
mencionado rei, o qual já muitas vezes se tornou digno de geral apreço pela sua devoção, 
probidade e prudência” – Brandão, António Frei, Crónicas de D. Sancho II e D.Afonso III ... 
p.360  
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discurso legitimador que a igreja desejava recepcionado assentaria num 

sofisma material e, por conseguinte,  em argumentos ilegítimos que 

justificam a sua sátira29. 

Aliás, todo o cantar é um desfile irónico de situações e personagens, que 

se sucedem umas às outras, na defesa maliciosa das opções dos alcaides 

e das deliberações pontifícias sobre a entrega do governo ao futuro 

Afonso III: “melhor é de seer traedor ca morrer escomungado”, lê-se na 

oitava copla. É na exploração dessa dicotomia, entre a traição e a 

excomunhão, que trovador desenvolve e sequencia o seu raciocínio, 

fechando a composição ao denunciar, sarcástica e ironicamente, a 

posição da igreja no conflito com a absolvição geral de quantos deram os 

castelos: 

“Salvos son os traedores quantos os castelos deron; 

Mostraron-lhi en escrito que foi ben quanto fezeron, 

Super ignem eternumet ad unitatis opem: 

Salvo é quen trae castelo, a preito que o isopen!” 

       (vv.37-40) 

Dessa galeria constam, como já vimos, o Papa – personagem chamada 

ao texto quatro vezes -, um arcebispo, um bispo e dois prelados, assim 

como os alcaides de Monsanto, Marialva, Leiria, Faria, Santarém, Covilhã, 

Sortelha, e Sintra. Não há personagem envolvida que escape ao olhar 

abutre do trovador e não lhe mereça censura. 

 Assim sendo, este cantar assume-se libelo acusatório contra a quebra dos 

compromissos de fidelidade vassálica, contra a traição e cobardia, 

mesmo que acoberto da resolução do Papa. Por outras palavras, em 

                                                   
29 Sobre as incorrecções lógicas do discurso, Luísa Malato refere que “Podemos errar de 
dois modos nos nossos raciocínios: racionando mal sobre dados correctos (sofismas formais), 
ou racionando bem sobre dados incorrectos (sofismas materiais)” - Manual de Retórica & 
Direito, Lisboa, Quid Juris, Sociedade Editora, 2007, p.107 
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último juízo, trata-se de um manifesto acusatório contra a quebra do ideal 

cavaleiresco, vilipendiando quem violou o compromisso feudal com o rei. 

A traição era altamente censurável. O professor José Mattoso diz haver  

poucos conceitos tão fortemente condenados como o de traditio: 

“Já no latim do Baixo Império o verbo trãdõ podia ter o sentido de 

“enganar”. A sua fortuna na área semântica do feudalismo 

explica-se, decerto, porque a forma mais reprovável e mais típica 

da infracção à homenagem era a entrega ao inimigo do senhor 

do benefício recebido para compensar os serviços vassálicos. A 

sua aplicação a qualquer espécie de infracção ou de aliança 

com o inimigo fez com que o termo adquirisse um sentido 

extremamente pejorativo: tornou-se o acto mais hediondo que um 

homem podia praticar; o seu derivado traidor veio a ser o maior 

dos insultos.”30 

 Ora, neste contexto,  tendo como premissa que a ideologia feudal 

valorizava fortemente as obrigações morais decorrentes do compromisso, 

justificar-se-ia a invectiva trovadoresca que, como se sabe,  não se esgota 

com Vuitoron, mas que, com este cantar, tomou dimensões poéticas e 

ideológicas, que fazem dele um testemunho singular das tensões 

internobiliárquicas dos meados do século XIII e da sua paisagem mental. 

Todavia, nem só de traidores fala este cantar. Depois da sequência da 

venda e entrega dos castelos, chegado o Conde a Celorico, depara com 

um alcaide que, num gesto aguerrido, empunha o seu cutelo e, ignorando 

a ordem da igreja vinculada nas palavras  do bispo, - “Mitte gladium in 

vagina, con el non nos empeescas.”-, enfrenta quem lhe pretende tomar o 

poder, proclamando: “ - Alhur, Conde, peede u vos digan: Crescas!” Ide a 

                                                   
30 MATTOSO, José - O léxico feudal, in Naquele Tempo, Ensaios de História Medieval, Lisboa, 
Temas e Debates, Círculo de Leitores, 2009, p.118 
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outro lugar, Conde, e espeidorrai-vos com medo onde vos chamem à 

luta.31 

É na pessoa de Fernão Rodrigues Pacheco que o trovador enaltece todos 

aqueles que se mantiveram fiéis a D. Sancho II, o que equivale a dizer, a 

todos os que se mantiveram fiéis aos vínculos de vassalagem e que 

resistiram indómitos às investidas do Conde e seus seguidores. 

Poderemos concluir que, no tecido poético argumentativo de Vuitoron, há 

uma ideologia que emerge do jogo contrastivo de modelos e contra-

modelos de vassalagem: por um lado, a figura do contramodelo 

personalizado nos Sueiro Bezerra e os demais alcaides traidores; por outro, 

como modelo de fidelidade feudo-vassálica a exaltar, Fernão Rodrigues 

Pacheco. Este ideal de nobreza, apesar de velado na maior parte da 

composição, mas pressentido desde o primeiro verso na ironia estruturante 

da cantiga, consubstancia-se na parte final com a acção exemplar desta 

personagem. 

A questão não era de somenos. Não se tratava apenas de duas facções 

em campos opostos perante um novo poder. Tratava-se essencialmente 

da deterioração da rede de relações, de compromissos e códigos 

norteadores da sociedade medieval que uma nova nobreza, movida por 

interesses pessoais, ávida de protagonismo e supremacia social, procurava 

potenciar para aí conquistar o seu espaço, escudando-se 

interesseiramente nas deliberações pontifícias do Concílio de Lyon.32  É isto 

que Airas Perez Vuitoron verbera no seu cantar, porque estava em causa a 

sobrevivência e a arquitectura das relações interpessoais que enformavam 

                                                   
31 Este verso não tem acolhido consensos quanto à sua leitura, como são os casos de 
Carolina Michaëlis e Graça Videira Lopes. Mantivemos a lição de Rodrigues Lapa - 
Cantigas d´Escarnho e de Mal Dizer dos Cancioneiros Medievais Galego-Portugueses, ed. 
Critica, Editorial Galáxia, 1965, p.131 [nt.15]. 

32 Sobre os aspectos sociais e dos antagonismos subjacentes à crise de 1245, veja-se José 
MATTOSO – A Crise de 1245, in Portugal Medieval, Novas Interpretações, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2002, pp. 47- 60 
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a sociedade medieval e da qual se assume também como um dos 

protagonistas33. 

Ora, aceitando como válido que  o cantar de escárnio e maldizer tem o 

seu palco privilegiado nas elites sociais e culturais onde se movimentavam 

esses protagonistas, acaba por ser nesse contexto restrito que Vuitoron dá 

voz aos conflitos interpares em torno da deposição. Como aclara Graça 

Videira Lopes acerca do carácter interventivo da sátira galego-

portuguesa, a propósito das tensões e contendas sociais, a arte de “bem-

dizer” mal “constitui uma das armas a que recorrem os partidos em 

confronto, e cujo hábil manejo pode constituir, em si mesmo, um poder”34.  

Assim, coeva dos acontecimentos, a arma trovadoresca, nomeadamente 

este cantar, para além de fazer eco das partes em conflito, evidencia 

motivações, códigos lígios, resistências e traz para o campo da literatura o 

combate que se travava em campo aberto, nos paços episcopais e na 

diplomacia. Teófilo de Braga, a propósito desta composição, dirá que “ella 

illuminará o que os documentos officiaes callaram”35. Não poderíamos 

estar mais de acordo. 

 

 

 

                                                   
33 Para além deste seu cantar revelador da sua acção politica e ideológica, tem acolhido 
aceitação pelos investigadores que  Airas Perez Vuitoron terá integrado a comitiva do 
infante D. Afonso  quando este entrou em Portugal a pedido de D. Sancho II. Parece-nos 
ver aqui desenhado um ideal muito grato aos renascentistas do cavaleiro que  divide o seu 
combate ideológico entre a pena e a espada, desfazendo-se alguns lugares comuns 
preconceituosos acerca da Idade Média. 

34 LOPES, Graça Videira – Poderes Visíveis e Invisíveis: Alguns Aspectos da Sátira Galego-
Portuguesa, Comunicação ao III Colóquio de IEM, realizado na FCSH, Novembro de 2006 

35 BRAGA, Teófilo – Cancioneiro Portuguez da Vaticana, ed. critica, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1878, p.43 
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 2.1.2  O cantar: “Dom Estêvão diz que desamor”,  Brea 16,5 36 
  
 

Don Estêvão diz que desamor 

á com el-Rei, e sei eu ca menti’ i: 

ca nunca viu prazer, pois foi aqui 

o Conde, nen veerá mentr’ el i for; 

e, per quant’ eu de sa fazenda sei, 

por que non ven ao reino el-Rei, 

non vee cousa ond’ aja sabor.  [7] 

 

Com arte diz que non quer al Rei ben, 

ca sei eu d’ el ca já non veerá 

nunca prazer, se o Conde reinar á; 

ca bem quit’ é de veer nulha ren 

Don Estêvão ond’ aja gran prazer; 

dest’ é já el ben quite de veer, 

mentr’ o Cond’ assi ouver Santaren.  [14] 

 

Por que vos diz el que quer al Rei mal, 

ca ren non vee, assi Deus me pardon, 

que me non achen i a justiçar, 

se poderan en mi justiça fazer ?  [18] 

Tal como Carolina Michaëlis, cuidamos poder incluir no rol dos cantares 

ligados à temática da deposição de D. Sancho II e à guerra civil que então 

se travara, o maldizer “Don Estêvão diz que desamor”. Tudo indica que a 

personagem visada seria Don Estêvão Eanes que, entre 1245 e 1279, 

desempenhou o alto cargo de chanceler na corte de D.Afonso III, e que se 

revelaria um dos alvos preferidos de Airas Perez Vuitoron.   

                                                   
36 Manuscritos: Fólios B310r; V178v; V179r. Num B1478; V1089. Edições anteriores: Lapa 79; 
[CRITI] Randgl. I,p. 199n; [DIVUL] Crestomatia, pp. 288-289; [PALEO] Machado 1291; [PALEO] 
Braga 1089; [DIVUL] Fonseca, Escárnio, 27; [CRITI] Lopes 89 
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A estratégia discursiva desta composição passa pelo ataque e 

descredibilização de um dos homens fortes do novo curador do reino, 

pondo a ridículo quer as suas limitações visuais, quer a sua lealdade 

interesseira para com o seu senhor. Ao atacar Don Estêvão, atacava-se, 

mesmo que indirectamente, o novo monarca e as forças que o 

sustentavam. Nesse sentido, o cantar satírico configurava-se, mais uma vez, 

poderosíssima arma de combate político e ideológico entre as facções 

beligerantes, nomeadamente contra os aliados do Bolonhês, como parece 

ter sido este chanceler.  

Se numa primeira leitura as motivações e os propósitos do cantar 

justificariam, por si só, inclui-lo no número de testemunhos alusivos ao tema 

em estudo, parece-nos ganhar maior pertinência quando nos focalizamos 

na matéria do texto e no que ela pode exprimir. Deste modo, verificamos 

que, se por um lado, há versos na composição que apontam para os 

factos históricos e seu tempo, por outro, há referências explícitas a 

protagonistas e a lugares conotados com a geografia dessa temática. São 

os casos alusivos ao tempo histórico em que as forças antagónicas da 

guerra civil estavam extremadas, – o que leva Rodrigues Lapa a situar esta 

cantiga por volta de 124637 –, “pois que só agora o reino partiu”; a ausência 

de D. Sancho II do reino que nos remete para o tempo do exílio em Toledo 

– “por que non ven ao reino el-Rei,/non vee cousa ond’ aja sabor” ; as 

referências ao Conde, ao seu chanceler e à cidade de Santarém.  

É pelo conjunto dos seus referenciais e pelo estratagema discursivo que 

este cantar ganha importância enquanto testemunho de um certo modus 

operandi de um dos lados da contenda. O motejo da figura de Don 

Estêvão foi mais recurso embraiador para colocar a questão em 

parâmetros ideológicos que ataque pessoal a este chanceler. Parece-nos 

evidente que da matéria do texto, sobressaem duas ideias que lhe são 

estruturantes e, simultaneamente, corrosivas para o equilíbrio da nova 

ordem: 

                                                   
37 LAPA, Manuel Rodrigues - Cantigas d´Escarnho e de Mal Dizer ... p.134 [nota16] 
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• a   falsidade dos homens que rodeavam o novo monarca: 

“Don Estêvão diz que desamor 

á com el-Rei, e sei eu ca menti’ i:” 

             (vv.1,2) 

   “Com arte diz que non quer al Rei bem”38 

         (v. 8) 

• o descontentamento e a insatisfação com a presença do Conde 
na liderança dos destinos da nação: 

“ca nunca viu prazer, pois foi aqui 

o Conde, nen veerá mentr’ el i for;” 

     (vv.3,4) 

“ca sei eu d’ el ca já non veerá 

nunca prazer, se o Conde reinar á;” 
     (VV.9,10) 

 

Afigura-se-nos que Vuitoron não pretende apenas fazer chegar à corte de 

D. Afonso III as insinuações que o seu chanceler não seria tão fiel quanto se 

esperaria. O cantar flecha-se de suspeição e intriga, procura atingir as 

relações interpares e ferir da nova governação. Em última instância, 

procura  prolongar o combate político e ideológico, no interior da 

literatura, junto de um público de elevado estatuto e cariz social como 

forma de perpetuar a contenda que se tinha perdido em campo de 

batalha. 

Parece-nos claro que a voz do trovador ultrapassa a fulanização para se 

situar no plano ideológico e nos códigos sustentadores das relações de 

dependência, estruturantes do mundo feudal do século XIII, e que 

                                                   
38 Entenda-se a D. Sancho II 
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passavam por valores como a lealdade e o serviço da vassalagem. 

Pensamos que Don Estêvão foi mais meio que alvo, ou melhor, foi o alvo 

para atingir o meio, e que ele mesmo apenas fora pretexto para uma 

pugna mais substantiva. 

 

 

 

 

2.2  Diego Pezelho 

 

O JOGRAL 

Os testemunhos chegados até nós, nomeadamente, a rubrica que 

antecede o cantar “Meu senhor arcebispo, and' eu escomungado” 

presente nos CBN e CV, atribuem a Diego Pezelho a categoria sócio-

profissional jogralesca. Conjectura António Resende de Oliveira que este 

compositor terá inclusivamente integrado o cancioneiro de jograis galegos 

e dele separado, após a sua inclusão nas compilações colectivas, em 

virtude de possuir apenas uma cantiga de escárnio.39  

Por outro lado, tem sido a referida cantiga a alimentar a eventualidade de 

se tratar de um jogral português. Giuseppe Tavani, num primeiro momento, 

pareceu seguro ao fixar a sua naturalidade em Portugal, conquanto, 

posteriormente, o visse apenas como uma probabilidade sem, contudo, lhe 

conhecermos razões para essa inflexão.40 Para a sua vinculação a Portugal, 

                                                   
39 Cf.OLIVEIRA, António Resende - Depois do Espectáculo Trovadoresco ..., p.327 

40 Pelo que se pode ler em  A Poesia Lírica Galego-Portuguesa publicada pela Editorial 
Comunicação, Tavani, em 1990, afirmava tratar-se Diego Pezelho de um jogral português, 
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muito tem contribuído o facto da matéria da composição ancorar 

motivações ligadas com o tema dos alcaides traidores a D. Sancho II, 

conduzindo-nos, por sua vez, a meados dos anos quarenta do séc. XIII 

como ainda tempo da sua actividade poético-musical, provavelmente no 

nosso país: 

“Desta cantiga podem-se depreender referências que permitiriam 

situar a actividade de Diego Pezelho ... na corte portuguesa, em 

finais da primeira metade do século XIII, mais concretamente nos 

últimos anos do reinado de Sancho II”41 

De qualquer forma, mesmo que se tenha como seguro a sua presença em 

Portugal nesses anos, não será de todo suficiente para asseverar a 

naturalidade portuguesa. Poder-se-ia aduzir justificação pelo facto da crise 

despoletada com a destronização de D. Sancho II ter tido repercussões 

transfronteiriças e, tal como se adiantou possibilidade para Airas Vuitorom, 

poderia Diego Pezelho estar ligado à corte de um dos magnates que 

acompanharam o infante Afonso de Castela na incursão que fizera em 

apoio das pretensões do rei português. Deste modo, perante as 

possibilidades conjecturadas, não nos parece ser possível garantir, sem 

reservas, a naturalidade deste jogral. Os documentos a que tivemos acesso 

não são inequívocos quanto a esta matéria, pelo que a nacionalidade de 

Pezelho, ainda hoje, se afigura uma incógnita, apesar de António Resende 

Oliveira em 1994 ter presumido a existência de documentação peninsular 

ainda inédita que pudesse fazer luz sobre esta matéria.42 

                                                                                                                                              
(p.282). Porém, em Trovadores e Jograis, Introdução à poesia medieval Galego-Portuguesa, 
Editorial Caminho, 2002, assume-o como probabilidade, p.388 

41 BARBIERI, M. in Dicionário da Literatura Medieval Galega e Portuguesa, org. Giulia 

Lanciani e Giuseppe Tavani, Lisboa, Caminho, 1993, p.217 

42 A expressão “Esperemos que a documentação peninsular ainda inédita possa esclarecer, 
num futuro próximo, as dúvidas ainda existentes quanto à sua naturalidade” com que 
Oliveira termina os dados biográficos do autor, (Depois do Espectáculo Trovadoresco, 
p.327) tanto pode constituir um topos retórico de um investigador que pugna pelo 
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2.2.1  O cantar: “Meu senhor arcebispo, and’ eu escomungado”, 

Brea 28,143 

 

Meu senhor arcebispo, and’ eu escomungado, 

Por que fiz lealdade: enganou-mi o pecado, 

Soltade-m’, ai, senhor, 

e jurarei, mandado, que seja traedor. 

 
Se traiçon fezesse, nunca vo-la diria;   [5] 

Mais, pois fiz lealdade, vel por Santa Maria, 

 Soltade-m’, ai, senhor, 

e jurarei, mandado, que seja traedor. 

 
Per mia malaventura, tive un castelo en Sousa [9] 

e dei-o a seu don’ e tenho que fiz gran cousa: 

Soltade-m’, ai, senhor, 

e jurarei, mandado, que seja traedor. 

 
Per meus negros pecados, tive un castelo forte [13] 

e dei-o a seu don[o], e ei medo da morte. 

Soltade-m’, ai, senhor, 

e jurarei, mandado, que seja traedor. 

Incluída no ciclo da Entrega dos Castelos ao Conde de Bolonha por 

Rodrigues Lapa, esta cantiga é outro testemunho das vozes que atribuem à 

                                                                                                                                              
esclarecimento histórico-literário, ou, de facto, por ter conhecimento de documentação 
que estaria, ao momento, a ser investigada e que da qual ainda não haveria qualquer 
conclusão sobre esta matéria. Fica-nos a dúvida, porque mais não conseguimos 
acrescentar ao que já fora dito. 

43 Manuscritos: Fólios B334v; V185r. Num B1592; V1124. Edições anteriores: Lapa 98; [DIVUL] 
Michaëlis, Em volta, p. 20; [DIVUL] Crestomatia, pp. 299-300; [PALEO] Machado 1494; [DIVUL] 
Oliveira/Machado, p. 128; [DIVUL] Crest. arc., 15; [DIVUL] Alvar/Beltrán, Antología, 27; 
[DIVUL] Ferreira, Antol. lit., pp. 145-146; [DIVUL] Tavares, Textos medievais, pp. 95-96; [DIVUL] 
Fonseca, Escárnio, 26; [DIVUL] Pena, Lit. Galega, II, 107; [DIVUL] Pena, Manual, 42; [DIVUL] 
Dobarro et alii, Literatura, 37; [DIVUL] Deluy, Troubadours, pp. 188-189; [DIVUL] Jensen, 
Medieval, pp. 98-99, 455-456;[CRITI] Lapa 98; [CRITI] Arias, Antoloxía, 68; [CRITI] Lopes 99 
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Igreja um papel fundamental na deposição de Sancho II. Diego Pezelho, 

através  da natureza irónica da sua composição, expressa o sentimento de 

todos os que consideravam  a entrega dessas fortalezas uma traição 

colectiva.  

Desenhando um caso hipotético que envolve o alcaide de Sousa  num 

acto de contrição, onde manifesta  o seu arrependimento por se ter 

mantido leal ao seu soberano, Pezelho desfere uma crítica mordente aos 

que quebraram os laços de fidelidade vassálica, responsabilizando o clero 

de ter protegido, e porque não fomentado, esse acto hediondo da traição 

a que o rei foi sujeito. 

O funcionamento ideológico do cantar estrutura-se em torno de uma 

súplica  contrita e na expressão do arrependimento de lealdade. Ora, só 

por ironia se pode suplicar absolvição por se ter sido leal.  A lealdade, para 

além de exprimir fidelidade aos compromissos assumidos, acresce-lhe o 

sentido de rectidão, de probidade, daquele que é leal, constituindo-se 

num valor ético e num código estruturante em torno do qual se unem os 

elementos dos grupos feudais. Todavia, apesar de lealdade derivar 

etimologicamente de legale-, e em última instância de lex, que é a “lei 

ditada ou escrita”, não há - segundo José Mattoso – um código feudal 

escrito, nem sequer um costume com prescrições muito precisas, pelo que 

se deduz que a norma não constitui tanto um conjunto de preceitos bem 

delimitados, mas antes o ideal do dever cumprido.44 

Balizado nesse contexto, torna-se surpreendente o pedido de absolvição 

de alguém ter cumprido o seu dever de lealdade. Só o não será porque de 

uma ironia se trata e outras leituras deseja despertar. 

Com efeito, colocando a sua própria voz na voz do alcaide de Sousa, 

Pezelho encena um discurso marcadamente sarcástico e impiedoso para 

                                                   
44 Cf. MATTOSO, José - O léxico feudal, in Naquele Tempo ..., p.117 
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os traidores que, coagidos pela ameaça da excomunhão por parte dos 

bispos, quebraram o juramento de fidelidade a Sancho II e cederam às 

pretensões do Conde de Bolonha.  

Começa o sujeito poético por se dirigir a um arcebispo45, rogando-lhe 

absolvição por ter sido enganado pelo diabo a fazer lealdade. Em 

contrapartida, pela expiação do pecado de lealdade e remissão da  

excomunhão, propõe-se a ser traidor: 

“Meu senhor arcebispo, and’ eu escomungado, 

Por que fiz lealdade: enganou-mi o pecado, 

soltade-m’, ai, senhor 

e jurarei, mandado, que seja traedor”.  

      (vv 1-5) 

Ora, nos termos do texto, os versos enformam-se de marcas lexicais 

marcadas pela ironia porque nos remetem para a incompatibilidade, a 

incongruência entre o que é dito nomeadamente no primeiro verso e o 

que esperaríamos ouvir dizer nos subsequentes. Ninguém espera que 

alguém seja excomungado por ter sido leal nem, tampouco, que isso fosse 

consequência diabólica. 

Acresce-se ainda, de acordo com o refrão, o facto da absolvição decorrer 

de um acto de felonia que este alcaide encena ironicamente querer 

assumir.  

Por outro lado, descortina-se simultaneamente na lógica do discurso a 

denúncia e a censura do acto de traição de quem se perfilou ao lado do 

clero de acordo com as pretensões do usurpador, porque a salvo da 

esconjura eclesiástica e da súplica de salvação. Tanto mais poder ler-se, no 

                                                   
45 Poder-se-á conjecturar que do arcebispo de Braga se trataria, pelo protagonismo que 
tomou na deposição, integrando a comitiva portuguesa enviada a Lyon. 
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primeiro verso da segunda estrofe, que “Se traiçon fezesse, nunca vo-la 

diria”, donde se nos afigura o quanto censurável seria a traição e o quanto 

este cantar se desenvolve em torno do arrependimento fingido, imposto 

pela ironia do tema. Infere-se, ainda, ser a traição um acto que se faz 

acoberto do silêncio indigno e que, pela sua carga negativa, se procura 

emudecer, – “nunca vo-la diria”, diz o sujeito poético –, porque reprovável, 

desprezível e sempre desmerecedora de quem a pratica. Diremos que à 

transferência da voz, juntou-se agora a transferência da acusação46. 

Nas restantes estrofes, continua a sobressair o lamento dissimulado da sua 

malaventura, contrapondo que defendeu e entregou o castelo a seu don, 

convicto que fazia gram cousa, mas que afinal se arrependeu por não ter 

sido traidor.  

O escárnio explora a ambivalência irónica entre o fazer e o dizer, entre a 

conduta de um alcaide leal ao seu senhor, que se  manteve fiel aos votos 

de vassalagem, que ignorou as resoluções eclesiásticas que incriminavam 

pela excomunhão essa fidelidade contrária aos interesses e deliberações 

da igreja, e o dizer tão lamentoso quão desdenhoso  da sua contrição: 

“Per meus negros pecados, tive un castelo forte 

e dei-o a seu don[o], e ei medo da morte.” 

Soltade-m’, ai, senhor, 

e jurarei, mandado, que seja traedor.” 

      (vv 13-16) 

Deste cantar jogralesco, sobressai a acusação ao poder eclesiástico de 

forçar as consciências a aceitar as pretensões do Conde, através do 

anátema dos que persistem em manter lealdade ao rei D. Sancho II. Na 

verdade, no testemunho trovadoresco de Pezelho, não há qualquer 

referência explícita ao Conde de Bolonha. Contudo, o tema e o assunto 

                                                   
46 Sobre as formas dos trovadores endereçarem a sátira, veja-se LOPES, Graça Videira - A 
Sátira nos Cancioneiros Medievais ... p.148 
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conduzem-nos, sem reservas, ao conflito fratricida de 1245 e à entrega dos 

castelos ao futuro Afonso III, acoberto das deliberações do concílio de 

Lyon. É nesse sentido que a fidalguia militar detentora do governo desses 

castelos é, a par da igreja, igualmente visada neste cantar. Também aqui 

as referências não são directas e explícitas, como se impõe quando de um 

texto irónico se trata, mas que se convocam quando este alcaide de Sousa 

faz promessa de traição para se libertar da pena pontifical. Os alvos do 

repúdio estão bem determinados, a nobreza que facilmente se vinculou ao 

Bolonhês e o clero que a legitimou. 

Parafraseando José Carlos Miranda no que escreveu sobre o rapto de 

Elvira Aires, diremos que este cantar estará certamente empolado pela 

vivência muito próxima dos acontecimentos, que o trovador interpreta 

mais do que relata47, sem deixar de ser um documento preciso que delimita 

aspectos essenciais da nobreza de então e das sua transformações que 

ocorrem no seu seio. 

 

 

 

2.3  Afonso Mendes de Besteiros 

 

O TROVADOR 

Sobejam dúvidas perante as poucas certezas que há sobre este cavaleiro 

partidário de D. Sancho II. O facto de não se encontrar qualquer menção 

da sua genealogia nos Livros de Linhagens, leva a supor tratar-se de um 

fidalgo pertencente, se não a um estrato inferior da nobreza portuguesa, a 

uma linhagem menos proeminente, não se acolhendo, sem reservas, a 

                                                   
47 MIRANDA, José Carlos – Os Trovadores e a Região do Porto. Sobre o rapto de Elvira Aires 
da Maia, Porto, ed. do Auto, 2001, p.14 
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lição de Nunes que tem Afonso Mendes de Besteiros como um poeta 

descendente de uma família da antiga nobreza portuguesa48.  

No entanto, se a sua nacionalidade não tem sido objecto de grande 

discussão, o mesmo não se poderá dizer da sua naturalidade. O nome 

Besteiros tem mais que uma ocorrência na toponímia portuguesa, o que 

dificulta determinar-lhe o local do seu nascimento. Uns dão-no como 

provável nativo de Santa Maria de Besteiros, onde hoje se situa a cidade 

de Tondela, a sul de Viseu, no vale de Besteiros; outros como sendo 

possivelmente originário de São Cosme de Besteiros, localidade agora, 

mais a norte, pertencente ao concelho de Paredes. Esta última 

possibilidade, sustenta-a Oliveira por ver em Martim Mendes de Besteiros 

um seu irmão, o que, por sua vez, justificaria a sua ligação aos Riba de 

Vizela, que tinham aí um senhorio, embora a sua implantação mais 

consistente fosse nas cercanias de Guimarães. 

“ Era provavelmente seu irmão o Martim Mendes de Besteiros cujo 

testamento data de 1267, momento em que, após a morte da 

mulher, se preparava para partir para a Terra Santa (TT, Cête, m.II, 

doc. 4, por indicação de Leontina Ventura). Nesse caso o trovador 

seria natural de S. Cosme de Besteiros, povoação situada na bacia 

do Sousa, próximo de Paredes” 49 

Porém, quer num caso, quer no outro, a história de Afonso Mendes de 

Besteiros parece estar ligada  à poderosa família dos Riba de Vizela, 

nomeadamente, a D. Gil Martins, o único rico-homem que acompanhou o 

rei deposto até ao fim dos seus dias em Toledo, e a seu filho, Martim Gil50. 

Sabe-se que os Riba de Vizela acolheram e protegeram alguns dos 

                                                   
48 NUNES, José Joaquim - Cantigas d’Amigo dos Trovadores Galego-Portugueses, Coimbra, 
1928, p.256 

49 OLIVEIRA, António Resende – Depois do Espectáculo Trovadoresco ..., p.309 

50 Cf. FERNANDES, Hermenegildo – D. Sancho II, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, p.21 
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trovadores do seu tempo como foi o seu caso pessoal e os de Rodrigo 

Eanes d´Alvares e Rodrigo Eanes Redondo. Assim, a biografia deste 

trovador tem sido reconstituída mais pelas possibilidades de vínculos de 

vassalagem com estes senhores , do que pelo conhecimento testado do 

seu percurso pessoal.  

Deste modo, faz-se alguma luz sobre os hiatos temporais em que nada 

sabemos deste trovador, admitindo-se que, após o desfecho da guerra civil 

que opusera D. Sancho II a seu irmão, se encontraria exilado em Castela, 

acompanhando a sua casa senhorial, na qualidade de vassalo,  onde terá 

permanecido até 1253.  No dizer de F. Jensen 

“ O seu conhecimento da cobardia de muitos fidalgos hispânicos 

durante as guerras andaluzas pode servir de indicação de que ele 

se exilou em Castela depois da destronização do rei D. Sancho, e 

que participou nas expedições militares de D. Afonso X contra os 

mouros da Andaluzia”51 

Seria o conhecimento desta realidade que terá sustentado motivação 

para  a sua cantiga “Don Foão que eu sei que á preço de livão”, (B 1558), 

que escarnece  um fidalgo português pela sua cobardia nas guerras 

andaluzas. 

Prevê-se que, depois de ter regressado a Portugal, tivesse mantido ligações 

regulares com a corte de D. Afonso X, podendo ter voltado a Castela entre 

1264 e 1275, ano da morte de Gil Martins, e ainda em 1281 e 1285, 

acompanhando, tal como anteriormente, os senhores de Riba de Vizela 

nos contactos com a corte do Rei Sábio. Em 1290, aparece como 

testemunha numa doação de D. Martim Gil ao Mosteiro de São Vicente de 

Fora, em Lisboa, pelo que se conclui ter-se mantido este trovador em 

                                                   
51 JENSEN, F. in Dicionário da Literatura Medieval Galega e Portuguesa, org. Giulia Lanciani 
e Giuseppe Tavani, Lisboa, Caminho, 1993, p.20 
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actividade durante um período relativamente longo, pois acaba por viver 

nos reinados de D. Sancho II, D. Afonso III e D. Dinis -  e, provavelmente, 

sempre ligado aos senhores de Vizela.  

Chegados à conclusão que deste trovador quase nada se sabe, restam-

nos as suas cantigas preservadas pelos cancioneiros, que são em número 

de catorze distribuídas pelos três géneros principais: nove cantigas de amor 

- cinco das quais apenas nos chegaram fragmentos52 -, duas cantigas de 

amigo e três de escárnio. 

As cantigas de amor desenvolvem as temáticas clássicas da coita, do 

serviço amoroso, da loucura amorosa e da morte de amor, as de amigo 

desdobram-se em torno da figura da mãe como oponente aos amores da 

donzela com o amigo e a sátira confina-se a dois escárnios políticos e um 

pessoal. É, precisamente, num desses escárnios políticos que iremos 

focalizar a nossa leitura. 

2.3.1  O cantar: “Ja lhi nunca pediran”, Brea 7,6 53 

Já lhi nunca pediram 

o castel’ a Don Foan; 

ca non tiinha el de pan 

senon quanto queria, 

e foi-o vender de pran 

con mínguas que avia. 

 

                                                   
52 B.378; B.379; B.380; B.381; B.382 

53 Manuscritos: Fólios B325r; B324v. Num B1559; B1559. Edições anteriores: Lapa 61; [CRITI] CA 
II, p. 562; [CRITI] Randgl. VI, pp. 307-308; [PALEO] Molteni 432; [PALEO] Machado 1471; 
[DIVUL] Gonçalves/Ramos, A lírica, 32; [DIVUL] Fonseca, Escárnio, 29; [DIVUL] Torres, Poesia 
trovadoresca, p. 77; [DIVUL] Jensen, Medieval, pp. 16-17, 410-411; [CRITI] Lopes 79 
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Por que lh’ ides [a]poer 

culpa [por] non [no] teer? 

ca non tiinha que comer 

senon quanto queria, 

e foi-o enton vender 

con mínguas que avia. 

 

Travan-lhi mui sem razon 

a ome de tal coraçon: 

- En fronteira de Leon – 

- diz- con quen no terria? 

E foi-o vender enton 

con mínguas que avi. 

Dizen que lh’ a el mais val 

Esto que diz, ca nona al: 

- En cabo de Portugal – 

- diz – con quen no terria? 

E vendê-o enton mal 

con mínguas que avia. 

Esta cantiga está relacionada com os acontecimentos que conduziram à 

destronização de D. Sancho II e faz referência ao comportamento de um 

alcaide que acaba por vender vergonhosamente o castelo que lhe fora 

confiado pelo rei ao infante Afonso, conde de Bolonha, com o falso 

pretexto de falta de alimentos e de homens que o defendessem.  

Identificado esse alcaide de forma intencionalmente vaga e não menos 

desrespeitosa pelo paradoxo do nome que lhe é atribuído na cantiga – um 

importante título nobiliárquico como é o caso de dom antecede um nome 

simplesmente identificado como um fulano qualquer –, D. Foan é 

vergastado por vender e renunciar à defesa do castelo que tinha na 

fronteira com o reino de Leão, inocentando-se com o débil argumento da 

falta de mantimentos.  
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A fragilidade argumentativa acaba por funcionar como coadjuvante 

motivador para o desdém, a começar pelo próprio nome, contrapondo 

ironicamente que pão tinha ele quanto queria e que vendeu o castelo 

dizendo que tinha falta dele: 

 “Já lhi nunca pediram 

o castel’ a Don Foan; 

ca non tiinha el de pan 

senon quanto queria, 

e foi-o vender de pran 

con mínguas que avia” 

    (vv 1-6) 

Considerando como acertada a subdivisão de funções  estruturais que 

Lanciani e Tavani fazem  nas Cantigas d’Escárnio e Maldizer, é a partir 

desta primeira cobra que o tema se desdobra nas suas variações 

paralelísticas54, e será em torno de uma determinada teatralização irónica 

que a esta cantiga desenvolverá a sua fisionomia sarcástica e que 

encontra, segundo nosso entendimento, um público receptor comparsa na 

desdita ao referido alcaide. Se não vejamos: 

Na segunda estrofe, realiza-se a ironia a partir da interrogação 

retórica contida nos dois primeiros versos,  

“Por que lh’ ides [a]poer 

 culpa [por] non [no] teer?” 

                                                   
54 Sobre as funções das partes constituintes das cantigas de escárnio e maldizer pode ler-se 
destes investigadores o seguinte: “(...)às vezes assiste-se aqui a uma espécie de distribuição 
por áreas das duas funções, com predominância da função narrativa na primeira cobra – 
encarregada de expor rapidamente o argumento – e um brusco e quase total retorno à 
função lírica nas outras cobras, destinadas a produzir variações paralelísticas sobre o tema 
ou reservadas à meditação moralista e, mais frequentemente, à glosa satírica – 
brincalhona, Malévola ou amarga – sobre o facto, a acção, o comportamento descrito no 
início”. TAVANI, Giuseppe - A Poesia Lírica Galego-Portuguesa, Lisboa, Editorial 
Comunicação, 1990, p.177 
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     (vv 7,8) 

Por nossas palavras, porque o culpais por não defender o castelo? 

Como se verifica, há aqui a presença de um destinatário 

consubstanciado no sujeito subentendido da oração a quem, 

aparentemente, se coloca a interrogação e a quem se responde 

com o mesmo esquema irónico da estrofe anterior, fazendo dele 

mais do que um simples ouvinte: 

“ca non tiinha que comer 

senon quanto queria, 

e foi-o enton vender 

con mínguas que avia” 

    (vv 9-12) 

 

Percebe-se que o trovador não está só no sarcasmo. Esse público 

chamado à cumplicidade perante o qual se realiza o cantar será, 

certamente, a facção apoiante de D. Sancho II exilada na corte 

de Afonso X, onde se contaria  a figura de Afonso Mendes de 

Besteiros. Parece legítimo deduzir outras vozes discordantes do acto 

do alcaide, que partilhavam o juízo do trovador sobre os 

acontecimentos políticos por eles vividos e testemunhados; 

Na terceira estrofe, também os dois primeiros versos são pura ironia,  

“Travaram-lhi mui sem razom  

 a homem de tal coraçom:”  

     (vv 13,14) 

ou seja, quando se diz  que estão injustamente a criticar um 

homem de grande coragem, a defesa é só aparente. De facto , o 

que se está a dizer é precisamente o seu contrário.  
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No entanto, a justificação que se segue nos versos subsequentes, 

pela voz do próprio visado, parece alheia à ironia e procura 

corroborar o sentido literal dos versos anteriores. Mas a fragilidade 

argumentativa,  colocada na sua boca, denota inconsistência 

propositada e soa novamente a zombaria irónica do trovador:  

“- En fronteira de Leon – 

- diz – con quen no terria?” 

(vv 15,16) 

Afigura-se-nos que a estratégia discursiva se enriqueceu ao 

considerar a voz do próprio satirizado em discurso directo. Essa 

variação na forma de dirigir a sátira revela-se enriquecedora do 

próprio texto pela diversificação de processos críticos que, aliada à 

simulação da defesa aparente do visado, constitui um exemplo dos 

recursos satíricos usados pela escola trovadoresca55. Por outro lado, 

presume-se um auditório versado no domínio destes códigos  

retóricos, conhecedor destas estratégias,  para que o discurso 

satírico seja apreendido nos  seus propósitos e possa participar na 

(des)construção dos universos satíricos. 

A quarta e última estrofe reitera, também em discurso directo, a 

justificação dos actos do alcaide e sublinha consequentemente a 

desaprovação do trovador perante o acto de felonia que 

representa a venda do castelo, 

“E vendê-o enton mal 

con mínguas que avia.” 

    (vv 23,24) 

                                                   
55 Cf. LOPES, Graça Videira – A Sátira nos Cancioneiros ..., p.163 
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Em síntese e por outras palavras, a teatralização irónica a que nos referimos 

anteriormente e o discurso funcional da cantiga desenvolvem-se em torno 

da aparente tomada de defesa do visado pelo trovador, para depois lhe 

desferir o golpe acusatório, tão desdenhoso quanto possível caber na 

ironia, ou nos outros instrumentos retórico-literários subsidiários e 

sustentadores de todo o cantar de escárnio. Aquilo que aparentemente 

possa parecer aqui uma defesa é, de facto, uma acusação, e a alegada 

falta de mantimentos, um falso pretexto para a traição da venda do 

castelo, que merece a repulsa do trovador pela quebra dos laços e 

códigos de vassalagem que isso representa.  

Enquanto contemporâneo e conhecedor da questão política, social e 

religiosa, que dividiu a nobreza portuguesa em torno da resolução de Lyon, 

Afonso Mendes de Besteiros vincula o olhar de uma das facções do conflito 

que vê no comportamento dos alcaides e dos nobres que se passaram 

para o lado do Conde de Bolonha uma acto de vilania. O recurso foi a 

palavra irónica, o escárnio, e o mote, a traição e a felonia. 

 

 

2.4  Afonso X  

 

O REI  

Pouco será dizer-se que Afonso X é uma das figuras de maior significado 

político e cultural da Idade Média do século XIII, não só do espaço ibérico 

como da restante Europa. Filho de Fernando III de Castela e de Beatriz da 

Suábia, genro de Jaime I de Aragão, sobrinho de Luís IX de França, bisneto 

de Frederico Barbaruiva e cunhado de Eduardo I de Inglaterra, Afonso X 

nasceu em Toledo em 1221 e reinou durante 32 anos. Ainda como infante, 
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conheceram-se-lhe feitos político-militares significativos como a 

participação na conquista do reino muçulmano de Múrcia em 1243, a 

submissão vassálica do rei mouro Abenhud, e a tomada de Jaén em 1246. 

Nesse mesmo ano, invade Portugal acudindo D. Sancho II na guerra civil 

que opunha o monarca português a seu irmão. Em 1248 participa no cerco 

de Sevilha onde, em 1252, é coroado Rei de Castela e Leão.  

No começo do seu reinado, apodera-se de várias praças-fortes, Cádis, 

Niebla, Cartagena, tomando os títulos de Rei de Castela, Leão, Toledo, 

Galiza, Sevilha, Córdoba, Múrcia, Jaén, Algarve e Algeciras. Todavia, a 

circunstância de sua mãe pertencer à casa de Suábia e os direitos 

sucessórios recaírem também sobre si, fez com que Afonso X acalentasse o 

sonho da coroa do Sacro Império Romano Germânico, pela qual litigou 

durante duas décadas, com sérios reflexos negativos na corte pelo grande 

dispêndio de sinergias e avultadas somas de dinheiro que o ambicionado “ 

fecho del Império” acarretou.  

Internamente, os conflitos agravam-se nos últimos anos do seu reinado com 

a morte do seu primogénito, o infante Fernando. O desaparecimento do 

herdeiro natural ao trono abre a luta pela sucessão entre os infantes de la 

Cerda e D. Sancho, seu segundogénito. Por sua vez, contrariando a 

vontade régia expressa em testamento de legar a coroa a seu neto Afonso 

de la Cerda, a alta nobreza apoia pretensões de D. Sancho tomando 

parte na guerra civil  para defender a sua ascensão ao trono, o que 

acabou por ocorrer,  em 1284,  depois do morte de Afonso X em Sevilha. 

No que concerne a Portugal, era ainda infante quando se manifestou 

pelas armas pela causa de D. Sancho II contra a perda da governação 

imposta pelo pontificado ao monarca português. Sobre as razões que o 

levaram a intervir directamente no conflito luso, equacionam-se várias 

possibilidades entre as motivações pessoais e a ideológicas.  

A motivação pessoal prender-se-ia com um possível compromisso assumido 

pelo rei português em outorgar-lhe os territórios do Algarve por si 



 

 
56 

conquistados, mas a falta de testemunhos escritos tem-lhe retirado 

credibilidade histórica, sem contudo impedir que tivesse sido usado como 

um dos argumentos castelhanos na reclamação da terra algarvia. Em 

sentido contrário, quando se valoriza a causa ideológica não se vê nessa 

intervenção uma ingerência na política alheia, mas antes o propósito de 

apoiar a ordem estabelecida e defender um soberano vizinho contra a 

acção abusiva de um poder externo, como era, neste caso, a Cúria 

romana. 56  

No entanto, não nos custa acolher a ideia da motivação pessoal, 

remetendo-se a questão algarvia para segundo plano. O que se nos 

configura aqui importante é a assunção do poder régio que visa limitar a 

capacidade da Santa Sé de intervir de forma tão decisiva nos destinos 

temporais de um reino cristão, reforçando-se a autonomia do poder 

temporal e do rei face ao poder eclesiástico. Diríamos que desde os seus 

tempos de infante, Afonso X preparou-se para a pugna do ceptro 

imperialista romano-germânico e que o episódio português serviu como 

manifestação da sua afirmação pessoal, contrastando com a prudência 

com  que Fernando III tratou esse assunto. 

Manuel González Jiménez, na sua edição da Crónica de Alfonso X, quando 

trata da participação do infante no conflito português diz que a motivação 

ideológica que atirou o infante para guerra civil portuguesa se deve, entre 

outras razões, ao desejo de querer repudiar a capacidade da Santa Sé 

para intervir de forma tão contundente nos assuntos políticos de um reino 

cristão: 

“El infante don Alfonso. Que iba a defender posteriormente en 

las Partidas la autonomíaa del poder temporal, no 

comulgaba con el universalismo propugnado por los 

defensores de la teocracia pontificia, por razones teóricas y, 

                                                   
56 CF. MATTOSO, José – As relações de Portugal com Castela no Reinado de Afonso X, o 
Sábio, Estudos Medievais, nº7, Porto, 1986, p.82 
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sobre todo, por motivos personales. No hay que olvidar, en 

efecto, que el infante don Alfonso era hijo de una princesa de 

la familia imperial alemana. Por tanto, además de un Staufen, 

Alfonso era un gibelino.”57 

Esse seu posicionamento ao lado das hostes partidárias de D. Sancho II, 

cumulativamente adverso ao que parecem ser os anseios do Conde de 

Bolonha, não hipotecou as futuras relações com D. Afonso III.  Como se 

sabe, o rei português veio a casar com sua filha bastarda D. Beatriz58, 

sanando-se o longo diferendo quanto ao direito da posse da terra do Reino 

do Algarve a favor dos interesses da coroa portuguesa, até então 

reivindicado por Afonso X. Com efeito, a aliança matrimonial parece ter 

correspondido aos anseios dos monarcas desavindos na medida em que, 

por um lado, Afonso III resolvia a questão do domínio do senhorio do 

Algarve a seu favor, dado que uma das premissas do contrato nupcial 

passaria pela cedência a Castela do usufruto e das terras a oriente do 

Guadiana, até haver desse conúbio um filho de sete anos, momento em 

que o domínio do Algarve e das praças de Moura, Serpa, Arouche e 

Aracena passariam plenamente para a coroa portuguesa: 

 “ Uma de las condiciones de la paz  fue que Alfonso III 

cederia al de Castilla el usufructo del Algarbe y de las tierras al 

oriente del Guadiana hasta que su primer hijo, si lo tuviera, 

alcanzase la edad de siete años; entonces se entregaria a la 

                                                   
57 Jiménez, Manuel González - Crónica de Alfonso X, ed. Manuel Gonzáles Jiménez, Múrcia, 
Real Academia Alfonso X El Sábio, 2007, p.20 [nota 22] 

58 O casamento de D. Afonso III com D. Beatriz esteve envolto em polémica durante cinco 
anos por estar o rei português casado em primeiras núpcias com D. Matilde, Condessa de 
Bolonha. O Papa Alexandre IV, respondendo a um apelo desta, chegou a ordenar a D. 
Afonso III que abandonasse D. Beatriz em respeito ao matrimónio com D. Matilde. Perante a 
sua indiferença, a Cúria chegou, em Abril de 1258, a enviar uma bula ao rei português 
acusando-o de adultério, bigamia e incesto, impondo-lhe a separação e a restituição do 
dote sob as devidas penas canónicas.  O conflito só fica sanado com a morte de D. 
Matilde em 1258. 
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corona lusitana el domínio pleno del Algarbe y las plazas de 

Moura, Serpa, Aroche y Aracena”59.  

Por outro, segundo os costumes da época, era habitual que um acto de 

homenagem fosse sancionado pelo casamento do vassalo com a filha do 

senhor. A condição bastarda de D. Beatriz favorecia a condição de 

dependência de Afonso III para com o rei Sábio, o que se acentuaria se 

atendermos à obrigação do auxilium militar de 50 lanças sempre que 

solicitado por Castela. Dessarte, Afonso X “desejava acima de tudo afirmar 

a sua supremacia feudal, como descendente do Imperador Afonso VII, que 

aceitara a realeza de Afonso Henriques em troca da sua vassalagem.”60, 

reveladora, em nosso entender, dos seus anseios imperialistas. 

Decorria o ano de 1267 quando D. Dinis é armado cavaleiro pelo seu avô 

materno Afonso X o que veio a permitir a resolução do acordo nupcial61, 

sem contudo evitar  mais um foco de tensão na política interna com a 

nobreza castelhana por esta  considerar ter sido uma benesse pouco 

sensata abrir mão das obrigações feudais a que a coroa portuguesa 

estava obrigada ao reino de Castela e Leão: 

“ Sennor, que uos fagades mucha honra e mucho bien al 

infante don Deonís vuestro nieto dándole de vuestro aver lo 

que fuere la vuestra merçed et de vuestras donas e muchos 

cauallos, es muy gran derecho e deuédeslo fazer por el 

debdo que convusco ha et porque veno ser vuestro 

cauallero, et avn sy le cunpliere vuestra ayuda en qualquier 

                                                   

59 BALLESTEROS BERETTA, António - Alfonso X El Sábio, Barcelona, Ediciones “El Albir”, 1984, 
p.76 

60 MATTOSO, José – As relações de Portugal com Castela ..., p.86. 

61 Cf. MENDONÇA, Manuela – D. Dinis e a fronteira sul: o tratado de Badajoz, Revista da 
Faculdade de Letras: História, Série II, Vol.15, nº2, 1998, pp.1123-1134. [Consultado 17 de 
Dezembro de 2008] Disponível em: http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/4052.pdf 
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cosa que sea menester sodes tenudo de fazer po él e por su 

honra asy commo por vno de vuestros fijos. Mas, sennor, que 

vos tiredes de la corona de vuestros regnos el tributo quel rey 

de Portugal e su regno son tenudos de vos fazer, yo, senor, 

nunca vos lo consejaré”62 

O SÁBIO 

Enquanto patrono das artes e figura de grande erudição, os feitos culturais 

do rei D. Afonso X mereceram-lhe o cognome o Sábio, nomeadamente, 

por ter acolhido na sua corte um conjunto significativo de artistas e 

pensadores das três mais importantes culturas da Península Ibérica da 

Idade Média, a cristã, a islâmica e a hebraica, tornando-se num exemplar 

e profícuo centro de convivência multicultural. A si e ao seu scriptorium é 

atribuído um vastíssimo labor intelectual nas áreas poético-musical, 

literárias, historiográficas, jurídicas e de tradução, como são os 

testemunhos das Cantigas de Santa Maria, a General Estoria, a Cronica de 

España, o Libro de los Juegos, Las Siete Partidas, Fuero Real, Libros del 

Saber de Astronomia, entre outros. 

O seu afã cultural, integrador dos diversos saberes e das diversas latitudes e 

credos, o seu desempenho, a sua poesia e a sua história, contribuíram pela 

sua exemplaridade para o devir da corte de seu neto D. Dinis e do seu 

bisneto D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos, também eles alçados à 

categoria de protagonistas da renovação cultural peninsular por si 

impulsionada na segunda metade do século XIII. 

 

 

                                                   
62 JIMÉNEZ, Manuel González - Crónica de Alfonso X... p.57. Ainda sobre este episódio veja-
se o que diz o mesmo autor, na mesma obra, na nota 76, pp.57-58 
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O TROVADOR 

 

O maior testemunho da actividade poética-musical de Afonso X regista-se 

no único cancioneiro religioso medieval galego-português conhecido 

comummente como Cantigas de Santa Maria. Apesar do seu inestimável 

valor documental, não será de si que nos iremos ocupar por não caber no 

âmbito deste nosso trabalho. Apenas nos focalizaremos em alguns 

segmentos da cantiga 235 que, pelos detalhes dos acontecimentos 

históricos do conflito de Afonso X com a alta nobreza, no final do seu 

reinado, convocam similitudes  com a destronização de D. Sancho II, 

sobretudo pela ruptura dos códigos ideológicos reguladores da fidelidade 

feudo-vassálica que processo representou. 

2.4.1  [E]STA É COMO SANTA MARIA DEU SAUDE AL REY DON AFFONSO QUANDO FOI 

EN VALADOLIDE ENFERMO QUE FOI JUYGADO POR MORTO. 63 

[E]STA É COMO SANTA MARIA DEU SAUDE AL REY DON AFFONSO QUANDO FOI 

EN VALADOLIDE ENFERMO QUE FOI JUYGADO POR MORTO. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val,  

assi quen nono gradece faz falssidad' e gran mal. 

 

E daquest' un gran miragre vos direi desta razon, [5] 

que aveo a Don Affonsso, de Castel' e de Leon 

Rei, e da Andaluzia dos mais reinos que y son; 

e, por Deus, parad' y mentes e non cuidedes en al. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Aqueste Santa Maria mui de coraçon de pran  [10] 

                                                   
63 Cantigas de Santa Maria , Afonso X, El Sábio, edição de Walter Mettmann, Vol. II, Madrid, 
Clásicos, Castalia, 1989 
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loava mais d'outra cousa, e non prendia affan 

en servi-la noit' e dia, rogando seu bon talan 

que morress' en seu serviço, poi-lo seu ben nunca fal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E desto que lle pedia tan muito a afficou  [15] 

por esto, que ha noite en sonnos llo outorgou, 

ond' ele foi muit' alegre, tanto que ss' el espertou, 

e loou porend' a Virgen, a Sennor espirital.  

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Pois passou per muitas coitas e delas vos contarei: [20] 

Hua vez dos ricos-omes que, segundo que eu sei, 

se juraron contra ele todos que non fosse Rey, 

seend' os mais seus parentes, que divid' é natural. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E demais, sen tod' aquesto, fazendo-lles muito ben, [25] 

o que lle pouco graçian e non tyan en ren; 

mais conortou-o a Virgen dizendo: «Non dés poren 

nulla cousa, ca seu feito destes é mui desleal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Mas eu o desfarei todo o que eles van ordir,  [30] 

que aquelo que desejan nunca o possan conprir; 

ca meu Fillo Jhesu-Christo sabor á de sse servir, 

e d'oi mais mui ben te guarda de gran pecado mortal.» 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

Tod' aquesto fez a Virgen, ca deles ben o vingou; [35] 

e depois, quand' en Requena este Rey mal enfermou, 

u cuidavan que morresse, daquel mal ben o sãou; 

fez por el este miragre que foi começ' e sinal 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Dos bes que lle fezera e lle queria fazer.   [40] 

E depois, quando da terra sayu e que foi veer 
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o Papa que enton era, foi tan mal adoecer 

que o teveron por morto dest' anfermidad' atal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E pois a Monpisler vo e tan mal adoeceu  [45] 

que quantos fisicos eran, cada hu ben creeu 

que sen duvida mort' era; mas ben o per guareceu 

a Virgen Santa Maria, como Sennor mui leal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E feze-ll' en poucos dias que podesse cavalgar  [50] 

e que tornass' a ssa terra por en ela ben sãar; 

e passou per Catalonna, en que ouve de fillar 

jornadas grandes no dia, como quen and'a jornal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E pois entrou en Castela, veron todos aly,  [55] 

toda-las gentes da terra, que lle dizian assy: 

«Sennor, tan bon dia vosco.» Mas depois, creed' a my, 

nunca assi foi vendudo Rey Don Sanch' en Portugal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Ca os mais dos ricos-omes se juraron, per com' eu [60] 

sei, por deitaren do reyno e que ficasse por seu, 

que xo entre ssi partissen; mas de fazer lles foi greu, 

ca Deus lo alçou na cima e eles baixou no val. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E depois, quand' en Bitoria morou un an' e un mes, [65] 

jazendo mui mal doente, contra el o Rey frances 

se moveu con mui gran gente; mas depois foi mais cortes, 

ca Deus desfez o seu feito, com' agua desfaz o sal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E depois de muitos maes o sãou, grandes e greus, [70] 

que ouve pois en Castela, u quis o Fillo de Deus 
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que fillasse gran vingança daqueles que eran seus 

emigos e pois dele. E ben com' ard' estadal 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Ardeu a carne daqueles que non querian moller; [75] 

os outros pera o demo foron e, sse Deus quiser, 

assi yrá tod' aquele que atal feito fezer, 

e do mal que lles en venna, a mi mui pouco m' incal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E pois sayr de Castela, el Rey con mui gran sabor [80] 

ouve d'ir aa fronteira; mas a mui bõa Sennor 

non quis que enton y fosse, se non sãasse mellor; 

porend' en todo o corpo lle deu febre geral. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E con est' anfermidade das outras sãar-o fez;  [85] 

e u cuidavan que morto era, foi-sse dessa vez 

dereit' a Valedolide, u a Sennor mui de prez 

o guariu do que ficara. Mas ante quis que en tal 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Ponto vess' a seu feito, que non ouvess' y joyz  [90] 

que de vida o julgasse, e a Sant' Anperadriz 

lle fez ben sentir a morte; mais eno dia fiiz 

de Pasqua quis que vivesse, u fazen ciro pasqual. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E ar foy-o conortando, ca maltreit' era assaz,  [95] 

e de todas sas doores o livrou ben e en paz, 

tragendo per el sas mãos, e non tiinna nefas 

e parecia mas crara que é rubi nen crestal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

E tod' aquesto foi feito dia de Pascua a luz  [100] 

per ela e per seu Fillo, aquel que seve na cruz 
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que tragia nos seus braços, que pera nos sempr' aduz 

a ssa merce' e ssa graça no perigo temporal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Tod' aquesto faz a Virgen, de certo creed' a mi[n], [105] 

pera dar-nos bõa vida aqui, e pois bõa fin; 

e porende a loemos que nos meta no jardin 

de seu Fill' e que nos guarde do mui gran fog' yfernal. 

Como gradecer ben-feito é cousa que muito val... 

 

Abreviando razões, não se pretende  desenvolver uma leitura analítica de 

toda a composição, nem apresentar possibilidades de leituras inéditas que 

ao texto possam ainda ser aduzidas. No entanto, sumariamente, diremos 

que esta cantiga estrutura-se na perspectiva histórica e cronológica dos 

episódios mais significativos da vida de Afonso X, com ênfase para os 

conflitos que o rei teve com a alta nobreza, nas duas últimas décadas do 

seu reinado, e para a intervenção miraculosa e omnipresente da Virgem 

Maria, a quem sempre o rei se devotou, justificando-se a protecção que 

esta lhe dá nas suas adversidades, nomeadamente, na doença e na 

sublevação dos seus súbditos.  

“Aqueste Santa Maria mui de coraçon de pran 

loava mais d'outra cousa, e non prendia affan 

en servi-la noit' e dia, rogando seu bon talan 

que morress' en seu serviço, poi-lo seu ben nunca fal.” 

(vv 10-13) 

Não obstante o conteúdo narrativo de matiz biográfica, a cantiga 

organiza-se em torno de um arco temático como a traição, a ingratidão, a 

vingança, para além da já referida protecção divina.  

Desse universo temático, importará enfatizar um certo paralelismo entre o 

percurso que leva à deposição do monarca português e os 
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acontecimentos conspiratórios a que Afonso X foi sujeito e, 

essencialmente, constatar que o olhar do rei Sábio sobre esses 

acontecimentos políticos, envolvendo traições, quebras de juramento, 

deslealdades, é o mesmo com que havia olhado mais de três décadas 

antes o processo de deposição de Sancho II. Por outras palavras, segundo 

o discurso do narrador da cantiga 235, houve ricos-homens que 

conjuraram contra o rei para lhe tomarem o governo, entre os quais alguns 

dos seus familiares: 

“Hua vez dos ricos-omes que, segundo que eu sei, 

 se juraron contra ele todos que non fosse Rey, 

seend' os mais seus parentes, que divid' é natural”  

(vv 21-23) 

Posteriormente, pela forma como os eventos estão descritos e como a 

Virgem protege o rei, “ca deles ben  vingou”, e se entendermos poder ler 

nas palavras do narrador o sentimento real, parece legítimo inferir que 

Afonso X vê as várias tentativas de usurpação do poder como actos 

reiterados de traição - similares aos cometidos  a D. Sancho II - , somente 

malogrados graças à intervenção divina. 

“Ca os mais dos ricos-omes se juraron, per com' eu 

sei, por deitaren do reyno e que ficasse por seu, 

que xo entre ssi partissen; ; mas de fazer lles foi greu, 

ca Deus lo alçou na cima e eles baixou no val.  

(vv 60-63) 

 

Diz o narrador que Afonso X estava rodeado de homens falsos e que por 

detrás de palavras de lisonja que lhe eram dirigidas havia um espírito de 

fingimento e traição: 

       “…, veron todos aly, 

toda-las gentes da terra, que lle dizian assy: 
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«Sennor, tan bon dia vosco.» Mas depois, creed' a my, 

nunca assi foi vendudo Rey Don Sanch' en Portugal.”  

(vv 55-58) 

 

Aqui chegados, o discurso da cantiga, para além de cumprir a função 

legitimadora das acções de Afonso X por intervenção e imperativo divino, 

permite fazer outras leituras periféricas. Primeiro, o narrador, ao trazer à 

diegese a figura de D Sancho II, está a testemunhar que o processo que 

conduziu à sua deposição ainda permanece na memória colectiva das 

cortes peninsulares. Segundo, que esse processo transporta consigo a 

negatividade do mau exemplo histórico, porque visto como consequência 

de actos de felonia e intromissão de poderes exógenos desenquadrados 

de qualquer valor ideológico feudo-vassálico. Terceiro, o narrador para se 

fazer acreditar tem necessidade de juntar à sua assertividade o apelo para 

que acreditem em si – “creed' a my”, dado ir narrar o que parece ser 

inverosímil, ou seja, alguém ser mais traído e vilipendiado que o rei 

português, “nunca assi foi vendudo Rey Don Sanch' en Portugal.” 

 

Perante o exposto, estamos tentados em dizer que, se as adversidades de 

Afonso X foram ultrapassadas por acção prodigiosa, a D. Sancho II faltou-lhe 

uma Virgem que o protegesse, embora, como se sabe, não tivesse sido o 

elixir suficiente para todas as conspirações e todos os anseios do rei Sábio. 

Se ao rei português lhe faltou a protecção divina, sobrou-lhe o cantar 

trovadoresco como  forma sublime de perpetuar pela literatura o que nem 

sempre a memória da história foi consensual em propagar. 
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PRIMEIRO MOMENTO CONCLUSIVO 

Tomando como válido o que parece ser consensual entre a comunidade 

académica e a crítica literária, ao reconhecer-se valor documental às 

cantigas d’escárnio e maldizer, na medida em que se admite relações de 

interdependência entre o fazer poético trovadoresco e a realidade 

histórica coeva, os testemunhos que aqui trouxemos não podem deixar de 

transparecer uma visão particular dos acontecimentos históricos, políticos, 

sociais e ideológicos, que a problemática em torno da deposição de D. 

Sancho II fez eclodir. Considerá-los não só pertinentes mas também 

indispensáveis para o seu conhecimento e compreensão, é 

necessariamente um caminho obrigatório sob pena do passado se quedar 

pela sua incompletude.  

“A cultura , a literatura e o canto - diz José Carlos Miranda - 

não eram adornos, mas sim vozes intrínsecas da sociedade 

aristocrática e senhorial na rota de uma crescente 

complexidade e codificação. Ninguém melhor do que os 

trovadores soube exprimir essa faceta do mundo feudal no 

seu apogeu, por natureza arredia da documentação 

arquivística ou apenas presente de um modo tal que se 

tornou de hermenêutica complexa aos olhos do historiador 

positivista”64 

                                                   
64 MIRANDA, José Carlos – Aurs Mesclatz Ab Argen, Porto, Edições Guarecer, 2004, pp. 67-68.  
Sobre este assunto, outros eminentes professores se pronunciaram como o já aqui muito 
citado António Resende de Oliveira que afirma: “ A cantiga de amor desdobra-se em 
cantiga de amigo e abre-se, de um modo mais evidente à sátira, condicionada, por sua 
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Nesse sentido, parece-nos pertinente, nesta fase intercalar do nosso 

trabalho, enumerar algumas ideias nucleares decorrentes da leitura que 

fizemos desses testemunhos e que nos merecem atenção: 

• Os autores das composições trovadorescas estão claramente 

ao lado de D. Sancho II e contra a infracção da homenagem 

vassálica65; 

• O processo de destronização do rei foi sentido pelos actores 

trovadorescos como uma conspiração traiçoeira contra a 

ideologia senhorial; 

• O envolvimento do Papa e da alta clerezia no processo da 

destronização do rei foi objecto de repúdio e escárnio 

trovadoresco; 

• As críticas ultrapassavam a fulanização para se objectivarem 

na quebra dos valores feudo-vassálicos reguladores dos 

esquemas sociais em que os actores estavam inseridos;  

• A figura do D. Afonso, Conde de Bolonha, contrariamente ao 

que se poderia esperar, é poupada dos ataques mais vis. O 

vilipêndio trovadoresco, quando apontado a personagens, 

                                                                                                                                              
vez, pelas diferentes fracturas observadas numa estratigrafia que contempla não só o 
microcosmos do autor ou do meio trovadoresco no qual se encontra inserido mas também 
da elite politica ou das diversas camadas sociais com as quais, de algum modo, o trovador 
entra em contacto” in O trovador galego-português e o seu mundo, Lisboa, Ed. Notícias, 
2001, pp.19-20. Por sua vez, Jorge Alves Osório admite que: “ (...) está fora de dúvida que 
aos olhos do leitor de hoje, as cantigas escarninhas se individualizam frente às restantes  
pelo facto de comportarem uma dose claramente superior de informações que 
extravasam o domínio rigorosamente poético” in Da Cítola ao Prelo, Granito Editores e 
Livreiros, Porto, 1998, p.13 

65 O professor José Mattoso  menciona a existência de uma cantiga de João Soares Coelho 
desfavorável a Sancho II. Pensamos tratar-se de Don Vuitoron, o que vos a vós deu, porém 
as motivações temáticas nada têm a ver com o processo da deposição do rei que lhe é 
posterior no tempo, pelo que não a tivemos em conta para a execução deste trabalho. 
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dirige-se mais à nobreza e às figuras do clero que a ela se 

aliam;  

• A poesia trovadoresca utilizou alguns dos mecanismos 

linguísticos e doutrinários da Igreja, - expressões bíblicas, 

preceitos religiosos, confissões temerosas da morte 

excomungada e invocação de cargos eclesiásticos – na 

organização poética-musical do próprio  discurso satírico; 

• A deposição de D. Sancho II teve ressonância em cortes 

régias e senhoriais ibéricas, nomeadamente, na corte de 

Afonso X que muito terá contribuído para o aparecimento dos 

cantares em defesa do rei destronizado. 

 

Por fim, circunscrevendo motivações, poderíamos dizer que estas 

composições vinculam um olhar a quente, impelido pelos acontecimentos 

em que os trovadores, eles próprios, se envolveram e tomaram partido. 

Perante tal, a sua leitura nunca poderá ser ingénua como ingénua não 

fora, certamente, a sua construção; sempre se poderá questionar sobre a 

(im)parcialidade do relato, se de relato se pode dizer; sempre se poderá 

questionar das verdadeiras motivações do acto poético que colocaram na 

linha da frente os seus autores na defesa de el-rei. Será um facto. Como 

também o será não nos ter chegado nenhum testemunho deste género 

poético-musical que sustentasse a pretensões dos partidários do Conde de 

Bolonha. Isto não quer dizer que o não houvesse. Factualmente não 

sobreviveu, e não deixa de causar interrogação, mais sabendo-se que a 

corte de Afonso III manteve um ambiente propício ao acolhimento e 

desempenho da actividade trovadoresca. Pelo que até nós chegou e pela 

leitura que lhe fizemos, fica-nos convicção que D. Sancho II encontrou na 

escola trovadoresca uma aliada tanto nas armas como no canto, ou 

melhor, viu o canto trovadoresco organizar-se como uma arma em torno 

da sua defesa. 
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III  

DA HISTORIOGRAFIA 

 

 

3.1  Primeira Crónica Portuguesa 

Acolhendo a investigação sobre os primórdios da historiografia portuguesa 

em vulgar, levada a efeito por Filipe Alves Moreira, investigador do 

Seminário Medieval, Literatura, Pensamento e Sociedade, tem-se como 

válida a existência de uma crónica, A Primeira Crónica Portuguesa, anterior 

a 1282, que contemplaria os relatos dos reis portugueses desde D. Afonso 

Henriques a Sancho II.66 

Nesse seu estudo, salienta o investigador que a IVª Crónica Breve de Santa 

Cruz de Coimbra seria um testemunho da Primeira Crónica Portuguesa e 

que, pelas suas particularidades, o seu processo redactorial teria sido 

faseado no tempo, por sucessivos acrescentos a um texto inicial mais 

                                                   
66 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa, Porto, 
Estratégias Criativas, 2008 
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reduzido, e que o relato do reinado de D. Sancho II teria sido redigido em 

círculos afectos à corte régia, ainda durante o século XIII. 

Por sua vez, José Carlos Miranda vem, posteriormente, apontar o 

scriptorium dos Aboim-Portel como possibilidade consistente de aí se ter 

redigido o texto da Primeira Crónica Portuguesa, admitindo com 

plausibilidade que a sua redacção poderia remontar aos tempos de João 

Peres de Aboim, um dos mais fiéis apoiantes de D. Afonso III, e que a 

mesma poderia inicialmente ter feito parte de um empreendimento mais 

alargado de alcance ibérico como base no Liber Regum, a que se teria 

sucedido uma outra, no tempo de D.Dinis,  que visaria expandir este 

projecto inicial pela adjunção de matéria antiga proveniente da Crónica 

do Mouro Rasis e que se materializou na obra do Conde D. Pedro de 

Barcelos.67 

Ora, será perante os contributos desta mais recente investigação que 

iremos abordar os testemunhos historiográficos trazidos à lição, começando 

pela proposta editorial da Primeira Crónica Portuguesa defendida em tese 

por Filipe Moreira e da qual passamos a transcrever o trecho respeitante a 

D. Sancho II. 68 

 

“ D'el rey dom Sancho de Purtugall 

Morto el rey dom Affomso reynou seu filho dom Sancho. E 

começou de seer muy bõo rey e de justiça. Mais ouve maaos 

conselheiros, e depois da alli em diante nom foy justiçosso. E saio 

                                                   
67 Cf. MIRANDA, José Carlos – “Na génese da Primeira Crónica Portuguesa”. Medievalista 
[Em linha]. Nº6, (Julho de 2009). [Consultado em 2 de Setembro de 2009]. Disponível em 
http://www2.fcsh.unl.pt/iem/medievalista/. ISSSN 164-740X 

68 Sobre os critérios da reconstituição crítica do que teria sido o original da Iª Crónica 
Portuguesa, vide obra já citada de Filipe Moreira, pp. 124-125 
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de mandado da rainha dona Biringeira sua tia, e cassou-sse com 

Miçia Lopez. E dês alla foi pêra mal. E os bispos e arcebispos e os 

abades bentos e os príncipes e todollos outros prellados da Santa 

Egreja ouuerom conselho e acordarrom-sse de enviar dizer esto ao 

Papa. E foi alla o bispo de Coinbra, dom Tiburcio, e o arcebispo de 

Bragaa. E diserom-no ao Papa, que nom aviam justiça nem huũa e 

que a nom fazia este rey dom Sancho. E disse ho Appostolico: 

≪Qual rey quiserdes filhar, tall filhade, que seja naturall do regno e 

que saiba fazer justiça≫. E elles diserom: ≪Padre Santo, pidimos-te 

o Conde de Bolhonha, seu irmãao≫. E o Papa outorgou-lho. E veo 

o conde e tolheo o reyno a seu irmãao. E quantas boas Vilas hi 

avia todallas tomou, que nom fiquou senom Coinbra. E esta nom 

fiquou senom por que nom veo hi ho conde ca se ell hi veera asi a 

filhara bem como as outras. E des alli emviou rey dom Sancho pollo 

ifante dom Afomso filho d' el rey dom Fernando de Castela e de 

Leam. E el foi com ell com mvym gram cavallaria e levou-ho 

consigo pêra Castela. E ataa quy reinou el rey dom Sancho. E 

reinou XXVI annos e jaz soterrado em Tolledo. E o tempo dos vinte e 

seis annos deve-sse a contar despois que ell compeçou a reinar”69. 

No contexto da Primeira Crónica Portuguesa, a narrativa consagrada a D. 

Sancho II encerraria a crónica dos quatro primeiros reis portugueses, onde a 

estória do primeiro rei assume, inequivocamente, capital importância pela 

construção e percurso narrativos, iniciáticos e exemplares, de um infante 

que se torna senhor da terra, rei e fundador da nação.  

Sem atingir a relevância que representa a estória de D. Afonso Henriques, 

pela sua carga lendária, simbólica e ideológica, o relato consagrado a D. 

Sancho II não deixa de se revestir de particular interesse pelas suas 

especificidades. Primeiro, por se afastar dessa imagem-modelo e exemplar 

do rei Fundador, sem contudo não deixar de transportar consigo um 

                                                   
69 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa ... pp. 139-140 
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pressuposto ideológico que, neste caso, se revela como imagem do 

contramodelo do exercício da função régia. Segundo, por se libertar do 

volume informativo linhagístico, predominante nos relatos de D. Sancho I e 

D. Afonso II que o precedem, para se aproximar de um modelo 

morfologicamente mais narrativo e cronístico. 

Um outro  aspecto que ressalta da leitura da composição sobre D. Sancho 

II é o caso de não se tratar, de facto,  de um relato do seu reinado. Nada 

se diz da sua acção guerreira na reconquista, assim como nada se diz de 

abonatório acerca deste monarca, a não ser que começou de seer muy 

bõo rey e de justiça para logo contrapor a adversativa dos maus 

conselheiros e a falta de justiça. Não será despiciendo nada dizer-se sobre 

os feitos bélicos  e guerreiros que, inclusivamente, mereceram reparos 

elogiosos da Cúria romana de Gregório IX, quando este exortava os 

súbditos do monarca “a vestir as armas para o ajudarem nas suas gloriosas 

empresas de combater os sarracenos.”70  

A esse propósito, já Diego Catalán salientara que a IVª Crónica Breve 

apenas se interessava por justificar a deposição do rei, justapondo, ao 

silêncio do cronista português, o testemunho da tradição historiográfica 

castelhano-leonesa do arcebispo de Toledo, D. Rodrigo Ximenes: 

“El reinado de Sancho II de la IVª Crónica Breve nada tiene 

que ver con del Toledano, pues nada dice de sus conquistas, 

reseñadas, en cambio, por al arzobispo: ≪ Huius temporibus 

Helvis, Iurmenia, Serpia, et multa alia castra Maurorum 

Christianorum victoriis accesserunt.≫ La IVª Crónica Breve sólo 

se interesa por justificar la deposición.”71 

                                                   
70 Cf. HERCULANO, Alexandre - História de Portugal ..., pp.638 

71 CATALÁN MENÉNDEZ PIDAL, Diego - De Alfonso X al Conde de Barcelos, Madrid, Editorial 
Gredos, 1962, p.282. Também Frei António Brandão, quando tratou dos feitos bélicos da 
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Perante esta constatação, poder-se-ia especular  ter-se perdido parte do 

texto alusivo a D. Sancho II, hipótese muitíssimo pouco credível e 

meramente intelectual, dado o testemunho apresentar-se numa estrutura 

coerente e coesa.  O que de facto nos parece é  estarmos perante uma 

narrativa que visa incidir somente na deposição do rei, as suas causas, as 

suas consequências, os seus protagonistas e, principalmente, a sua 

legitimação. 

Começa o texto pela repetição da fórmula retórica usada nos dois reis 

anteriores, o que se afigura ser um topos, onde se diz que morto Affomso 

reynou seu filho dom Sancho, para de seguida se afirmar que começou por 

ser muito bom rei e de justiça, contrapondo-lhe, na frase seguinte, a falta 

dela por influência dos maus conselheiros: 

 “E começou de seer muy bõo rey e de justiça. Mais ouve 

maaos conselheiros, e depois da alli em diante nom foy 

justiçosso” 

A figura do mau conselheiro parece ter sido um expediente retórico 

recorrente da historiografia medieval, usado como atenuante de acções 

menos sensatas da realeza, acabando por constituir  uma espécie de  

protecção da imagem real. Isabel Barros Dias sustenta que 

“ (...) graças ao topos do mau aconselhamento, eventuais 

culpas por atitudes menos correctas ou menos populares, por 

parte de um soberano, podem ser facilmente adscritas a 

figuras menores que se transformam assim num importante 

sustentáculo da instituição régia.”72 

                                                                                                                                              
reconquista de D. Sancho II, cita o mesmo segmento do De Rebus Hispaniae, in Crónica de 
D. Sancho II e Afonso III ... p.25 
72 BARROS DIAS, Isabel - Metamorfoses de Babel: a historiografia Ibérica (sécs. XIII – XIV), 
construções e estratégias textuais, Lisboa, FCG, 2003, p.292 
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Todavia, neste caso concreto, hesitamos entre o topos e o propósito de 

fragilizar a imagem do rei. Se a operacionalidade da figura do mau 

conselheiro, no seio do discurso historiográfico, visava salvaguardar a 

dignidade régia e chamar a si críticas e censuras, isso não é uma evidência 

neste texto. Contrariamente, afigura-se-nos ser mais uma estratégia 

discursiva fragilizadora da imagem de D. Sancho do que qualquer 

tentativa de o desresponsabilizar e proteger, na medida em que lhe 

desnuda fraquezas de carácter, que não souberam resistir à influência 

nefasta do mau conselho. Repare-se como o encadeamento narrativo 

sugere que a quebra da obediência à rainha sua tia D. Berengária de 

Castela, o casamento com D. Mécia Lopes Haro e o desgoverno em que 

caíra o reino, teriam sido fruto da perniciosa interferência desses maus 

conselheiros, a que não soube resistir o rei: 

 “Mais ouve maaos conselheiros, e depois da alli em diante 

nom foy justiçosso. E saio de mandado da rainha dona 

Biringeira sua tia, e cassou-sse com Miçia Lopez. E dês alla foi 

pêra mal.” 

Ou seja, parece ter havido a preocupação de trazer ao texto um conjunto 

de argumentos factuais, escolhidos e encadeados de forma criteriosa, no 

sentido de fragilizar a pessoa do rei que não se soube impor perante os 

seus conselheiros, com repercussões nefastas no que de mais importante 

tem a acção régia, a aplicação da justiça. Ora, ao deixar de ser justiçosso, 

a acção governativa deteriorou-se e empurrou o rei para o que quer que 

seja que significasse “E dês alla foi pêra mal.”, originando a iniciativa do 

clero de enviar dizer esto ao Papa. Por outro lado, apesar da ajuda que 

tivera por parte do infante Afonso de Castela, a ruptura entre o rei e sua 

tia, conjuntamente com o casamento com Mécia Lopes Haro, contribuíram 

para abalar o prestígio de D. Sancho e aumentar o seu isolamento 

internacional, tornando-o mais vulnerável às investidas que pudessem estar 

a ser congeminadas contra a sua administração.  
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 Nesse contexto e perante os novos rumos da governação, sequencia-se a 

crónica dando conta da reacção do reino, mais propriamente do clero, 

fazendo-se passar a ideia de grande preocupação sentida nas várias 

esferas do poder espiritual, consubstanciada na enumeração dos 

envolvidos que, reunidos em conselho73, decidiram enviar uma embaixada, 

constituída pelo bispo de Coimbra e o arcebispo de Braga, em busca de 

uma solução junto da Cúria Romana: 

 “E os bispos e arcebispos e os abades bentos e os príncipes e 

todollos outros prellados da Santa Egreja ouuerom conselho e 

acordarrom-sse de enviar dizer esto ao Papa. E foi alla o bispo 

de Coinbra, dom Tiburcio, e o arcebispo de Bragaa.”  

Como ler o facto da reacção do reino se confinar apenas ao clero? 

“Conspiração tecida por prelados” como adiantou Alexandre Herculano74 

ou os conflitos sociais atingiram particularmente este sector da sociedade? 

José Mattoso, quando estuda a natureza dos diversos tipos de conflito que 

estariam a montante da crise de 1245, sustenta a ideia que os preceitos do 

Direito Canónico consagrados na Decretais de Gregório IX provocaram 

resistências em vários pontos da cristandade, a que não será alheia a 

                                                   
73 Sobre as classes presentes nesse conselho, defendemos que, pelo contexto linguístico da 
enumeração “bispos e arcebispos e os abades bentos e os príncipes e todollos outros 
prellados sa Santa Egreja”, o termo príncipes seja entendido como clérigo ilustre e não 
como título nobiliárquico, embora se saiba que tivessem feito parte da embaixada enviada 
a Lyon alguns nobres como foi o caso de Rui Gomes de Briteiros e, no dizer de Herculano, 
“mais alguns dos do conluio”. Cf. HERCULANO, Alexandre - História de Portugal ..., p.679. 
Ainda a respeito das individualidades presentes junto da Cúria Romana, no século XVII, D. 
Rodrigues da Cunha identifica o bispo de Lisboa D. Airas Vasques como sendo uma delas, 
proferindo, inclusivamente, um discurso favorável a el-rei D. Sancho II, in “História 
Ecclesiastica de Igreja de Lisboa. Vida e Acçoens de seus Prelados e Varoens Eminentes em 
Sanctidade que nella florecerão, Lisboa, por Manoel da Sylua, 1642” - Cap. XXXXV, Lisboa, 
1642. Por sua vez, também Maria João Branco tem dedicado alguma atenção a esta 
pesonagem e a este discurso. Veja-se  “O bispo Airas Vasques e o alegado discurso em prol 
de Sancho II: mito ou realidade”, in Actas do Colóquio Internacional sobre Discursos de 
Legitimação, cd-rom, Lisboa, U.A., 2003 

74 Idem, p. 819 
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deslocação da fronteira entre a jurisdição civil e a eclesiástica, 

potenciando conflitos entre os agentes do poder temporal e espiritual, o 

mesmo será dizer, neste caso, entre o rei e bispos. Acresce-lhe ainda, entre 

outras razões para o conflito social que se sentia no país, as relacionadas 

com os abusos praticados por nobres – essencialmente, filhos segundos ou 

bastardos - sobre igrejas e mosteiros como recurso a meios económicos 

difíceis de obter de outra forma, abusos esses documentados de forma 

quase obsessiva em registos eclesiásticos desde o princípio do século XIII.75 

Dialogando essa tese com os argumentos apresentados na Bula Grandi 

non immerito, onde se responsabiliza o rei de não pôr termo aos abusos a 

que os eclesiásticos estavam sujeitos, podemos encontrar aqui a 

motivação para que fossem os homens da Igreja a organizarem-se e a 

tomarem a iniciativa de expor a situação do país ao Papa, no sentido de 

uma resolução para os problemas com que se debatiam.  

No entanto, a historiografia do século seguinte, como veremos a seu 

tempo, vai afastar o protagonismo destes clérigos da iniciativa de buscar 

junto da Cúria Romana uma solução para o país. Como entender essa 

secundarização, se as motivações aduzidas fossem consistentes, é questão 

que deixamos em aberto.  

Voltados ao ponto onde interrompemos a leitura do discurso da Primeira 

Crónica, a queixa da delegação eclesiástica junto do Papa era o não 

haver justiça no reino por  a não fazer o rei: “E diserom-no ao Papa, que 

nom aviam justiça nem huũa e que a nom fazia este rey dom Sancho.” Ou 

                                                   
75 Cf. JOSÉ MATTOSO – A Crise  de 1245 ... pp. 47- 60. 
O mesmo investigador, numa comunicação apresentada às Primeiras Jornadas de Estudos 
Históricos da Universidade de Salamanca, em Fevereiro de 1989, com o título Revoltas e 
Revoluções na Idade Média Portuguesa, quando aborda o período entre 1235 e 1248, 
depois de o caracterizar como anarquia generalizada e relatar as incidências que 
envolviam roubos a mosteiros e conventos, protagonizados por cavaleiros pobres e de 
poucas rendas, encontra nestes factos os motivos dos protestos eclesiásticos junto  do Papa 
pedindo-lhe que, perante a inoperância do rei, o deponha como rex inutilis. Cf. JOSÉ 
MATTOSO – Revoltas e revoluções na Idade Média portuguesa, in Naquele Tempo ..., 
pp.409 -425 
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seja, a acusação cinge-se exclusivamente à falta de justiça. O rei deixara 

de ser justiçosso, o que constituía uma acusação grave, na medida em 

que  não se deve entender o conceito de justiça como o exercício do 

poder judicial semelhante aos nossos dias, mas sobretudo como um 

exercício de mediação de conflitos, garante da ordem e harmonia do 

tecido social, focalizada na figura do rei.  

Como chama atenção Filipe Moreira, “ esta função era uma das mais 

importantes, se não a mais importante, de um monarca dessa época, pelo 

que a sua míngua seria particularmente grave”76. Saber fazer justiça era 

prerrogativa régia que se confundia com o desempenho da boa 

governação. Assim se entende pela importância que historiografia lhe dá 

quando chamada  a representar a imagem de um rei e sua governação: 

 “ Bastava a fama e a lembrança de um rei amante da 

justiça, para que logo os cronistas lhe elogiassem o governo e 

a memória, ao mesmo tempo que consideravam o excesso 

ou a falta de uma tal virtude ... como a principal causa das 

lutas e das perturbações internas que antes tinham 

começado ameaçar a sobrevivência do reino”77 . 

Ora, se fizermos a ponte entre a narrativa de D. Sancho II e aquela que 

será de todo a mais importante no conjunto da Primeira Crónica 

Portuguesa, a estória de D. Afonso Henriques, e se considerarmos que o 

discurso narrativo, ao tempo, poderia funcionar como exemplum 

didáctico e difusor de modelos idealizados de comportamento e de ética, 

será importante trazer à lição as palavras ditas, no leito da morte, pelo 

Conde D. Henrique a seu filho, sobre o papel da justiça e a importância de 

a saber fazer para garante da boa governação e da equidade social: 

                                                   
76 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa ... p. 58 

77 SILVÉRIO, Carla Serapicos – Representações da Realeza na Cronística Medieval 
Portuguesa, A Dinastia de Borgonha, Lisboa, Edições Colibri, Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2004, p. 95 
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“ E ante que morresse chamou seu filho dom Afomso Anrrique 

e disse-lhe: ≪ Filho, toda esta terra que te lheixo de Estorga 

ataa alem de Coinbra nom percas ende huum palmo qua eu 

a gaanhey com gram coita. E, filho, toma do meu coraçam 

alguum tanto que sejas esforçado e sejas conpanheiro a filhos 

d'algo. E da-lhes todos seus direitos. E aos concelhos faze-lhes 

honrra e aguisa como ajam direitos asi os grandes como os 

pequenos. E por rogo nem por cobiiça nom lheixes a fazer 

justiça ca se um dia leixares de fazer justiça huum palmo logo 

em houtro dia se arredará de ti hũa braça de teu coraçom. E 

porem meu filho tem senpre justiça em teu coraçam e averás 

Deus e as jentes. E nom consentas em nem huũa guissa que 

teus homeens sejam sobervos nem atrevudos em mall nem 

façam pessar anem huum nem digam torto, ca tu perderias 

per taees coussas o teu bõo preço se o nom vedasses≫”.78  

Pelas palavras aconselhadas ao jovem príncipe e pela argumentação 

levada ao Papa pelos clérigos do rei não ser capaz de exercer o munus 

real, poderíamos dizer que D. Sacho II  interpreta o contramodelo régio, 

que urgia destronizar e substituir por alguém que fosse capaz de fazer 

justiça.79 Confrontado com este cenário, desalinhado do modelo 

ideológico pré-configurado nas palavras do Conde D. Henrique, disse-lhes 

o Apostólico: 

                                                   
78 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa ..., pp125-126 

79 João Gil de Zamora, na biografia de D. Afonso III inserida no seu Liber illustrium 
personarum, revela um olhar convergente vindo dos meios afectos à corte castelhana 
sobre estes acontecimentos e, simultaneamente, antagónico com a acção de Afonso X 
enquanto infante que se tomou de armas pela causa de D. Sancho II: “ E como o rei 
Sancho seu irmão era a tal ponto desleixado e tardo na justiça – facto que expunha já o 
próprio reino ao perigo da perdição, dadas as violentas e cruéis pragas que o ameaçavam 
e os sacrílegos ataques aos lugares santos - , o Papa Inocêncio IV, após o conselho dos 
prelados portugueses, indicou o conde Afonso para as questões da justiça em Portugal, a 
fim de vir a ser, de algum modo, substituto de seu irmão neste domínio.” In VENTURA, 
Leontina, Afonso III, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006. p. 266 



 

 
81 

≪Qual rey quiserdes filhar, tall filhade, que seja naturall do 

regno e que saiba fazer justiça≫.  

Mantendo-se ainda em aberto o diálogo com Grandi non immerito, regista-se 

aqui uma divergência relativamente ao discurso da bula, na medida em 

que a crónica atribui ao Papa, com a objectividade elocutória do discurso 

directo, a possibilidade da escolha de um rei, expressão dissonante do 

documento Papal que diz, na sua conclusão, não ser sua intenção privar o 

rei do reino, nem a seu filho legítimo, se o vier a ter.80 

Diz-nos o narrador da Primeira Crónica que perante a possibilidade de 

escolha e as restrições impostas pela Cúria, a delegação portuguesa pediu 

o Conde de Bolonha e que “E o Papa outorgou-lho”. 

Nesta lógica sequencial do discurso narrativo, como mais uma vez 

evidenciou o já citado Filipe Moreira, é o “reino a pedir Afonso, e não 

Afonso a pedir o reino”81. Neste sentido, o narrador valida a verosimilhança 

dos factos da sequência seguinte: o não ter encontrado o Conde qualquer 

resistência por parte do reino. 

“E veo o conde e tolheo o reyno a seu irmãao. E quantas 

boas Vilas hi avia todallas tomou, que nom fiquou senom 

Coinbra. E esta nom fiquou senom por que nom veo hi ho 

conde ca se ell hi veera asi a filhara bem como as outras.” 

Com este segmento que exclui qualquer oposição à tomada do poder, o 

narrador revela preocupação em evidenciar, mesmo que de forma 

indirecta,  o quanto foi acertada a escolha de D. Afonso para governar os 

destinos do país. Legitima, assim, pela falta de resistência, a assunção do 

novo poder e a deposição do rei. Ora, olvidar o antagonismo que conduziu 

                                                   
80 Cf. BRANDÃO, Fr. António - Crónicas de D. Sancho II... , pp. 358-361 

81 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa ..., p.59 
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Portugal à guerra civil, que a historiografia subsequente registou, aliado à 

omissão de qualquer feito bélico e governativo dignos da memória de D. 

Sancho II, sugere estar o discurso ao serviço de uma estratégia narrativa 

que visa silenciar outros olhares interpretativos que não os de legitimar esse 

novo poder.  

No entanto, estamos em crer que duas fragilidades se podem apontar ao 

discurso. Uma mais ténue e tem que ver com a adjectivação anteposta às 

Vilas tomadas pelo Conde. Diz o narrador, “ quantas boas Vilas hi avia 

todallas tomou. Poder-se-á questionar que outras tidas como não boas não 

teriam sido tomadas. Ornato retórico? Talvez. Indício que nem todas foram 

tomadas? Por que não? 

A segunda, relaciona-se com Coimbra. Diz o texto que não foi tomada 

porque lá não teria ido o Conde. Ora, tomar uma cidade, capital do reino, 

na Idade Média ou em qualquer outro tempo, implicaria vencer 

resistências por mais débeis que  elas fossem, o que é, naturalmente, 

diferente ser a cidade a entregar-se ao novo poder, pelo que 

consideramos ser possível ler-se que nem todo o país estava ao lado do 

Conde, tal como outras fontes, também coevas dos factos, o comprovam, 

como foi o caso já aqui citado do alcaide de Celorico que a cantiga de 

Vuitoron propagou. 

Desenrola-se a crónica para o seu final, mencionando-se a partida de el-rei 

para o exílio sob escolta do infante Afonso de Castela, onde jaz sepultado, 

em Toledo, sem que antes a assertividade do narrador nos informe ter 

terminado nesse momento a sua governação, para depois lhe acrescentar 

os anos de duração do seu reinado. 

“E ataa quy reinou el rey dom Sancho. E reinou XXVI annos e 

jaz soterrado em Tolledo. E o tempo dos vinte e seis annos 

deve-sse a contar despois que ell compeçou a reinar”. 
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Para além do número de anos do seu reinado não acolher consensos na 

historiografia subsequente, consequência de diferentes olhares e diferentes 

leituras sobre estes eventos históricos82, o cronista da Primeira Crónica sente 

necessidade de advertir que a sua contagem deva ser feita a partir da 

subida ao trono de D. Sancho, reiterando, desta forma, a coesão narrativa 

e a sua coerência discursiva, na medida em que o texto sempre veiculou a 

ideia de destronização do rei e a sua substituição pelo Conde de Bolonha, 

tal como lemos em momentos anteriores nas expressões “≪Qual rey 

quiserdes filhar, tall filhade” e “E veo o conde e tolheo o reyno a seu 

irmãao”.  

Dito de outra maneira, independentemente da lógica que presidiu para 

balizar o tempo da governação se nos afigurar elemento perturbador da 

compreensão do texto, o importante é realçar o cuidado que teve o 

cronista de exarar a forma como devem ser contados os anos do reinado 

de D. Sancho II. Este detalhe, que não ocorre nos reinados anteriores, só 

aparentemente pode ser visto como redundância informativa, pelo que se 

afigura nuclear para a compreensão da estratégia discursiva, na medida 

em que veicula o pressuposto de não ter tido o rei o mando até ao fim dos 

seus dias. Deste modo, apesar do número de anos parecer contrariar a 

lógica narrativa, o narrador harmoniza o discurso com o olhar ideológico 

de quem validaria a deposição não só do governo, mas também da 

dignidade régia antes da morte do monarca. 83 

                                                   
82 Tomemos como exemplo a Crónica de Portugal de 1419 onde se testemunha a existência 
dessas leituras divergentes quanto aos anos do reinado de D. Sancho II: “ E, posto que em 
alguns livros seja conteudo  que ele reynou xxiiiiº anos, e em outros xxbi. E todo he verdade 
mas huns lhe contarom os anos de seu reinado os que vivera em Portugal, que forom xxiiiiº e 
mais não, e outros lhe derom dous que andara em Castela e asy disserão que reynara xxbi 
anos, e moreo na era de mill iic lxxxb anos.”, in Crónica de Portugal de 1419, edição crítica 
de Adelino de Almeida Calado, Aveiro, Universidade de Aveiro, 1998, p.141   

83 Com o arco cronológico que dispomos, não se entende como chegar à conclusão de 
terem sido vinte e seis anos o tempo da governação de Sancho II. Se o rei foi alçado em 
1223, se a bula Grand non immerito emitida em 1245, se a sua partida para o exílio teria sido 
em Março de1247 e a morte em Janeiro de1248, não conseguimos nunca perfazer esse 
número. No entanto, tal como transcrevermos na nota anterior, essa duração era uma 
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Em síntese, a Primeira Crónica Portuguesa inclui uma narrativa do reinado 

de D. Sancho II que se preocupa exclusivamente com a deposição do rei. 

Fá-lo através da construção de uma diegese onde a figura do monarca 

assume a imagem do contramodelo consubstanciada em diferentes razões 

que se distendem pela influência dos maus conselheiros, pela ruptura da 

relação com a rainha D. Berengária, pelo pouco acolhimento do seu 

consórcio com Mécia Lopes e, sobretudo, pela sua incapacidade em fazer 

justiça. É, inclusivamente, o tópico da falta de justiça o argumento maior 

da destronização do rei e a razão de ser desta narrativa, à qual não 

faltará, segundo as palavras de António Resende de Oliveira, “a sombra de 

D. Afonso III a pairar sobre este relato” 84 que justamente se impôs com a 

imagem de um rei justiceiro, pelo que este texto, em última análise, 

acabará por ser recepcionado como um panegírico implícito ao sucessor 

de D. Sancho II. 

 

 

 

3.2  D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos 

 

Presume-se ter nascido D. Pedro Afonso, primeiro filho bastardo de El-Rei D. 

Dinis, por volta de 1285. O mais antigo testemunho onde figura o seu nome 

data de 1289 e documenta a primeira de muitas doações e benesses que 

recebera de seu pai que, com outros bens provenientes de heranças, 

contratos matrimoniais e doações particulares, fizeram deste fidalgo um 

dos homens mais ricos e mais influentes de Portugal. Os seu haveres 

                                                                                                                                              
possibilidade aceite. Ou há erro reiterado, ou há dados que nos escapam ao 
conhecimento. 

84 Cf. OLIVEIRA, António Resende, in Prefácio à obra de Filipe Moreira, Afonso Henriques e a 
Primeira Crónica Portuguesa..., p.9 

 



 

 
85 

distribuíam-se por Lisboa, Estremoz, Évora Monte, Sintra, Tavira, e foi senhor 

de Gestaçô, mordomo  da infanta D. Brites, Conde de Barcelos e alferes-

mor do reino.  

Casa em primeiras núpcias com uma dama descendente de duas 

poderosas famílias do reino, Branca Peres de Portel, filha de Pero Anes de 

Portel e de Constança Mendes de Sousa, provavelmente, antes de ir a 

Aragão no séquito de seu pai, no ano de 1304, onde o rei fora convidado 

a arbitrar os conflitos que dividia a realeza vizinha. 

Com a morte de sua esposa, herda uma parte importante do património 

dos Sousas, tendo vindo a casar-se, pouco tempo depois, com D. Maria 

Ximenes Cornel, pertencente a uma das linhagens mais influentes de 

Aragão. A iniciativa partira da corte portuguesa, nomeadamente, da 

rainha Santa Isabel que apresentou a proposta matrimonial a seu irmão, o 

rei D. Jaime II de Aragão e a D. Branca de Nápoles, sua esposa. Numa das 

cartas trocadas entre as duas cortes, com a data de 12 de Julho de 1308, 

declarava a rainha portuguesa que “el Rey e nós tevemos por bem de se 

fazer ante alo que en outros logares hu lhe tragiam a el [D.Pedro Afonso] 

casamentos”, e que D. Raimundo de Cardona continuaria a sua acção 

mediadora nas negociações do consórcio.85 

O estabelecimento do contrato decorreu durante esse ano e mobilizou 

várias procurações, delegações e missivas que denotam a preocupação 

do detalhe na hábil política da gestão dos matrimónios e, 

simultaneamente, o apreço que a coroa portuguesa dedicava a este filho 

bastardo de D. Dinis. 

Firmado o acordo nupcial nos finais de 130886 e celebrada a cerimónia de 

casamento, onde D. Pedro Afonso não estivera presente, fazendo-se 

                                                   
85 Cf. LOPES, Fernando Félix - Alguns documentos respeitantes a D. Pedro Conde de 
Barcelos, in Itinerarium, Colectânea de Estudos, Ano XI, nº 50, Braga, Outubro-Dezembro, 
1965, pp. 487 – 488; Doc. II, p. 493 

86 Data de 11 de Dezembro a carta de Jaime II de Aragão dirigida aos reis portugueses a 
dar conta de ter sido celebrado o casamento de Pedro Afonso com D. Maria Ximenes a 
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representar por Martim Peres de Alvim, vassalo do infante herdeiro D. 

Afonso, chega a Portugal a dama com a recomendação  pessoal de D. 

Jaime II aos reis portugueses para que  recebam “ la dicha  donzela 

tengades en la vuestra comenda e vos entregades dela en tal manera 

que los suyos am [...] coñoscan que la ayamos muy bien alojada. Et que 

nós vos ayamas mucho que gradecer por ello.”87 

Porém, a este casamento, pelos anos quinze e dezasseis, ligaram-se 

algumas conjecturas que procuravam envolver responsabilidades de  

Maria Ximenes na aproximação do marido aos desígnios do infante D. 

Afonso e da velha nobreza senhorial descontente com a política 

centralizadora de D. Dinis, e que esteve na base do seu afastamento a 

este seu filho. No entanto, a julgar pela mensagem que o rei português 

endereçou ao seu congénere de Aragão, a coroa portuguesa inocentava  

Maria Ximenes de qualquer comprometimento na viragem política de 

Pedro Afonso e que continuava benquista no seio do casal real.88 

Entretanto, antes das dissensões com seu pai, em 1314, como 

reconhecimento dos serviços prestados ao rei, recebe o título de Conde 

de Barcelos e a nomeação para o posto de alferes-mor do reino, títulos 

até então desempenhados por D. Martim Gil de Riba de Vizela. Atingira, 

nesses anos, D. Pedro Afonso, o máximo de poderio, riqueza e influência 

junto de seu pai, bastando pensar-se que seria, ao tempo, o único 

detentor da única casa condal existente em Portugal. 

No entanto, por volta dos anos dezassete, na sequência da simpatia 

revelada ao partido do infante Afonso, herdeiro ao trono, e após 

desentendimento com o seu meio-irmão João Afonso, vê-se deserdado de 

                                                                                                                                              
quem enviam para Portugal na companhia de Martim Peres dAlim e Martin Ximenez dAyn . 
Cf. LOPES, Fernando Félix - Alguns documentos respeitantes a D. Pedro ...  doc. VI, p.496 

87 Ibidem 

88 D. Dinis fez chegar por Miguel Perez dArbe, cavaleiro aragonês que andou em 
mensagens entre Aragão e Portugal, uma mensagem que informava que “Dona Maria 
Ximenes era sin culpa daquele encargo que le era levantado” ao que Jaime II agradeceu 
o quanto fizera o rei pela condessa sua protegida. Idem p.490 e doc. XIV p.501 
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todos os seus bens e obrigado a procurar exílio na corte castelhana da 

regente Maria Molina, onde permaneceu durante quatro anos e meio até 

aos inícios de1322, embora tivesse arquitectado planos para se deslocar 

até Nápoles ou ao reino da Sicília.89  

Esse período de exílio terá tido reflexos no seu enriquecimento cultural por 

ser a corte castelhana herdeira do labor e actividade literária do 

scriptorium alfonsino. Segundo as palavras de Lindley Cintra estava o 

Conde “Na verdadeira oficina de compilação de fontes e de redacção, 

tradução e cópia de textos literários e técnicos que D. Afonso criara na 

corte de Castela”90.  

Regressado a Portugal e à corte portuguesa, mantém uma atitude 

conciliatória no conflito que opunha D. Dinis ao infante Afonso, o que lhe 

permite recuperar os bens deserdados que vê inclusivamente acrescidos 

com a herança que recebera de sua mãe, D. Grácia Froiás.  

O último terço da sua vida, passa-o nos paços de Gestaçô e Lalim donde 

governa o seu senhorio na companhia de Teresa Anes de Toledo, dama 

da rainha D. Brites, mulher de Afonso IV. É nesta fase da vida que 

empreende com maior afã a sua actividade cultural no âmbito da 

recolha, compilação e composição literárias e historiográficas. Ao Conde 

de Barcelos é atribuída, se não a autoria, a paternidade de um Nobiliário91, 

da Crónica Geral de Espanha de 134492, de onze composições líricas93 e 

                                                   
89 Sobre a possibilidade de D. Pedro ir servir para Itália, veja-se a carta em anexo 
documental, publicada por Félix Lopes, em que D. Jaime II diz que, dado o parentesco e 
amizade que tinha com os reis da Sicília e de Nápoles, não lhe ficava bem aconselhar a 
qual deles deveria ir servir o Conde. Idem, doc. XVVIII, p. 502 

90Cf. Crónica Geral de Espanha de 1344, ed. crítica de Luís Filipe Lindley Cintra, Lisboa, IN-
CM,1951, Vol I, p. CXLIV  (doravante referida com a sigla CGE 1344) 

91 O Livro de Linhagens, Ed. José Mattoso, 1980 

92 No estudo que antecede a edição crítica da Crónica Geral de Espanha de 1344, Lindley 
Cintra defende ser o Conde de Barcelos o autor da redacção primitiva em português e 
refundida circa 1400. Porém, Cintra reeditou o texto a partir da refundição, em virtude do 
manuscrito da versão original se ter perdido. Posteriormente, a investigação veio a 
comprovar que a refundição anónima de quatrocentos não correspondia ao texto do 
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de um cancioneiro trovadoresco, o Livro das Cantigas, deixado em 

testamento a Afonso XI pela amizade criada desde os seus tempos no 

exílio na corte castelhana,94  considerado o arquétipo mais importante da 

nossa lírica medieval trovadoresca e fonte privilegiada para o trabalho 

compilatório de Angelo Colocci e subsequentes cópias renascentistas do 

Cancioneiro Colocci-Brancuti, hoje, Cancioneiro da Biblioteca Nacional e 

do Cancioneiro da Vaticana. 

Morre D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos, em 1354, sendo sepultado no 

Mosteiro de S. João da Tarouca de acordo com  vontade expressa em 

testamento. 

 

Apesar dos problemas que se colocam com a transmissão e fixação dos 

textos medievos, aos quais a obra de D. Pedro não passa incólume e que 

muitas páginas tem motivado à investigação universitária, descortina-se na 

leitura analítica dos  textos a si atribuídos uma coerência ideológica que 

plasma a nobreza própria de D. Pedro Afonso. Nesse sentido, tendo em 

conta os objectivos desta dissertação, focalizar-nos-emos, num primeiro 

momento, nas narrativas presentes no Livro de Linhagens do Conde que 

reportem ao tema em estudo e, num segundo momento ao capítulo da 

Crónica Geral de Espanha de 1344 que trata da deposição de D. Sancho 

II, nomeadamente o capítulo DCCXVII, com o subtítulo Commo reynou 

dom Sancho Capello e foy o quarto rey de Portugal. 

 

                                                                                                                                              
Conde de Barcelos, não impedindo, contudo, que prevalecesse na opinião culta 
portuguesa a colagem autoral do Conde à edição de Cintra. Cf. FERREIRA, Maria do 
Rosário - Entre Linhagens e Imagens: A escrita do Conde de Barcelos. Disponível em: 
www.seminariomedieval.com/outras_pub_online/FERREIRA%20conde.pdf, [Consultado em 
2009-03-12]. 
93 Surgem dúvidas quanto à autoria da composição CBN 888 e CV 472 pelo que há 
divergência quanto ao número de cantares a atribuir a D. Pedro Afonso. 

94 Cintra chama a atenção para o facto do rei castelhano ter morrido quatro dias antes, 
pelo que segue a possibilidade aventada por Braamcamp e Carolina Michaëlis de ter o 
Conde derrogado posteriormente essa deixa. Cf. CGE1344 p. CLXVIII, [Nota 117] 
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3.2.1  O Livro de Linhagens  

 

Os livros de linhagens, para além de se oferecerem como testemunhos 

inestimáveis para o conhecimento do mundo mental e cultural da 

aristocracia cavaleiresca dos séculos XIII e XIV, contêm um conjunto de 

narrativas de significativo interesse historiográfico e literário  que constituem  

a base para o entendimento das relações internobiliárquicas e dos valores 

ideológicos reguladores deste segmento social, impelido a reconstruir e 

preservar a sua memória colectiva e individual, perante a perda de 

protagonismo nos círculos afectos ao poder, sobretudo, das famílias mais 

antigas e ligadas à fundação da nacionalidade. 

Do conjunto de narrativas que entrecruzam a matéria genealógica do 

Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, composto, provavelmente, por 

volta de 1340 – 1344, e considerado comummente  como a mais célebre 

fonte histórica da nobreza medieval portuguesa, iremos focalizar atenções 

naquelas que possam fazer luz sobre o tabuleiro ideológico onde se jogou 

a deposição do rei e evidenciem  diferentes matizes que esse período da 

história portuguesa despertou aos que mais de perto viveram e 

perpetuaram esses acontecimentos. 

Dentre elas, começaremos por distinguir o relato do reinado de D. Sancho 

II inserido, na edição do professor José Mattoso95, no capítulo Reis de 

Portugal inscrito, por sua vez, no Título VII, intitulado “Do Conde dom 

Monido, donde decendem os reis de Portugal” 

“ Reinou seu filho dom Sancho, e começou mui bem de seer 

mui boo rei e de justiça, mas houve maos conselheiros, e des 

ali adeante nom fez justiça. E saio de mandado da rainha 

dona Biringuela, sa tia, e casou-se com Micia Lopez, e des ali 
                                                   
95 Portugaliae Monumenta Histórica. Nova Série. Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, ed. 
José Mattoso, Lisboa, Academia das Ciências, 1980, Vol. I e II (doravante referido com a 
sigla LL) 

7C7 
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foi pera mal. E os bispos e os arcebispos e os abades beentos 

e os outros prelados todos da Sancta Egreja, quando esto 

virom, houverom seu acordo de o enviarem mostrar ao Papa. 

E foi la o arcebispo de Bragaa e o bispo de Coimbra, meestre 

Teburça, e disserom-no ao apostoligo que nom haviam rei, 

porque el nom fazia justiça. E disse o Papa: «Qual rei 

quiserdes, tal filhade, que seja natutral do reino e saiba fazer 

justiça». E disserom: «Padre Santo, pidimos-te o conde de 

Bolonha dom Afonso». E o Papa outorgou-lhe. 

E veo o conde e tolheo o reino a seu irmão, e quantas // 

boas vilas i havia [todalas tomou], que nom ficou senom 

Coimbra. E esta nom ficou senom porque nom foi i o conde, 

ca se i veera, assi a filhara como as outras. E des i enviou el rei 

dom Sancho ao ifante dom  Afonso, filho d'el rei dom 

Fernando de Castela e de Leom, que mandasse por ele, e foi 

alá com grande cavalaria e levou-o consigo pera Castela, e 

morreo e soterrarom-no em Toledo.”96 

 

São evidentes as similitudes textuais deste segmento com a Primeira 

Crónica Portuguesa, pelo que se reforça a ideia de D.Pedro ter tido acesso 

a esse documento e de ter feito dele uma das sua fontes, por serem tão 

semelhantes os textos e as ideias, sem contudo, não se deixar de registar 

algumas divergências que passaremos a sistematizar:  

O primeiro aspecto é a sua brevidade. A presente narrativa é mais 

reduzida na sua economia – cerca de 17% menos da sua matéria 

verbal - do que a sua fonte. Contracção que pode ser explicada, por 

um lado, por estar inserida num texto linhagístico, tendencialmente 

mais breve que a crónica sujeita a outros  preceitos redactoriais, por 

outro, pelas práticas de reescrita do tempo contemplarem, 

regularmente, o recurso a reduções ou ampliações dos textos que 

                                                   
96 Idem, Vol II/1. P.128-129 



 

 
91 

lhes serviam de fonte pelo que, só por si, o facto não será de 

sobrevalorizar dado o essencial da mensagem se manter; 

O segundo, prende-se com os promotores da iniciativa de 

procurarem junto do Sumo Pontífice uma solução para o reino. Aqui 

são, inequivocamente, membros do clero, “os bispos e os arcebispos 

e os abades beentos e os outros prelados todos da Sancta Egreja”, 

suprimindo-se desse rol “os príncipes” dos textos anteriores que, 

segundo nosso entendimento, constituíam um elemento perturbador 

da descodificação da frase, dado estar inserido num segmento 

enumerativo ladeado por personagens eclesiásticas.97; 

A última dissimilitude prende-se com o facto desta narrativa não 

aludir ao número de anos do reinado de D. Sancho II. No entanto, a 

avaliar pelos restantes relatos dos reis portugueses incluídos no Livro 

de Linhagens, não era padrão fazê-lo, sendo D. Afonso II a única 

excepção. Todavia, tratando-se do reinado imediatamente anterior, 

não encontramos razão para que esse novo princípio redactorial não 

se tivesse mantido, a não ser que essa informação, acrescida ao pai 

de D. Sancho II, fosse fruto de uma das refundições do Livro de 

Linhagens e não da autoria de D. Pedro, ou, então, pelas razões 

aduzidas anteriormente e que se prendem com os processos de 

reescrita e da economia do texto. 

Não obstante as dissonâncias elencadas, o que  sobressai do confronto 

textual é a evidente convergência dos discursos, quer no plano das ideias, 

quer no plano das palavras. Deste modo, aproximam-se os textos na forma 

de acentuar a responsabilidade dos maus conselheiros na falta de justiça, 

no afastamento do rei a sua tia, a rainha D. Berengária, e no casamento 

com Mécia Lopes,  induzindo, por sua vez, o reino numa atmosfera de 

tumulto e guerra a que o rei não soube acorrer porque, segundo as 

próprias palavras do texto, “ el [o rei] nom fazia justiça”. Em suma, são mais 
                                                   
97 Vide nota 73 
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substantivas as afinidades textuais que as diferenças encontradas, 

reiterando-se a ideia de ter sido a Primeira Crónica Portuguesa fonte 

singular do conde D. Pedro para a construção da narrativa do reinado de 

D. Sancho II. 

 

Perpetuou também o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro outras 

narrativas que nos permitem aceder a cenários ideológicos onde se 

movimentavam protagonistas e enquadravam pleitos das facções 

contendoras que, nos finais do reinado de D. Sancho II, recrudesceram de 

forma aparentemente mais organizada.  São os casos das histórias da 

traição de Soeiro Bezerra (LL66G1)  e de Mem Cravo (LL47C4),  que 

entregaram os castelos da Beira e de Lanhoso ao Conde de Bolonha,  do 

rapto da rainha D. Mécia Lopes  (LL43F5) e a infracção ao código 

cavaleiresco de João Pires de Vasconcelos, o Tenreiro (LL36E9).  

Esta última narrativa prende-se com a cobardia de João Pires de 

Vasconcelos ao não responder ao repto que lhe fora lançado para um 

duelo de honra. A história liga-se ao homicídio de Gil Martins de Barredo às 

mãos de Airas Eanes de Freitas e desencadeou uma sequência de 

vinganças individuais e familiares que só teve desfecho com a intervenção 

do rei D. Sancho II.  

Diz o texto que João Pires de Vasconcelos, também conhecido como 

Tenreiro, quis vingar a morte de Gil Martins de Barredo, urdindo um plano 

que envolvera ardilosamente o seu primo Pero Anes Alvelo no assassinato 

do homicida de Gil Martins. Porém, depois de Pero Anes Alvelo ter 

consciência de ter sido ludibriado, porquanto João Tenreiro o ter deixado 

enfrentar sozinho o juízo da corte e do rei, sente-se traído e deseja 

defender a sua honra. Por outro lado, os familiares e amigos dos Freitas, 

também eles desejosos de verem feita justiça pela morte do seu parente e 

amigo, juntam-se todos no anseio de D. Sancho II intervir neste conflito 
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internobiliárquico para que se fizesse justiça “ segundo manda o direito e 

custume dos rei”.  

Demandado a sentenciar esta intrincada questão, el-rei D. Sancho II 

convoca todos os envolvidos, tendo João Pires de Vasconcelos faltado 

reiteradamente ao avocado do rei. Por fim, perante a insistência dos 

ofendidos e auscultados previamente os conselheiros, el-rei acaba por 

proferir uma sentença em que acusa e responsabiliza João Tenreiro pelo 

homicídio de Airas Eanes de Freitas, isentando de qualquer pena Pero 

Alvelo: 

“E os cavaleiros, andando de cada dia perante el rei, 

demandando-lhe dereito, e el rei pesando-lhe muito e 

veendo que nom podia i al fazer. E porque o outro nom 

queria viir aos prazos que lhe eram devisados, havendo seu 

conselho com peça de bõos e de cavaleiros filhos d'algo que 

eram com ele, houve a dar sentença, pesando-lhe muito, e a 

sentença foi esta: que aa revelia do ditto Joham Pirez de 

Vasconcelos, porque nom veera aos tempos que lhe forom 

assiinados, como manda o dereito e o custume dos reis, que 

o dava por feitor, assi como o devia a seer Pedr'Eannes 

Alvelo, e que a pena que o dito Pedr'Eanes devia haver, que 

se tornasse a el toda, e que o dito Pedr'Eanes Alvelo fosse livre 

e quite.”98 

Termina o trecho narrativo com a expressão uníssona do agrado dos 

nobres em litígio pela justeza da sentença, simbolicamente materializada 

no beija-mão a D. Sancho II como sinal de reconhecimento e a quem 

“disserom  que o mantevesse Deus, e que julgara come mui boo rei e 

dereito”99 

                                                   
98 LL (36E9), Vol. II/1, p.408 

99 LL (36E9), Vol. II/1, p.408 
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Abreviado o teor  da narrativa, importará agora enfatizar as linhas de 

leitura que se nos afiguram projectar mecanismos vinculados ao exercício 

da justiça e à mediação dos  conflitos internos da nobreza, que fazem de 

si uma das principais virtudes de um monarca, se não a sua principal razão 

de ser, tal como deixa antever o Prólogo do Livro de Linhagens:  

“que se homẽes houvessem antre si amizade verdadeira, nom 

haveriam mester reis nem justiças, ca amizade os faria 

seguramente em no serviço de Deus”100 

Como se sabe, é por falta dessa virtude que o rei D. Sancho II é dado 

como “rex inutilis” e deposto da governação.  

Ora, estes sucessos, situados por volta de 1226101, correspondem ao ciclo 

de governação de D. Sancho II em que os testemunhos são unânimes em 

afirmar que “começou mui bem de seer mui boo rei e de justiça”, e, a 

julgar por este episódio, a qualidade da justiça está dependente da 

qualidade dos conselheiros do rei. O narrador tem o esmero de contar que 

“havendo seu conselho com peça de bõos e de cavaleiros filhos d'algo 

que eram com ele, houve a dar sentença”, o que contrasta com a figura 

dos maus conselheiros citados posteriormente pelos cronistas.  

Um rei justo é aquele que aplica a justiça e que se faz rodear de bons 

conselheiros para que possa julgar melhor. Deste modo, parece ficar claro 

que o bom desempenho do rei está vinculado à acção dos conselheiros 

parecendo que a eficácia do exercício fica mais nas mãos da nobreza do 

que do próprio rei. Por outras palavras, é a nobreza que solicita a 

intervenção do rei e, por sua vez, é a mesma que condiciona o desfecho 

desse exercício  enquanto empossada no papel de conselheira. Neste 

caso, o rei tende a ser como um instrumento da nobreza, só o não é, em 

nosso entendimento, porque Tenreiro comete uma dupla infracção: não 

                                                   
100 Idem, pp.55-56 

101 Cf. JOSÉ MATTOSO – Poder Medieval, Novas interpretações, Lisboa, Círculo de Leitores, 
2002, p.55 
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só parece ter ludibriado o seu primo, como também desobedeceu de 

forma reiterada ao rei, quando este o intima a comparecer diante de si 

para resolver o conflito internobiliárquico. Desta feita, o fidalgo vilaniza-se e 

agrava a sua situação ao violar, mais uma vez, o ideário de cavalaria 

porque, em última instância, a figura do rei será sempre a do senhor 

suserano a quem todos os nobres devem vassalagem. 

Trata-se, portanto, de uma narrativa em que D. Sancho II exerce 

eficazmente o seu papel, onde a boa nobreza, enquanto grupo social, 

pressiona em favor da justiça e impulsiona o rei a agir - “E os cavaleiros, 

andando de cada dia perante el rei, demandando-lhe dereito”102 – para o 

restabelecimentodas relações entre as partes em conflito. 

 

No que diz respeito às narrativas da entrega dos castelos de D. Sancho II 

ao Conde de Bolonha (LL66G1 e LL47C4), parece-nos ter D. Pedro Afonso 

necessidade de repudiar de forma inequívoca a falta de lealdade e a 

quebra dos vínculos de vassalagem a que estavam obrigados os alcaides, 

qualificando-os, sem pruridos, como traidores, epíteto que, no caso dos 

Bezerra, se estendeu a todos os da sua linhagem:  

“E este Sueiro Bezerra houve filhos tam maos como ele e de 

tam maos feitos, e forom treedores, também o padre como 

os filhos, ca derom peça de castelos na Beira, que tiinham 

d'el rei dom Sancho, a que haviam feita menagem por eles, e 

derom-nos ao conde dom Afonso de Bolonha”103 

Não menos repudiada parece ser a acção de Mem Cravo, que entregou 

o castelo de Lanhoso, recebido por homenagem de D. Godinho Fafe que, 

por sua vez, o recebera de D. Sancho. Acresce-lhe ainda a narrativa o 

                                                   
102 LL ( 36E9) Vol. II/1, p.408 

103  LL (66G1), Vol. II/2, p.147 
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facto de este Mem Cravo ter raptado – encenação compensatória? - 

dona Maria Pires de Vides, irmã de Rodrigues Gomes de Briteiros, 

precisamente aquele  que lhe recebeu homenagem em nome de Afonso 

III, aquando da entrega insidiosa do dito castelo. 

Este Meem Cravo ... teve o castelo de Lanhoso de mão de 

dom Godinho Fafez, a que fez menagem por ele. E dom 

Godinho Fafez tiinha o castelo d'el rei dom Sancho Capelo, a 

que fezera menagem por ele. E este Meem Cravo deu este 

castelo de Lanhoso a el rei dom Afonso, quando era conde 

de Bolonha ... E ficou por treedor este Meem Cravo, pelo 

castelo que non deu a dom Godinho Fafez, a que fezera 

menagem por ele, nem a el rei, cujo o castelo era.”104 

 

Por último, sobre a história do rapto de D. Mécia Lopes Haro por Raimundo 

Viegas de Portocarreiro, apesar de sobre ela haver o estigma da ficção, 

defende o professor José Mattoso que a mesma deveria ser 

suficientemente conhecida para que o Conde a não conhecesse, pelo 

que não deverá ser valorizada a falta de uma fonte escrita que a 

sustentasse. No entanto, a sua recolha e inclusão no Livro de Linhagens 

poderá ter, segundo as suas palavras, duas motivações distintas: uma 

como forma de condenar a mais grave das traições que um vassalo 

poderia cometer a seu senhor, que seria raptar-lhe a mulher; outra, 

diametralmente oposta, justificada pela simpatia com que o Conde 

acolhia histórias de fidalgos capazes de se afirmarem perante o poder da 

realeza.105   

O que diz o Nobiliário: 

                                                   
104 LL (47C4), Vol. II/2, p.45 

105 Cf. JOSÉ MATTOSO – Ricos-Homesns, Infanções e Cavaleiros e Narrativas dos Livros de 
Linhagens, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001, p.230 
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“E este Reimom Veegas de Porto Carreiro, suso dito, seendo 

vassalo d'el rei dom Sancho Capelo e seu natural de Portugal, 

veo ũa noite a Coimbra com companhas de Martim Gil de 

Soverosa, o que venceo a lide do Porto, u el rei jazia 

dormindo em sa cama e filharom-lhe a rainha dona Micia, sa 

molher d'a par dele e levaraom-na pera Ourem, sem seu 

mandado e sem sa vontade. E quando o el rei roube, lançou 

em pos eles, e nom os pode alcançar, salvo em Ourem, que 

era entom mui forte, e tiinha-o a rainha dona Micia, susa dita, 

em arras. E chegou el rei i disse-lhe que lhe abrissem as portas, 

ca era el rei dom Sancho, u ele levava seu preponto vestido 

de seus sinaes e seu escudo e seu pendom ante si. E derom-

lhe mui grandes seetadas e mui grandes pedradas no seu 

escudo e no seu pendom, e assi se houve ende a tornar”106  

 

Secundarizados os preceitos exegéticos que asseguram coesão ao texto e 

que fazem dele, segundo o nosso entendimento, a mais importante destas 

últimas três narrativas, assim como se incide ou não sobre acontecimentos 

de facto, interessa questionar, neste momento, qual das motivações terá 

prevalecido à inclusão deste trecho na sequência dedicada aos “ Dos de 

Porto Carreiro” e que valores ideológicos estariam subjacentes à equação 

de acolhimento  deste relato no Livro de Linhagens. 

De Raimundo Viegas de Portocarreiro sabemos-lhe tratar-se de um nobre 

de uma linhagem de categoria inferior, ao tempo sem grandes recursos 

nem tradição, dividida pelos dois partidos contentores, perfilando-se, 

conjuntamente com os seus irmãos, João Viegas, arcebispo de Braga, e 

Gomes Viegas, o Peixoto, no grupo de apoiantes do Bolonhês. O seu dado 

biográfico mais relevante é o que lhe foi atribuiu por esta narrativa ao 

                                                   
106 LL (43F5), Vol. II/2, p.12 
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protagonizar – mesmo que de uma representação simbólica se tratasse – 

do rapto da rainha D. Mécia Haro107 

 

Estamos em querer que o acolhimento desta estória no Livro de Linhagens 

deve-se mais ao facto de se tratar de um exemplo merecedor de repúdio 

pelo do acto de traição que descreve, astutamente aviltado pelas 

circunstâncias como que o narrador detalha o rapto da rainha, do que a 

exaltação da iniciativa de Raimundo Viegas ao afrontar e desvendar 

fragilidades a um rei, incapaz tampouco de salvar a sua rainha e defender 

os símbolos  da sua autoridade. Não acolhemos, por conseguinte, a 

possibilidade de qualquer comprazimento de D. Pedro em diminuir a figura 

de D. Sancho II e dar visibilidade à rebeldia do fidalgo, antes pelo 

contrário, afigura-se-nos estarmos perante uma história de dimensão ética 

que se materializa na exemplaridade negativa, no Papa de um dos 

preceitos ideológicos estruturantes e essenciais das relações 

internobiliárquicas, o cumprimento do dever de vassalagem perante o 

senhor que, neste caso, é inclusivamente o rei. Por outras palavras, temos 

que este episódio, à semelhança das duas narrativas anteriores, procura 

sentenciar comportamentos desviantes que ponham em causa a 

exemplaridade cavaleiresca que alicerça as relações sociais na 

homenagem e no código de vassalagem que se afiguram ser princípios 

éticos e políticos tidos como nucleares do imaginário de D. Pedro Afonso 

 

 

 

 

 

                                                   
107 Cf. PIZARRO, José Augusto – Linhagens Medievais Portuguesas. Genealogia e Estratégias 
(1278-1325). Tese de doutoramento policopiada, Vol.2, p.917 
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3.2.2  Crónica Geral de Espanha 1344 

 

Do texto fixado por Lindley Cintra, no capítulo DCCXVII, com o subtítulo 

Commo reynou dom Sancho Capello e foy o quarto rey de Portugal108, 

sobressai de imediato o aumento da matéria narrada deste reinado 

relativamente ao que a Primeira Crónica Portuguesa lhe dedicou. Todavia, 

não ganha com esse facto maior relevância no contexto global da 

Crónica, na medida em que o carácter narrativo, outrora partilhado 

apenas com D. Afonso Henriques, passa a ser compartido com os reinados 

de D. Dinis e D. Afonso IV, explicado, provavelmente, pela circunstância 

do autor da primeira redacção desta crónica ser o Conde de Barcelos, 

filho bastardo e irmão de pai dos referidos reis.  

À semelhança da Primeira Crónica Portuguesa, a Crónica de 1344 

começa por afirmar que D. Sancho II começou por ser muy boo rey mas 

que, por influência de nefastos conselheiros, deixou de o ser por ter 

desleixado a justiça, apostilando-lhe, contudo, as consequências que se 

faziam sentir no reino: 

“en tal guisa que desperecia a terra e hia todo ẽ perdiçom, 

ca roubavã os caminhos e faziã todo dãpno na terra e elle 

nõ tornava a ello nẽ hU ̃a cousa”109.  

Afastam-se os textos quando a Crónica de 1344 nada diz da perda de 

influência da rainha D. Berengária e dissocia a degeneração governativa 

do casamento com Mécia Lopes. Num caso omite-se, noutro noticia-se 

apenas: “Casou este dõ Sancho com dona Meçia Lopez, filha de dom 

Lopo de Bizcaya, e non ouve della filhos.”110  Ora, dessa estratégia 

discursiva, resulta ser a perdição da terra consequência acrescida dos 
                                                   
108 CGE 1344, Vol. IV, pp. 238 – 241  

109 Idem, p. 238 

110 Ibidem 
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maus conselheiros, desvinculando-se responsabilidades do estado da 

governação ao casamento e à saída do rei D. Sancho II do mando da 

poderosa rainha castelhana como poderiam querer induzir as crónicas 

anteriores. 

Distancia-se ainda a narração da sua matriz por serem os ricos homens e o 

povo quem, perante a míngua de justiça, tomam a iniciativa de apelar ao 

Papa um novo governador para o reino. O clero, que nos textos anteriores 

liderou o processo,  cede o lugar a outros estratos  sociais, embora se 

mantenha na composição da embaixada a enviar à cúria romana: 

“E, vẽedo os ricos homẽs e outrossy o poboo como a terra se 

per/dia per mĩgua de justiça, ouverõ seu conselho de 

mandar dizer ao Papa que desse hũu governador ao regno. E 

a este conselho forõ chamados todos os prelados e elles 

outorgarõno que era bem. … E elles contarom ao Papa 

como se perdia Portugal per mingua de justiça que non fazia 

el rey per sua simplicidade.”111 

À má influência dos conselheiros, acresce a crónica a simplicidade do 

monarca para que não haja justiça no reino. O argumento da 

simplicidade do rei, atendendo à significação do termo na época, alude 

no mínimo, nas palavras de Hermenegildo Fernandes, “a uma 

incapacidade de juízo e a uma ingenuidade impróprias da função 

régia.”112 Ou seja, ao topos dos maus conselheiros, junta-se-lhe a 

ingenuidade natural do rei, fazendo com que se focalize particularmente 

naqueles a responsabilidade do estado da governação. Parece 

vislumbrar-se, neste novo argumento, nuances retóricas que visam atenuar 

responsabilidades régias, a que os cronistas subsequentes não deixaram 

de deitar mão. 

                                                   
111 Idem, pp. 238-239 

112 FERNANDES, Hermenegildo - D. Sancho II ..., p.254 
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Um outro ponto divergente relaciona-se com a expressão atribuída ao 

Papa aquando da recepção da embaixada portuguesa. Na Primeira 

Crónica, permitia-se ao reino escolher um rei, “ Qual rey quiserdes filhar, tal 

filhade”113, na Crónica de 1344, para além da mudança do modo de 

discurso, substitui-se o termo rei por governador, “ E elle disse que qual 

governador elles entendessen por prol da terra que lho daria”114. Neste 

registo, parece haver preocupação de acentuar que o irmão de D. 

Sancho II vinha como regedor e não como rei, o que se torna claro no 

segmento narrativo seguinte: 

“ E entõ veo o conde pêra Portugal e mandou apregoar 

pella terra o que o Papa mãdava e o modo en que viinha. E 

mandou dizer a seu irmãao el rey dom Sancho como viinha 

per mãdado do Papa, non por lhe tolher o regno nẽ por seer 

rey, mas pêra lhe governar a terra e seer feita justiça en ella. E 

que lhe conhoceria senhorio como a seu rey e senhor afora 

esto que o Papa mãdava, ca elle andava malaconselhado 

daquelles em cuja mãao e poder andava.”115 

A partir desta sequência discursiva, verifica-se uma amplificação da 

matéria narrada através do desenvolvimento de acontecimentos 

tendencialmente mais próximos da verdade histórica e omissos, até então, 

pelas crónicas anteriores. 

Nesse sentido, após a chegada do Conde, a narração afortuna-se com o 

detalhe reactivo do rei  e com a promessa de legar, à sua morte, o reino 

português ao infante Afonso de Castela, caso o auxiliasse na contenda 

que o opunha a seu irmão: 

                                                   
113 MOREIRA, Filipe Alves - Afonso Henriques e a Primeira Crónica Portuguesa ..., p.140, e 
CRUZ, Anais, Crónicas Breves e Memorias Avulsas, p.146 

114 CGE 1344, IV, p.239 

115  Ibidem 



 

 
102 

“ E el rey nõ quis catar por nẽ hũa destas cousas; ante se foi 

pera Castella ao iffante dom Affonso e rogouo que veesse cõ 

elle a Portugall e que, depois de sua morte, que lhe leixaria o 

regno.” 116 

Seguidamente, dá conta o narrador que o infante castelhano invadiu 

Portugal, conduzindo o exército aliado ao rei português, até Abyul, nas 

proximidades de Leiria. Fá-lo sem registar qualquer confronto militar ou 

hostilidade, assim como faz transparecer que o Conde tomou a vila de 

Óbidos sem qualquer resistência bélica, se bem que nada acrescente dos 

motivos que estiveram a montante da entrega do castelo ao regedor. 

“ E o inffante veo com elle a Portugal e chegou ataa Abyul, 

que he IIII legoas de Leirea. E entom era ho conde dom 

Affomso en Óbidos ca lho aviam entregado.” 117 

Chegados aqui, a crónica concentra-se na narração de um facto 

completamente novo e que ocupa uma parte significativa da economia 

do texto, o episódio de Trancoso. Acontecimento que mereceu por parte 

do narrador maior investimento diegético, pela mobilização dos recursos 

narratológicos utilizados, nomeadamente pela variação dos modos do 

discurso, pela nomeação das personagens, pela preocupação de 

localizar a acção no tempo e no espaço, fazendo transparecer maior 

preocupação de verosimilhança na construção deste acrescento 

narrativo, onde é prestada homenagem a D. Sancho II quando este se 

retirava para o exílio em Toledo. Mas, vejamos o que diz o texto: 

Conta a crónica que vindo El-Rei de Abyul  em direcção a Castela, 

acompanhado do infante Afonso e das tropas castelhanas “forom pusar 

hũu dia ẽ Moreiras que he a par de Trancoso”, onde recebe um emissário, 

o fidalgo Fernão Garcia, “o que chamarom Esgaravinha, o que foy boo 
                                                   
116 Ibidem 

117 Ibidem 
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trobador”, enviado em nome dos seus irmãos. Depois de cumprimentar 

com deferência D. Sancho, o infante e os restantes nobres do séquito, com  

excepção de Martim Gil, dirige-se a El-Rei declarando ao que vinha. Diz-lhe 

ter vindo asseverar, em nome dos irmãos, a fidelidade da vila e o 

reconhecimento de D. Sancho como seu rei e senhor, rogando-lhe que, 

em vez de se ir a Castela, se recolhesse lá, sob a condição de não integrar 

a comitiva Martim Gil e os seus homens, a quem responsabiliza pelo 

desvario da justiça governativa: 

“ Senhor ... ante todos quantos nobres fidalgos aquy stam, 

que vos vaades pera aquella villa que he vossa e que vos 

colherã en lla como senhor e outrssy no castelo e assy ẽ todos 

os outros da terra, com tal preito que non colha la dom 

Martym Gil nenos seus que estragarõ toda vossa terra e que 

nũca quis que se en ella fezesse justiça e matou os que quis 

sen dereito e leixou os que se pagou como nõ devia”118 

Perante a acusação impiedosa das palavras, o vencedor da Lide do Porto 

contesta as acusações e, num gesto de prepotência e cobardia, faz sinal 

aos seus homens de armas que saiam ao caminho do Esgaravunha e o 

matem quando este regresse à fortaleza de Trancoso. No entanto, o 

trovador divisa as intenções do Soverosa pelo que, depois de reiterado o 

desejo do rei de se dirigir para Castela, assegura a sua integridade física, 

rogando protecção aos nobres castelhanos que o escoltassem até 

Trancoso: 

“ – Bem veedes o que ẽ vossa presença disse a el rey e nõ o 

quer fazer. Outrossy o que disse a Martym Gil e nõ quer tornar 

a ello e madame fora tẽer o caminho. Porẽ vos rogo, dõ 

Diago e outrossy a vós dõ Nuno que, por vossa mesura e 

                                                   
118 Idem, p.240 
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nobreza dos vossos estados, me mãdees poer ẽ salvo en 

Trancoso.”119 

Ditas estas palavras, os fidalgos acompanham-no, sem que antes D. Nuno 

se dirigisse a Martim Gil e lhe dissesse: “- Nõ esguardastes o que vos disse 

dõ Fernã Garcia, ca me semelha que vos toca como de traiçõ.”120, ao que 

o Soverosa retorquiu serem vãs as palavras de Fernão Garcia. 

Depois deste foco de tensão, toda a comitiva opinou que os cavaleiros 

que estavam em Trancoso não poderiam ser responsabilizados pelo que 

acabaram de presenciar, considerando que “cumprirã todo  seu dever”. 

Termina a crónica declarando ter morrido El-Rey em Toledo, onde jaz 

sepultado, e ter governado D. Sancho durante 26 anos. 

 

Em suma, o episódio de Trancoso, para além de contribuir para a 

singularidade narrativa do reinado de D. Sancho II, por representar um 

exemplo de reescrita, relativamente ao que poderia ter sido a sua fonte – 

a Primeira Crónica Portuguesa -, interpreta também uma nova visão sobre 

os acontecimentos que conduziram à deposição do rei.  

Se por um lado, o enfoque na acção dos maus conselheiros é tópico 

herdado do passado, a nomeação de D. Martim Gil como sendo um dos 

responsáveis pela perdição da terra é um elemento novo. Assim como é o 

da assertividade do narrador ao esclarecer não ter vindo o Conde de 

Bolonha tolher o reino a seu irmão, mas investido pelo Sumo Pontífice 

como regedor da terra e com o propósito de restabelecer a justiça e a 

ordem. Também a inclusão da figura do futuro Afonso X e de alguns dos 

seus conselheiros, que tomam voz no conflito, é uma sequência 

enriquecedora do texto e mais próxima dos factos. No entanto, aquela 

que transporta consigo um novo olhar sobre os acontecimentos históricos, 
                                                   
119 Idem, p.241 

120 Ibidem 
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prende-se com o acto de homenagem que Fernão Garcia Esgaravunha 

fizera a El-Rei D. Sancho II. Gesto que testemunha diferentes sensibilidades 

e posturas diversas, quer no terreno ideológico quer no terreno das armas. 

Se Coimbra, como se fizera crer, não fora tomada por lá não ter ido o 

Conde, indiciava foco de resistência, Trancoso assume-se, na narrativa, fiel 

às hostes de El-Rei e pronta a defendê-lo com o ferro das armas a que o 

código de vassalagem obrigaria. 

Destarte, tendo em consideração que os acontecimentos se reportam ao 

período final da contenda e à caminhada derrotada de El-Rei para o 

exílio, não deixamos de ler, neste episódio, a derradeira homenagem de 

um sector da nobreza que não acolhia a forma como o rei fora deposto e 

que tentava salvaguarda a elevação régia do seu senhor.  

Diz-nos o texto que D. Sancho II não acolhera a sugestão dos homens de 

Trancoso, como também nos diz da sua passividade perante a tensão 

entre Martim Gil e Fernão Garcia, sinal que poderá ser interpretado como 

a reiteração do que o narrador dissera anteriormente, quando colocou na 

boca da delegação enviada ao Papa, que o reino se perdia pela 

simplicidade do rei. Nesse sentido, julgamos ver aqui intencionalidades 

narrativas de reconciliar posicionamentos divergentes em torno da 

deposição, salvaguardando-se, estrategicamente, a dignidade régia ao 

responsabilizar-se, de forma explicita, o Soverosa pela perdição do reino. 

Com este gesto simbólico, protagonizado em nome dos da sua linhagem, 

Fernão Garcia Esgaravunha visa salvaguardar não só a memória do rei 

como de quem não hipotecou a sua ideologia ao decreto pontifício e, 

antes de mais, a memória dos próprios Sousões que, na realidade, não 

sabemos se foram assim tão respeitosos com a dignidade do monarca, 

porquanto Fernão Garcia, embora tivesse sido rico-homem de D. Sancho 

II, na crise de 1245-48, surge ao lado dos seus irmãos no partido que apoiou 

as pretensões do Bolonhês, testemunhando-se deste modo as 

idiossincrasias e dissensões que a deposição do rei gerou no seio da 

nobreza portuguesa. 
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CONCLUSÃO 

 

Coligidos e apresentados textos e autores, determinados os meios 

socioculturais implicados na sua construção, traçadas geografias e 

equacionadas hipóteses de leitura, resta-nos, em jeito conclusivo, olhar 

retrospectivamente para o que até agora discorremos.  

Desse olhar sobra-nos a convicção da dificuldade de formular um juízo tão 

assertivo quanto a dissertação desejaria, pelo facto de serem vários os 

constrangimentos de tão delicada matéria como a construída 

literariamente em torno da deposição de D. Sancho II, por nela coexistirem 

condicionantes históricas, ficcionais, ideológicas e muito do imaginário 

colectivo cavaleiresco. 

Num primeiro momento conclusivo, levado a efeito no final da terceira 

parte, evidenciámos terem sido os trovadores quem mais próximo dos 

acontecimentos fez sentir a sua voz, manifestando desacordo com o 

processo que conduziu o rei à deposição. Ficou-nos convicção que o 

cantar trovadoresco, para além de possíveis motivações pessoais difíceis 

de precisar, se posicionou na defesa de valores ideológicos que tinham na 

homenagem e fidelidade vassálica o seu ponto de referência e ao qual 

emprestaram a força dos seus versos como forma de consagração da sua 

individualidade. Por outras palavras, ao dirimir uma questão política no 

plano superior da literatura, como era a seu tempo o cantar trovadoresco, 

este grupo aristocrata mobilizou-se em defesa do seu ideário, perfilando-se 

ao lado do rei através de um gesto de forte maturidade senhorial, 

plasmado no exercício poético da palavra como forma maior de 

afirmação fortemente vinculada aos elevados valores da homenagem.  
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Salientámos também que a imagem de D. Afonso, Conde de Bolonha, se 

manteve indemne na sátira trovadoresca. Não se lhe conheceram 

ataques vis nem satíricos, apenas algumas alusões nem sempre precisas. O 

vilipêndio, quando dirigido a personagens, visava alcaides e nobres, bispos 

e outras figuras eclesiásticas que se coadjuvaram na destronização do rei 

num conluio que procurava impor uma nova ordem em desrespeito pelos 

valores herdados do passado da sociedade senhorial que asseguravam os 

preceitos reguladores medievos. Por outro lado, sabendo-se que a crise de 

1245 dividiu a aristocracia nas suas várias esferas de estratificação pelos 

partidos contentores, não deixa de suscitar interrogação a unanimidade 

dos testemunhos trovadorescos na defesa de D. Sancho II, e que não se 

encontre nenhum cantar apologético da acção de D. Afonso, sabendo-

se, inclusivamente, que a corte afonsina fora também um espaço 

acolhedor do espectáculo trovadoresco. Como entender esse silêncio é 

matéria para a qual não obtivemos resposta sustentada, pelo que a 

deixamos em aberto ao devir da investigação e à redescoberta de novos 

testemunhos que possam aclarar o conhecimento sobre o assunto.  

Em contrapartida, a cronística encarregar-se-ia de legitimar esses sucessos. 

Mas, tal como o dissemos anteriormente e reiteramo-lo agora, a contenda 

parece ultrapassar a questão pessoal para se situar no plano ideológico. 

Não era uma questão de nomes ou pessoas, mas sim o precedente que se 

abria em dar à cúria romana a capacidade decisória de destituir um rei, 

subvertendo códigos e regras de homenagem comummente aceites nas 

sociedades medievas, onde as esferas de poder espiritual e temporal 

estavam delimitadas, embora sob uma convivência de tensão 

tendencialmente belicosa.  

Se a poesia propagou uma sensibilidade afecta a D. Sancho II, a narrativa 

deixou-nos um olhar mais consonante com os desígnios e acção de D. 

Afonso III como foi o exemplo da agora reconstituída Primeira Crónica 

Portuguesa.  
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A Primeira Crónica e os textos que lhe seguiram a matriz como foi o relato 

do reinado de D. Sancho II acolhido no Livro de Linhagens do Conde D. 

Pedro, patenteiam propósitos narrativos de conduzir o tecido diegético 

exclusivamente para a deposição do rei, sequenciando fundamentos 

para o culminar do processo de acordo com os desideratos da facção 

opositora ao monarca e das deliberações de Grandi non immerito. A 

justificação da deposição denuncia-se tão prioritária que o narrador omite 

qualquer acção meritória que possa ser favorável à imagem de D. Sancho 

II, nomeadamente, as levadas a efeito no plano da reconquista e 

merecedoras de reparo na historiografia castelhano-leonesa, pelo que se 

reforça terem tido estes textos o patrocínio de Afonso III no sentido de 

legitimar a deposição de seu irmão. 

Do mesmo modo, caberá relembrar o testemunho - agora proveniente de 

círculos afectos à corte alfonsina, como é o caso de João Gil de Zamora 

no seu Liber illustrium personarum - que difunde um olhar concordante 

com a assunção de D. Afonso III, por ser D. Sancho II desleixado e tardo na 

justiça. Precisamente o argumento maior usado pelos cronistas 

portugueses para a sua deposição.  

Por sua vez, ficou-nos por aclarar inteiramente as razões que levaram 

Afonso X a inflectir o seu posicionamento sobre esta questão. Depois da 

sua participação pela força das armas no início do diferendo, depois de 

acolher D. Sancho II no exílio, sobram-nos dúvidas para a aliança posterior 

com D. Afonso III, assim como se o casamento do monarca português com 

a infanta D. Beatriz fora mais consequência da estratégia portuguesa que 

castelhana. Resta-nos a evidência possível da cantiga 235 onde o rei 

Sábio, mesmo depois da aproximação e estabilizadas as relações com D. 

Afonso III, relembra a forma indigna como fora tratado D. Sancho II no 

processo que o conduziu à destronização, comprovando que as 

sensibilidades e os actos políticos subsequentes à deposição não cabem 

nos termos de  uma equação de resto zero. 
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Voltando novamente o olhar para os documentos portugueses e para o 

trajecto do discurso das fontes narrativas do século XIII para o XIV, 

queremos ainda registar que os testemunhos desta última centúria, para 

além de aduzirem novos pressupostos argumentativos justificadores da 

deposição do rei, acrescentam-lhe novas matérias e novos episódios, 

como o certificam as narrativas do Livro de Linhagens do Conde de 

Barcelos e o episódio de Trancoso acolhido na Crónica Geral de Espanha 

de 1344. Acrescenta-se à argumentação a simplicidade do rei como 

reforço legitimador da destronização; narraram-se episódios de traição; 

nomeiam-se protagonistas e responsáveis; relatam-se actos de lealdade. 

Ou seja, difunde-se literariamente uma percepção multifacetada do 

momento mais dramático da história deste monarca que até então os 

textos não assumiram completamente. Provavelmente era necessário dar-

se tempo à História. 

Talvez por isso o homicídio de Gil Martins de Barredo, testemunhado pelo 

Livro de Linhagens do Conde (LL36E9), possa ser visto como um exemplum 

de que o rei não fora tão desleixado no exercício da justiça quanto os 

textos passados fariam crer. Aliás, tudo indica que a acção 

desempenhada por D. Sancho II, na mediação do conflito 

internobiliárquico suscitado pelo homizio,  fora  de acordo com preceitos 

exigidos ao ministério real que, sabiamente, auscultara a nobreza 

conselheira para o acerto da decisão. Ora, este episódio favorável à 

imagem do monarca fora, tal como os seus feitos bélicos da reconquista, 

ignorado até então pelas crónicas passadas, provavelmente, por não se 

inserir na lógica do discurso da Primeira Crónica, mais interessada na 

deposição do rei, mas que entretanto deixaria de ser prioritária na centúria 

seguinte. 

Também a Crónica Geral de Espanha de 1344, nomeadamente com o 

episódio de Trancoso, veio recepcionar outros olhares e a outras 

perspectivas mais abrangentes, fazendo de si uma peça nuclear para o 

entendimento das matizes da referencialidade histórica, pelo acolhimento 

que fizera não só dos ecos de vassalagem e lealdade, apenas 
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comparáveis aos que recebera D. Sancho II da poesia trovadoresca na 

centúria anterior, mas também , simultaneamente, pela necessidade da 

nobreza vir, diga-se, em momento derradeiro, salvar a dignidade do rei. 

Fica-nos a convicção que o seu autor, o Conde de Barcelos, para além de 

querer fazer a apologia da ideologia vassálica, sem contudo, nunca 

condenar de forma inequívoca a deposição de D. Sancho II, quer esvaziar 

o protagonismo do Papa nessa tão vital decisão. Para ele foi o reino, ou 

melhor, a nobreza quem pretendeu restabelecer a justiça, usando a 

literatura como veículo privilegiado de reconciliação dessa classe social 

com a dignidade do rei, quando este se retirava vencido para o exílio, sob 

a imagem de rex inutilis. 

Chegados aqui, resta-nos recuperar a ideia que muito se escreveu e 

dissertou sobre este assunto, que o tema da deposição de D. Sancho II, na 

sua já longa história, persiste efervescente e aberto a novos olhares e novos 

saberes, capazes de despertar a paixão necessária para a sua 

compreensão ou para aquilo que achamos ser a diversidade da sua 

memória. 
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Tradução  

[Bula da deposição de el-rei D. Sancho II] 

 

“ Inocêncio, bispo, servo dos servos de Deus. Aos amados filhos, barões, 

comunidades, conselhos tanto das cidades como dos castelos e de outros lugares, 

ou a todos os militares e povos estabelecidos no reino de Portugal, saúde e benção 

apostólica. 

Com razão exultamos no Senhor com grande alegria, visto que os reinos da fé cristã 

estão em situação vantajosa, e a Igreja e outras coisas destinadas ao culto e ao 

serviço de Deus, as pessoas eclesiásticas e os outros fiéis, que nesses reinos habitam, 

se alegram com a tranqüilidade da paz; nesses reinos a fé católica de cada vez 

toma maior vigor, observa-se aí a justiça e a todos se impede ali a audácia de se 

tornarem culpados. 

Não obstante sentimo-nos imensamente magoados quando êsses reinos (do que 

Deus nos livre) a instâncias do inimigo do género humano, se dividem em discórdias 

e, afrouxando o ardor da devoção, esfriam no culto da fé, desprezam a justiça e 

permitem aos seus habitantes praticar coisas ilícitas. 

Por isso com grande cuidado e maior empenho achamos dever desejar que os 

reinos cristãos, que estão em situação próspera, continuem a ser nesse estado 

governados e aquêles que se vêem a afundar-se perigosamente sejam reformados 

com louvável renovação. 

Na verdade tendo o nosso caríssimo filho em Cristo, o ilustre rei de Portugal, tomado 

conta do govêrno dêsse país desde criança após a morte de seu pai, de ilustre 

memória, pondo em prática uma deliberação insensata para grave ofensa de Deus 

e espesinhando da liberdade eclesiástica, oprimiu desmedidamente as igrejas e 

mosteiros existentes no reino com variados impostos e vexames tanto por si próprio 

como por intermédio da sua gente e permitiu de bom grado que outros fòssem 

vexados conforme à vontade dêstes. Por fim, em virtude dêstes factos, alguns 

prelados do mesmo reino levaram muitas queixas à presença dos Pontífices romanos 

nossos predecessores, e o nosso antecessor o Papa Gregório, de feliz memória, 

depois de tantas queixas e de freqüentes advertências, feitas ao rei por êsse motivo 

e de prolongadas expectativas, com a sua autoridade apostólica promulgou 

sentenças de interdito e excomunhão contra êle e contra o reino por causa da sua 

contumácia, sentenças que foram cumpridas durante algum tempo. Mas porque em 

algumas circunstâncias relativas á mencionada liberdade da igreja e em outras 

condições mais, que êle e os seus deviam observar dali em diante, não se fêz a 

devida reparação dos prejuízos e ofensas feitas pelos mesmos aos mosteiros e igrejas 

e para defesa dos mesmos, o Pontífice entendeu por bem dever salutarmente 

providênciar, encarregando alguns executores de o compelirem a isso por censura 
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eclesiástica. Mas êle, depois de ter recebido a carta que continha as provisões 

eclesiásticas, embora tenha prometido em documento público que observaria e 

faria observar pelos seus súbditos os artigos contidos na mesmas provisões, não só 

deixou de dar a devida reparação dos danos e ofensas, que os mosteiros e igrejas 

fizera, e de impedir a continuação dos mesmos, mas ainda, conforme chegou ao 

nosso conhecimento, tanto por si como por porteiros e meirinhos a seu mando, 

sobrecarregou intoleràvelmente as igrejas e os próprios mosteiros de impostos, e 

continua incessantemente a sobrecarregá-los.  

E quanto a resgatar a insolência dos seus crimes, este rei mostra-se tão indiferente 

que, no seu reino, os bens, tanto eclesiásticos como de leigos, por fraqueza da justiça 

popular, são roubados à vista de toda a gente por ladrões, espoliadores , 

usurpadores, incendiários, profanadores públicos e abomináveis homicidas de 

padres, como superiores de conventos e outros religiosos, clérigos e seculares e até 

de leigos. 

Por tal motivo, êstes crimes são cometidos impunemente por alguns dos seus 

súbditos; os barões e outros nobres do reino, animados no seu desregramento por 

êste estado de coisas, não receiam contrair matrimónio em grau pro�bido, apossar-

se dos bens eclesiásticos e cometer muitos outros crimes outrora impedidos, com a 

ameaça da excomunhão, pelo saüdoso bispo de Sabino, então legado da Sé 

Apostólica naquele país, e tanto o rei, como muitos outros do seu reino, enredados 

nos laços de vários excomunhões e errando pelos caminhos do desespêro, sem 

respeito pelos actos, divinos e pelos sacramentos eclesiásticos, menosprezaram a 

autoridade da Igreja, e alguns dêles, em prejuízo da fé católíca e com desprêzo 

dela, não temem discutir audaciosamente os seus artigos e as autoridades tanto do 

antigo como do novo testamento e isto por fermento de herética maldade, 

expondo assim a um grande perigo as suas almas e as dos outros. E pessoas há nesse 

reino que, sendo patronos de igrejas e mosteiros, (e alguns apresentando-se como 

tais embora não o sejam), e alguns até por êles criados á custa dos bens das igrejas 

e mosteiros, dando mostras do seu bárbaro ódio, reduziram essas igrejas e mosteiros a 

tal estado de pobreza que uns não podem sustentar os seus ministros, outros foram 

privados do auxílio dos criados e os claustros, os refeitórios e várias dependências de 

outros foram destinados a estábulos de cavalos e a habitação de gente humilde. 

Assim foi altamente prejudicado o culto do nome de Deus e da religião e os seus 

bens foram postos a saque e a dilapidação.  

Além disso, por indolência e pusilanimidade o mesmo rei deixa cair em ruína os 

castelos, as vilas, as terras e os outros direitos riais, e, desvairado, aquiescendo sem 

reflexão, e ilicitamente, a conselhos de maus, conscientemente tolera criminosos 

assassinatos tanto de clérigos como leigos, de nobres ou humildes, sem atender à 

religião, ao sexo ou à idade, assim como os roubos, os incestos e os raptos de 
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mulheres, quer freiras quer seculares, e os cruéis tormentos que alguns dêsse reino 

infligem a negociantes ingénuos com o fim de extorquir-lhes dinheiro. E, além de 

parecer que tais crimes são cometidos com o consentimento dêle, visto ficarem 

impunes, são uma porta aberta para coisas piores. 

Acresce ainda que, não defendendo as terras e outras coisas mais dos cristãos, que 

estão colocadas na fronteira dos sarracenos, as entrega, por sua pusilanimidade à 

devastação ou ocupação dos infiéis. E embora tenha sido aconselhado a, como lhe 

cumpria, corrigir o seu passado e outros crimes mais, cuja enumeração seria 

fastidiosa, êle, depois de ouvir tais conselhos, não pensou em dar lhes cumprimento. 

Por isso Nós, levados pelas queixas e brados dos bispos, dos abades, dos priores e de 

outros clérigos e leigos do reino de Portugal, julgámos dever pedir ao mesmo rei por 

carta nossa que emendasse o seu procedimento, e diligentemente rogámos aos 

nossos veneráveis irmãos bispos de Coimbra e do Pôrto e ao Superior dos Padres 

Prègadores de Coimbra, a quem remetemos outras cartas, que, de nossa parte, a 

isso o aconselhassem levando-o, com todo o zêlo e cuidado e da melhor maneira 

que entender sem, a modificar a sua conduta sôbre estas coisas e em conselho nos 

informassem dos passos que dessem para tratar dêste assunto junto do rei. 

Pelos bispos de Coimbra e do Pôrto, que naquela ocasião a Sé Apostólica nomeou 

para transmitirem ao rei aquêles conselhos, e pelo já mencionado Provincial dos 

Prègadores, em cartas que nos enviaram, fomos informados de que, com o maior 

cuidado, levaram os seus conselhos ao rei àcêrca destas coisas. Além dêste, cartas 

de outras pessoas, dignas de toda a fé, e de muitos eclesiásticos, religiosos, fidalgos, 

militares, e até nobres senhores, trouxeram ao nosso conhecimento que a conduta 

anterior não foi melhorada e que, pelo contrário, por indolência e negligência do rei, 

as coisas se agravaram cada vez mais de dia a dia.   

Claramente fomos informados de que, na ruína a que chegou êsse país, alguns 

vassalos daquele rei, congregando grande número de homens, de armas, e sem 

temor de Deus, não receiam atacar os castelos do rei e lançar-se sôbre tudo que 

lhes faça frente, tudo saqueando e roubando, e cometendo, além dêstes, outros 

crimes, conforme lhes apraz.   

Por isso Nós, levados pelo cuidado e zêlo de quem tudo quer acautelar e remediar, 

querendo levantar êsse reino do abismo onde tantas desgraças o conduziram, e 

principalmente porque é um reino censual da Igreja Romana, a conselho dos nossos 

irmãos, advertimos, rogamos e diligentemente exortamos a todos vós, que, para 

remissão dos vossos pecados, obedeçais rigorosamente ao nosso dilecto filho, o 

nobre conde de Bolonha, e irmão do já mencionado rei, o qual já muitas vezes se 

tornou digno de geral aprêço pela sua devoção, probidade e prudência. 
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Se o rei morresse sem descendência legítima, seria êste, por direito, o seu sucessor, e 

em virtude do natural amor que vos dedica a vós, e ao reino, e, tendo como 

garantia a sua magnanimidade e sabedoria, com tôda a fé acreditamos que vai 

reorganizar novamente o reino, tendo principalmente em vista a administração geral 

e livre do país, o que acontecerá se olhar mais pela utilidade dêste do que pela do 

rei e se tomar a peito, como confiamos no Senhor, a defesa das igrejas, dos mosteiros 

e de outros lugares pios do reino e a reparação dos danos causados às pessoas da 

Igreja, religiosas ou leigas, às viúvas, aos órfãos e aos restantes habitantes, reparação 

que esteja de acôrdo com a justiça.  

Quando êle aí chegar junto de vós, prestai-lhe fidelidade, homenagem, juramento e 

concordância; como o próprio rei ou outra pessoa. Fica-vos obrigação de guardar 

fielmente a sua vida e a de seu filho legítimo (se o tiver), prestando-lhes as devidas 

honras, não embaraçando de maneira alguma a sua entrada e dos seus nas 

cidades, castelos e vilas do reino e procurando, todos por um e um por todos, 

obedecer de bom grado, em tudo e por tudo, às suas prescrições, ordens e 

mandados, entregando-lhe por completo todos os rendimentos, proventos e direitos 

do reino sem diminuïção alguma, para que com êles se possa ocorrer às 

necessidades do rei, correspondentes ao seu alto cargo, às dos seus e às do país, 

conforme o exigir a natureza dos tempos e dos negócios.  

Escrevemos aos nossos veneráveis irmãos, arcebispo de Braga e bispo de Coimbra, 

para que vos dêem disto conhecimento e, por censura eclesiástica sem apelação, 

isso vos obriguem.  

Por êste meio não é nossa intenção privar do reino o acima referido rei, nem o seu 

filho legítimo, se algum vier a ter, mas antes, servindo-nos do cuidado e sabedoria do 

dito conde, velar pelo bem do rei, pelo do seu reino exposto á ruína e pelo vosso 

durante a vida do rei. 

Dado em Leão, aos 24 de Julho do terceiro ano do nosso pontificado.” 

Tradução do Prof. Albino de Faria, in BRANDÃO, Fr. António, Crónicas de D. Sancho II e D. Afonso III 

Escritura X, Porto, Civilização, 1946, pp. 358-361.[Grafia actualizada] 

 

 

 

Documento 2 

Do Livro de Linhagens 

[Gonçalo Gonçalves Bezerra] 

 

DONDE VEM DONA TAREIJA ANES E OS QUE DELA DECENDEROM. E COMEÇA EM 

GONÇALO GONÇALVES BEZERRA, COMO FOI BOO CAVALEIRO E OS FILHOS QUE 
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HOUVE. Este Gonçalo Gonçalves Bezerra foi mui boo cavaleiro e houve �u mao 

irmão e de maos feitos, que houve nome Sueiro Gonçales, Sueiro Bezerra. E este 

Sueiro Bezerra houve filhos tam maos como ele e de tam maos feitos, e forom 

treedores, tambem o padre como os filhos, ca derom peça de castelos na Beira, que 

tiinham dʼel rei dom Sancho, a que haviam feita menagem por eles, e derom-nos ao 

conde dom Afonso de Bolonha, quando viinha por governador do regno per 

mandado do Papa. 

Portugaliae Monumenta Histórica. Nova Série. Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, ed. JoséMattoso, 

Lisboa, Academia das Ciências, 1980, Vol II/2. P.147 

 

Documento 3 

Do Livro de Linhagens 

[Joham Pirez de Vasconcelos, o Tenreiro] 

 

E dona Maria Soarez, filha primeira de Soeiro Veegas e de dona Moor Meendez, foi 

casada com Joham Pirez de Vaasconcelos, por sobrenome Joham Tenreiro o qual 

havia seu homizio com Airas Eanes de Freitas,por morte de Gil Mart�iz, filho de dom 

Martim [Paaez] Ribeira[a], que o dito Airas Eanes, // seu segundo coirmão, do dito 

Joham Tenreiro, matara, o qual Joham Tenreiro matou este Airas Eanes em o 

moesteiro de Fonte Arcada, e trouxe consigo a sa morte Pedr'Eannes, Per'Alvelo, que 

era seu primo coirmão, dizendo-lhe que havia desafiado põe el este  Airas Eanes, e el 

havia-o desfiado por si, mais quanto é por Pedr'Eanes Alvelo, nom. E passou assi 

perante el rei dom Sancho Capelo, e veerom-no a emprazar perante el rei dom 

Sancho de Portugal dom Estevam Anes de Freitas. Irmão d'Airas Eanes, e Rui Fafez, e 

Vaasco Lourenço, e Marim Lourenço de Cuinha. E Pedr'Eanes Alvelo veo ao reto, e 

disseque nom negava que nom fora em sa morte, mais que lhe dissera Joham Pirez 

de Vasconcelos, seu prim, que o havia desafiado põe ele, e se lho negasse que lhe 

meteria as mãos sobr'elo. E entom mandou el rei dom Sancho emprazar o dito 

Joham Pires de Vasconcelos que veesse a responder ao feito do reto, e Joham Pirez 

nom veo ao primeiro prazo. Er mandou-o emprazar a outra vez e nom veo. Er 

mandou-o emprazar as outras, segundo manda o direito e custume dos reis, e el nom 

recudio a nem ũu dos prazos, guardando el rei todos mui bem e compridamente, assi 

como devia a fazer. E os cavaleiros, andando de cada dia perante el rei, 

demandando-lhe dereito, e el rei pesando-lhe muito e veendo que nom podia i al 

fazer. E porque o outro nom queria viir aos prazos que lhe eram devisados, havendo 

seu conselho com peça de bõos e de cavaleiros filhos d'algo que eram com ele, 

houve a dar sentença, pesando-lhe muito, e a sentença foi esta: que aa revelia do 

ditto Joham Pirez de Vasconcelos, porque nom veera aos tempos que lhe forom 

assiinados, como manda o dereito e o custume dos reis, que o dava por feitor, assi 

como o devia a seer Pedr'Eannes Alvelo, e que a pena que o dito Pedr'Eanes devia 

haver, que se tornasse a el toda, e que o dito Pedr'Eanes Alvelo fosse livre e quite. E 

entom veo a beijar a mão a el rei Pedr'Eanes e os outros cava//leiros que o 
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acusavam,  e disserom que o mantevesse Deus, e que julgara come mui boo rei e 

dereito. E este Joham Pirez de Vasconcelos nunca depois veo a purgar seu reto, nem 

fazer mais por ele. E esta sentença foi dada naCabeça da Vide, antre Tejo e 

Odiana, a ũa legoa grande d'Alter do Chão. 

Portugaliae Monumenta Histórica. Nova Série. Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, ed. JoséMattoso, 

Lisboa, Academia das Ciências, 1980, Vol II/1. pp.407-408 

 

 

Documento 4 

Da Crónica Geral de Espanha de 1344 

Commo reynou dom Sancho Capello e foy o quarto rey de Portugal 

 

Despois da morte del rey dom Affonso, regnou seu filho dom Sancho, o que chamarõ 

Capello. E este en começo de seu regnado, começou de seer muy boo rey. Mas 

ouve maaos consselheiros e leyxou de fazer justiça, en tal guisa que desperecia a 

terra e hia todo ẽ perdiçom, ca roubavã os caminhos e faziã todo dãpno na terra e 

elle nõ tornava a ello nẽ hũa cousa.  

Casou este dõ Sancho com dona Meçia Lopez, filha de dom Lopo de Bizcaya, e 

nom ouve della filhos. 

E, vẽedo os ricos homẽs e outrossy o poboo como a terra se per/dia per mĩgua de 

justiça, ouverõ seu conselho de mandar dizer ao Papa que desse hũu governador ao 

regno. E a este conselho forõ chamados todos os prelados e elles outorgarõno que 

era bem. E entom ẽvyarõ la o arcebispo de Bragaa e dom Tiburcio que era bispo de 

Coimbra. E elles contarom ao Papa como se perdia Portugal per mingua de justiça 

que non fazia el rey per sua simplicidade. E elle disse que qual governador elles 

entendessen por prol da terra que lho daria. E elles disserõ que o que melhor era e 

mais perteecente pera esto que era dom Affonso, conde de Bollonha, que era 

irmãao del rey. E o Papa lho outorgou. E mandou por elle e rogouo que veesse 

governar e reger a terra. E mandou cõ elle seus legados que preegassen na terra e 

que lhe fezessen entregar as villas e os castellos pera poder poer alcaides e justiças 

en ellas pera se fazer dereito e justiça. E os que lhos nõ quisessẽ dar que fossem 

malditos e escomũgados. 

E entõ veo o conde pera Portugal e mandou apregoar pella terra o que o Papa 

mãdava e o modo en que viinha. E mandou dizer a seu irmãao el rey dom Sancho 

como viinha per mãdado do Papa, non por lhe tolher o regno nẽ por seer rey, mas 

pera lhe governar a terra e seer feita justiça en ella. E que lhe conhoceria senhorio 

como a seu rey e senhor afora esto que o Papa mãdava, ca elle andava mal 

aconselhado daquelles en cuja mãao e poder andava. 

E el rey nõ quis catar por nẽ hũa destas cousas; ante se foi pera Castella ao iffante 

dom Affonso e rogouo que veesse cõ elle a Portugall e que, despois de sua morte, 

que lhe leixaria o regno. E o iffante veo com elle a Portugal e chegou ataa Abyul, 
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que lhe IIII legoas de Leirea. E entom era ho conde dom Affomso en Obidos ca lho 

aviam entregado. 

E entom tornaronsse el rey dõ Sancho e o iffante dõ Affonso pera Castella e, en se 

tornãdo, forom pousar hũu dia ẽ Moreiras que he a par de Trancoso. E viinhã com o 

iffante dom Diago Lopez, senhor de Bizcaya, e dom Nuno Gonçalves de Lara, a que 

despois chamarõ dom Nuno, o boo, o que matou el rey Abeuça dʼaalen mar en 

Eçyja, e outros homẽs boos. 

E a esta sazõ stavã ẽ Trancoso dom Mẽe Garcia e dom Fernã Garcia, o que 

chamarom Esgaravinha , o que foy boo trobador, e o conde dom Gonçalo. E dom 

Fernã Garcia armousse de todas armas senom do escudo e lança que lhe levava 

hũu escudeiro e cavalgou en seu cavalo e chegou ao paaço honde stava el rey dõ 

Sancho e o iffante dom Affonso cõ todos seus cavaleiros. E tirou o almofre da 

cabeça e foy beyjar a mãao a el rey dom Sancho e ao iffante dõ Affonso. E desy 

humildouse a dom Diago e a dom Nuno e a todos os outros homẽs boos que hy erã, 

salvo a dõ Martỹ Gil. E, despois que todos ouve saudados, voltouse a el rey e disselhe:  

- Senhor, conhoceesme? 

E elle disse:  

- Sy, ca sooes Fernã Garcia, meu natural. 

E elle lhe disse: 

- Senhor, a vós me envyam meus irmãaos que stam  ẽ Trancoso, convẽ a saber, dõ 

Mẽe Garcia, e dõ Gonçalo Garcia, e dõ Joham Garcia, e dõ Fernam Lopez e dõ 

Diago Lopez e envyanvos dizer e frontar como vossos naturaaes, aquy ante o iffante 

dom Affonso e ante dõ Diago e dom Nuno e ante todos quantos nobres fidalgos 

aquy stam, que / vos vaades pera aquella villa que he vossa e que vos colherã en 

ella como senhor e outrossy no castello e assy ẽ todos os outros da terra, com tal 

preito que non colhã la dom Martym Gil nen os seus que estragarõ toda vossa terra e 

que nũca quis que se en ella fezesse justiça e matou os que quis sen dereito e leixou 

os que se pagou como nõ devia, ẽ tãto que vós nõ erees rey senõ per nome e per 

linhagem do sangue de que viindes. E porẽ lhe digo que vos servyo sempre muy mal 

e com muyta vossa desonrra e, se quer dizer de non, eu lhe quero meter as mãaos e 

pera esso venho assy armado como veedes e ally tenho o cavallo. E eu o matarey 

ou lhe farey dizer pella garganta que vos conselhou mal e como nõ devya e cõ 

deshonrra e mĩguamẽto de vosso estado e de vossa terra. 

E este Martym Gil era o que vẽceo a lide do Porto. E entom dom Martỹ Gil disse: 

- Fernan Garcia, mal dizees. E, se eu nõ moyro, mal vos viinra dello. 

E entom fez signal a algũus dos seus que lhe fossen teer o caminho. Mas dom Fernã 

Garcia bem o entendeo. E entom fez pregunta a el rey se queria hir a Trancoso elle 

disse que non. E dom Fernã Garcia disse ao iffante dõ Affonso: 

- Senhor, seede desto testimunha e quantos nobres barõoes aqui stam, da fronta que 

a el rey viim fazer. 

E entom disse a dom Diago e a dõ Nuno: 

- Bem veedes o que ẽ vossa presença disse a el rey e nõ o quer fazer. Outrossy o que 

disse a Martỹ Gil e nõ quer tornar a ello e mãdame fora tẽer o caminho. Porẽ vos 

rogo, dõ Diago e outrossy a vós dõ Nuno que, por vossa mesura e nobreza dos vossos 

estados, me mãdees poer ẽ salvo en Trancoso. 

E entom disse dõ Nuno a dõ Martyn Gil: 
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- Nõ esguardastes o que vos disse dõ Fernã Garcia, ca me semelha que vos toca 

como de traiçõ. 

E dom Martỹ Gil disse que dava pouco por as pallavras vãas de dõ Fernã Garcia. 

E entom disseron a el rey que aquelles cavalleiros que stavã en Trancoso eram 

escusados e nõ podiã seer metidos ẽ culpa por que conprirã todo seu dever. E enton 

cavalgou dõ Diago e dõ Nuno e outros homẽs boos cõ dõ Fernã Garcia e poseronno 

ẽ salvo en Trancoso. E, despois que esto ouverom feito, tornarõse pera el rey e pera o 

iffante. E desy foronse pera Castella. 

E logo a pouco tempo deu door a el rey dõ Sancho, de que morreo en Toledo. E hi 

jaz soterrado. E regnou XXVI anos e morreo na era de mil IIᶜLXXXV anos.  

 
Crónica Geral de Espanha de 1344, ed. crítica de Luís Filipe Lindley Cintra, Lisboa, IN-CM,1990, Vol. IV, 

pp. 238 - 241 

 

 

 


	Página de rosto
	Résumé / Abstract
	Índice
	Introdução
	I - A BULA 
	1.1 Grandi non immerito
	II - DA POESIA TROVADORESCA 
	2.1 Airas Perez Vuitoron
	2.2 Diego Pezelho
	2.3 Afonso Mendes de Besteiros
	2.4 Afonso X
	PRIMEIRO MOMENTO CONCLUSIVO
	III - DA HISTORIOGRAFIA 
	3.1 Primeira Crónica Portuguesa
	3.2 D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos
	Conclusão
	Bibliografia
	Anexo documental

